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A P R E S E N T A Ç Ã O  

Este ensaio reflete as atividades e a pauta de estudos e pesquisas do Núcleo de Análise 
Interdisciplinar da Política Educacional e Regulatória (Naipe) do Databrasil - Ensino e Pesquisa, órgão 
associado à Universidade Candido Mendes, sob a coordenação da Pró-Reitoria de Planejamento e 
Desenvolvimento. Paralelamente a este, trazido a público pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais (Inep), publicou-se, pela editora Garamond, o livro Futuros possíveis, passados 
indesejáveis: selo da OAB, Provâo - avaliação do ensino superior e profissionalização precoce. 

O Naipe concentra sua atenção nos processos de regulação e avaliação do sistema 
universitário brasileiro, segundo perspectiva comparada. Tem como propósito a compilação de infor-
mações, a preparação de bases de dados, a realização de pesquisas originais, a sistematização da 
bibliografia mundial sobre estudos relacionados ao ensino superior, contemplando tanto trabalhos 
divulgados sob a forma de publicações e relatórios, quanto seminários e cursos avançados, versan-
do sobre sistemas de ensino superior, sua governança e as políticas públicas correlatas. 

Vários colegas e especialistas ofereceram seus comentários e críticas a versões iniciais 
deste texto. Alguns, como João Batista de Araújo e Oliveira e Nelson de Castro Senra, especial e 
gentilmente produziram recomendações detalhadas e valiosas. Outros profissionais competentes e 
leitores atentos, como André Mendes de Almeida, Claudio Moura Castro, Cláudio Neiva, Leonardo 
Burlamaqui, Melissa Melo e Souza, Paulo Elpídio de Menezes Neto, Rosana Heringer contribuíram ao 
longo do tempo para o aperfeiçoamento do texto em processo. 

Registre-se, também, o valioso apoio de Roberto Bunheirão e Riva Karen, mencionan-
do-se, ainda, a decidida segurança trazida pelo inesgotável conhecimento de Helena Maria A. M. 
Barroso sobre a legislação, sua história e vicissitudes. Se nem todas as recomendações foram inte-
gralmente acatadas, por teimosia ou inadvertencia dos autores, todas foram integralmente valoriza-
das e reconhecidas, registrando-se aqui nosso mais sincero agradecimento. 

Os Autores 

 



INTRODUÇÃO  

Este ensaio destina-se a delinear um "campo analítico' para o estudo do ensino de ter-
ceiro grau no Brasil, tendo por objetivo subsidiar uma agenda acadêmica de estudos e pesquisas 
sobre o tema.' Estou convencido da imperiosa necessidade de colocar a discussão sobre o terceiro 
grau - incluída aí, por suposto, a pos-graduação - em perspectiva ampla, tanto teórica quanto estra-
tégica, a fim de que nos seja permitido - enquanto partícipes deste campo intelectual e profissional -
a abordagem do tema sem as tradicionais restrições geradas pelo enviesado debate entre o 'público1 

e o "privado". 
Necessário, para tanto, reconstituir a visão sobre o campo de trabalho. 
A constituição teórica de um objeto de estudo exige a especificação de suas fronteiras e 

o detalhamento das conexões de sua existência, encadeamentos para trás e para a frente. Pressu-
põe, para além do entendimento de sua articulação com áreas vizinhas e campos intelectuais asse-
melhados, compreender a "arqueologia" - por se tratar de campo novo - de sua pretensão e sua 
justificativa à existência autônoma, ao lado de tantas outras temáticas relevantes. 

O ensino do terceiro grau no Brasil preenche requisitos para sua constituição como 
campo analítico de estudo autônomo. Em primeiro lugar, em virtude da própria complexidade que 
caracteriza sua existência histórica. Em segundo lugar, em decorrência da percepção dos atores 
sociais relevantes que dele participam, e que acabaram por transformá-lo em palco de confrontos 
ideológicos. Em terceiro lugar, porque existe, nas ciências sociais, substancial produção acadêmica 
sobre profissões, cientistas, colégios invisíveis, o que já constitui uma especialização profissional. 
Quarto, porque são poucos os países do mundo nos quais a presença do setor privado seja tão forte 
quanto no Brasil (Tabela 1).2 Quinto, et pour cause, pela relevância estratégica que o tema assume em 
tal contexto.3 Sexto, porque, desde a perspectiva da economia política, este é um setor econômico 
ativo, com agendas, interesses e conflitos, internos e externos ao setor, com necessidade de se 
relacionar com outros atores públicos e privados, obedecer, influenciar ou capturar aparatos 
regulatórios, interagir com o Judiciário, na falha ou na oposição ao aparato colegiado pertinente, 
exercer representação e pressão via Legislativo, engajar-se em política burocrática com o setor públi-
co, fazer política interna e externa ao setor, atuar nas eleições para os legislativos e executivos. 

Apesar de sua singularidade mundial, o setor, dado o seu enorme componente econô-
mico privado, em nada difere, no contexto da economia política do poder - e, portanto, no âmbito de 
sua constituição como um campo analítico - , de qualquer outro setor da economia. 

' A idéia de campo e sua aplicação em diversas áreas, como campo científico, campo burocrático, campo politico, entre outros, foi desenvolvida 
por Pierre Bourdieu em diversos trabalhos. Ver, particularmente, os capítulos "A gênese dos conceitos de habitus e de campo", no livro Poder 
simbólico (1989) 'O campo cientifico", no livro Pierre Bourdieu, organizado por Renato Ortiz (1994); e "Espírito de Estado gênese e estrutura 
do campo burocrático", em Razões práticas. sobre a teoria da ação (1996). 

2 "Tertiary Education is controlled and managed by public authorities in most countries. The exceptions to this pattern are found in Brazil 
Indonesia. Japan, Korea, the Netherlands, the Philippines. Poland and United Kingdom" (OECD, 1998, p. 180). 

3 Naturalmente, ao tentar desenhar os contornos deste campo analítico, terei a inevitável oportunidade de sugerir temas para pesquisas 
subsequentes, visto que muitas indagações permanecerão em aberto. Tentativa anterior de configuração de campo analítico semelhante. 
pode ser lida em Edson Nunes (1977). 

 



Tabela 1 - Distribuição dos estudantes segundo o tipo de instituição -
Brasil e outros países - 1998* 

Fonte: OECD. Education at a glance: OBCD indicators. Paris, 2000. 
*   Clark (1993). Para os demais casos desviantes ver Weidman e Park (2000) e Swinerton (1991 ). O desenvolvimento da vida acadêmica na 

Coréia, Malásia, Singapura e Japão, em comparação com a Inglaterra pode ser lido em Kim (2001 ). " Instituições Tipo A: são aquelas 
cujos programas têm forte fundamentação teórica, sendo desenhados para prover qualificação suficiente 

para o ingresso em programas de pesquisa e em profissões que requerem alto grau de habilidade - ex.: Medicina, Odontologia, Arquitetura. 
Possuem duração correspondente a pelo menos três anos de estudo em tempo integral, sendo comum estenderem-se por quatro anos ou 
mais. Instituições Tipo B: possuem programas mais curtos, concentrados no desenvolvimento de habilidades práticas, técnicas e 
ocupacionais.tendo em vista o imediato ingresso no mercado de trabalho. A duração mínima é de dois anos, correspondendo ao que no 
Brasil hoje se chama de cursos seqüenciais ou tecnológicos. *** De acordo com dados do Inep para o ano de 1999, o porcentual de 

estudantes em IES privadas, no Brasil, era de 64,9%. Considerando-se 
apenas as matrículas em universidades, observa-se que 55,2% do total de estudantes increveram-se na rede de ensino privada (Instituto..., 
2000b). 

Do ponto de vista analítico, desenhar o setor requer observar suas questões internas, a 
"cozinha de sua vida doméstica", sua capacidade de agregação e articulação, sua competição interna, 
relacionando-as a seu task environment, seu ambiente operativo, que traz à sua vida novas interfaces, novos 
atores, novos desafios. Seu ambiente operativo inclui os estudantes, os docentes e seus sindicatos, as 
ordens profissionais e sua zanga com as escolas superiores privadas, a opinião pública e as famílias, o 
aparato regulatório do Estado. Tentaremos mostrar, nesta primeira abordagem ao tema, a relevância de 
cada um destes atores para o dimensionamento analítico do campo. 

Dada a prévia natureza intervencionista do Estado brasileiro, em virtude do programa dos dois 
governos eleitos FHC, opostos ao Estado varguista, e tendo em vista o programa de reformas enunciado 
pelo governo, faz-se necessário iniciar o esboço analítico do setor por meio das 

 



propostas de intervenção vigentes. Parte-se do suposto de que estas constituiriam o marco regulatório 
- demarcariam, portanto, a lógica das coalizões e da ação racional dos agentes - no qual o setor vai 
constituir-se, fazer política e operar. 

Para entender o contexto em que opera o setor educacional, no conjunto dos setores 
econômicos brasileiros, será necessário, de início, "deseducacionalizar" a análise, colocando-a na 
perspectiva própria ao entendimento de sua inserção na economia política do poder. 

 



C A P Í T U L O    1 

R E F O R M A    E   R E G U L A Ç Ã O    NO   G O V E R N O    FHC: 0   
CNE   COMO   A G E N C I A    R E G U L A T Ó R I A  

As políticas educacionais, sobre as quais se digladiam os diversos atores no Governo 
FHC, se inserem em um contexto de reforma, privatização e desregulamentação. As reformas consti-
tucionais e o programa nacional de desestatização permitiram crer que haveria a necessidade de 
novos entes reguladores, em substituição aos anteriores, que atuavam em um cenário onde o Estado 
era produtor e prestador de serviços básicos. 

Os rápidos avanços tecnológicos e a vantagem competitiva internacional, demonstra-
dos por algumas economias mais liberalizadas, com maior capacidade de investimentos, certamente 
contribuíram para a emergência de um novo modelo de Estado, no qual se insere um novo modelo de 
regulação. A validade deste modelo pode e deve ser discutida, mas, para entender como poderá vir 
a ser este novo tipo de regulação, é preciso interpretar o discurso, pesquisar, documentar, analisar e 
avaliar os processos pelos quais opera o regime que se quer constituir. 

No Estado brasileiro, há grande número de entidades que são descritas, pela nomencla-
tura de plantão, como reguladoras ou normatizadoras. Sistema classificatório das entidades gover-
namentais, tornado disponível no primeiro Governo FHC, listava (Tabela 2) centenas de órgãos sob 
esta rubrica, ou arena, como diria Lowi.1

Obviamente, é razoável supor que, desde o ponto de vista classificatório, exista algum 
exagero - há quem afirme que, de fato existe, isto sim, "subenumeração" - na atribuição de papéis 
regulatorios a estas tres centenas de órgãos. Seja como for, como a classificação é do próprio gover-
no, que sirva, senão como tema de pesquisa, de aviso acautelatório para todos nós. 

Para efeito deste texto, em linha com os trabalhos recentes nesta área que os europeus 
denominaram de "comitologia",2 chamaremos de agência regulatória apenas aquelas que "regulam 
para fora1, ou seja, regulam para o público e não apenas para o próprio Estado. Devem não apenas 
sugerir ou criar normas, mas precisam também fiscalizar seu cumprimento e ter competência para 
impor penalidades aos infratores Regulam e fiscalizam relações de mercado, relações entre consu-
midor e produtor e/ou prestador de serviço. Por esta razão, observamos o Conselho Nacional de 
Educação (CNE) como agência regulatória, independentemente de sua natureza jurídica ws á vis 
outras agências. O CNE é um dos atores constitutivos essenciais do desenho analítico do terceiro 
grau, como um campo de estudo. 

Agencias atuam sobre setores vitais para a economia e para a sociedade, apresentando 
diferentes graus de dinamismo e avanços tecnológicos. Caracterizam-se por atrair, complementar ou 
contrariar interesses privados e públicos, produzindo regras e normas que imputam custos às unida-
des reguladas. Toda regulação tem impacto sobre os custos das unidades produtivas reguladas. 
Regular é, também, imputar custos. Não seja surpresa, portanto, a permanente e inevitável atração 
fatal que os regulados têm pelos reguladores. Se não se pode evitá-los, resta convencê-los. Se não 
se pode convencê-los, resta domesticá-los. Se não se pode domesticá-los, resta capturá-los. 

Para Low, (1964), areas de políticas ou de atividades governamentais constituem arenas de poder real, cada qual com sua estrutura política 
característica, seu processo político, elites e relações entre grupos Conferir, ademais, no que se refere especificamente à política regulatória, o 
imperdível trabalho de Lowi (1985), "The State ,n politics the relation between policy and administration". Sobre a discussão, consulte Armstrong 
(2000), especialmente o capítulo 3 "Comitolog/ 

 



Tabela 2 - Número de órgãos reguladores, por ministérios, 
conforme classificação do governo 

Ministérios NP 
Agência Espacial Brasileira                    
Conselho do Governo 7 
Estado-Maior das Forças Armadas 17 
Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado 4 
Ministério da Aeronáutica 7 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento 6 
Ministério da Ciência e Tecnologia             
Ministério da Cultura 9 
Ministério da Educação e do Desporto 115 
Ministério da Fazenda 27 
Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo 8 
Ministério da Justiça                                           14 
Ministério da Marinha 4 
Ministério da Previdência e Assistência Social 10 
Ministério da Saúde 6 

Ministério das Relações Exteriores 2 

Ministério do Exército 3 
Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal 9 
Ministério do Planejamento e Orçamento 19 

Ministério dos Transportes 17 
Ministério Extraordinário de Política Fundiária 2 
Secretaria de Assuntos Estratégicos 4 
Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República 1 
total ________ ...................................319

Fonte: Elaborada pelo Naipe, com base nos dados obtidos em 1998, junto ao Siorg/Mare. 

Tabela 3 - Número de órgãos reguladores, por ministérios, 
conforme classificação do governo, por década 

 
Fonte: Elaborada pelo Naipe, com base nos dados obtidos em 1998, junto ao Siorg/Mare. 

Regulados e reguladores são xifópagos gerados pela economia de mercado. O aparato 
regulatório, criado para sanar imperfeições do mercado, torna-se, ele mesmo, um mercado, onde regulação 
é "comprada" e "vendida". Provedores de serviços, quaisquer serviços - educacionais, advocatícios, de 
manicure, limpeza de chaminés - licenciados pelo Estado, entenderão perfeitamente que a regulação é uma 
mercadoria monopolista do Estado. Tanto pode ser boa como não ser. Tanto pode ser democrática quanto 
preservadora de monopólios. Tudo depende de quem a demanda, e de quem tiver poder para fazê-la existir. 

 



Não existe regulação neutra. Nem existe regulação inocente. Nem toda regulação é 
contra o regulado. Muitos regulados abençoarão e, neste sentido, buscarão normas regulatórias que 
os protejam da competição, que lhes diminuam custos, que criem barreiras de entrada à competição, 
que os mantenham no mercado. Nem toda regulação é a favor do público. Nem toda regulação é a 
favor do regulado. O mercado regulatório é um selvagem campo de lutas de interesses. Regula quem 
pode, não quem quer.3

Em sua prática normativa, a agência tem atividades assemelhadas às legislativas e, por 
conta mesmo de sua atividade arbitral, possui atividades quase judiciais. As agências podem assumir 
distintos estatutos jurídicos, desde sua participação na administração direta, até sua existência 
autárquica e independente.4

Sejamos lúcidos. A era que se inaugura no Brasil, nos anos 90, tem significado, magni-
tude e conseqüências para o aparato estatal do País, que são semelhantes àquelas que se atribuem 
aos anos 30, na constituição do moderno Estado nacional, quando, por sinal, foi criado o primeiro 
CNE. Inaugura-se nova relação Estado/economia pela quebra da longeva tradição estadista. A nova 
era, iniciada com a abrupta abertura dos portos, providenciada por Fernando Collor, desdobrou-se 
em desmontes vários, seguidos de robusta privatização e de nova política regulatória. 

O regime regulatório, que se inaugura com as privatizações, constitui verdadeira refor-
ma do Estado. Esse regime caracteriza-se pela redefinição do papel do Estado na economia. Por 
intermédio de delegação legislativa, cria-se um novo poder entre os poderes, exercido por novas 
agências regulatórias, que apontam para a existência de um "Estado dentro do Estado". 

Às agências competem funções do Executivo, tais como a concessão e fiscalização de 
atividades e direitos econômicos. A elas são atribuídas funções do Legislativo, como criação de nor-
mas, regras, procedimentos, com força legal sob a área de sua jurisdição. Ao julgar, impor penalida-
des, interpretar contratos e obrigações, desempenham também, as agências, funções judiciárias. 

A relação deste {mini, sub, supra) Estado com o outro Estado que lhe dá origem, ainda 
demandará enorme trabalho de ajuste. Reparem, ao delegar-lhes funções assim complexas, o legislativo 
deu-lhes um mandato com contornos imprecisos. Não poderia ser diferente, tendo em vista a com-
plexidade das atividades que regulam. Caberá às próprias agências fundar mais completamente os 
poderes decorrentes do mandato genérico, buscar formas práticas de reinforcement de seus coman-
dos, gerar e manter a legitimidade de sua atuação, determinar e garantir suas fronteiras jurisdicionais. 

Essa inevitável imprecisão do mandato gera procedente inquietude cívica. O usuário 
dos serviços e produtos regulados é, antes de ser usuário, eleitor daqueles que conferiram mandatos 
às agências. Estes, legisladores, não reservaram para si supervisão legislativa das atividades 
mandatárias. Não se reservou, portanto, ao mandante último, o eleitor, poder sobre aqueles que 
regularão áreas cruciais de sua vida. Obviamente, a qualquer tempo, a seu critério, o legislativo pode 
sempre inquirir as agências. Verdade. Porém, esta hipótese só é presumível em caso de crise que 
justifique a convocação. 

Transformado apenas em consumidor, o cidadão eleitor carece de meios para inquirir e 
interpelar o (mini, sub, supra) Estado que governará a água que bebe, a eletricidade que consome, o 
telefone que usa, o rádio que ouve e a televisão que vê, o ensino que obtém, o transporte que utiliza, 
o remédio que dá a seu filho. Todas estas coisas já são, ou estão por serem, reguladas e comanda-
das por agências, pelo novo (mini, sub, supra) Estado, do qual o CNE é um dos instrumentos. 

3 Apesar do tom um tanto radical do texto, ele é reflexo de vasto debate sobre regulação e liberdade Sua versão mais concisa, bem escrita. 
respeitada e controversa está em Stigler (1975). 

4 Esta múltipla personalidade não é especifica do Brasil. "Regulatory agencies come in many sizes and forms Some are headed by commissions 
- a group of coequal heads who make decisions by voting on formal proposals, much like a legislature - while others have a single administrative 
head Some are independent agencies technically outside the President's administrative control, while other are lodged in executive branch 
departments Some are what amounts to the first court in the judicial system, with the power to fine regulated firms or even to ban them from 
markets, while others must achieve their ends by fighting regulated firms in the federal courts. Some have very narrow responsibilities... Others, 
like the Occupational Health and Safety Administration, regulate every business in the nation." (cf. Noll, 1984, p 10) 

 



No momento em que o governo, por intermédio de seus representantes em fóruns, de-
clara desistir da criação da Agência Nacional de Educação (ANE), que não pareça incorreto insistir -
como aqui está sendo feito - em analisar o CNE como uma agência regulatória. Busca-se verificar a 
harmonia ou a contradição de seus atos com a orientação política mais genérica - vitoriosa em duas 
eleições - , à qual formaria os contornos do regime regulatório brasileiro, conforme o programa presi-
dencial aprovado duas vezes pelo voto. 

Estranho seria o contrário, à luz dos argumentos apresentados e da evidência internaci-
onal, ignorar que o CNE é de fato uma agência regulatória, com quadros nomeados pelo presidente, 
apesar da ausência do escrutínio senatorial. A inexistência de supervisão legislativa sobre seus atos 
não difere o CNE das Irmãs mais conhecidas e constituídas como autarquias especiais - Agência 
Nacional do Petróleo (ANP); Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel); Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel); e o Banco Central (BC). Lá, também, o Legislativo - e, neste sentido, o Esta-
do brasileiro - não se reservou algum caráter revisor, ou linha de accountability. Delegou a um conjun-
to de homens o poder para lidar com assuntos vitais à sociedade brasileira. Da energia à educação. 
Não reservou papel para o Congresso, não reservou papel para o cidadão, não criou uma decidida 
sunshine policy, ou seja, uma política com ações transparentes. Nossas agências parecem mais com 
as burocracias Insuladas do passado do que com as agências que serviram de exemplos em outros 
países. Ninguém controla os reguladores, ninguém os supervisiona, ninguém lhes escreve e conceitua 
um mandato. 

Por mais técnicos e independentes que sejam os comitês assessores, os conselhos, as 
agências, num país federativo-presidenciallsta, o marco regulatório deve refletir a pauta política do 
grupo vencedor nas urnas. Ou, pelo menos, assim se espera para que o desenho institucional faça 
sentido. No Brasil, entretanto, inexiste, uma diretriz regulatória. Pode-se pescá-la, como fiz, nos pro-
gramas e propostas do governo eleito. Mas, pasmem, todas as agências, comitês e conselhos, co-
meçam do zero. São seus próprios chefes. Um miniestado. 

 



CAPÍTULO   2 

ENCRUZILHADAS:    REGIMES   REGULATÓRIOS 
E   REGULAÇÃO   FRAGMENTADA   NA   EDUCAÇÃO  

Regimes regulatórios são arranjos político-institucionais, uma configuração historicamente 
específica de políticas e instituições que estruturam o relacionamento entre interesses sociais, Esta-
do, e atores econômicos, tais como empresas, sindicatos e associações rurais, em múltiplos setores 
da economia (Eisner, 1993, p. 2). São, portanto, padrões de intervenção político-institucional, que 
estruturam as relações entre Estado e mercado. 

Entendidos sob uma perspectiva nacional, regimes regulatórios constituem uma especí-
fica constelação de idéias e instituições que definem a relação entre o Estado, as empresas ou as 
organizações reguladas. As idéias ou a orientação impressa ao regime dão direção e forma, são a 
essência do regime, mesmo que não plenamente realizadas nas instituições e nas políticas postas 
em prática. Essa dimensão refere-se à aderência ou subordinação, dos atores de Estado a doutrinas, 
ou sua crença em métodos de intervenção governamental na economia. 

Uma segunda dimensão refere-se às instituições ou à organização e à articulação do 
regime na sua relação com os agentes privados. As instituições se constituem pelas idéias somadas 
a contextos - incentivos e restrições - institucionais preexistentes e acabam modificando, na prática, 
as idéias que as inspiraram (Vogel, 1996, p. 20). 

A mudança formal do regime regulatório brasileiro ocorreu em paralelo ao processo 
global de reforma administrativa, tanto nas idéias que preconizava, quanto nas instituições que pre-
tendia constituir. Houve estrita correlação, embora nem sempre aparente, entre uma e outra. 

Pelo lado institucional, o processo de reforma administrativa no primeiro Governo FHC 
esteve subordinado a três órgãos, que tinham como atribuições específicas debater e propor políti-
cas e diretrizes para a Reforma do Estado: a Câmara da Reforma do Estado da Presidência da Repú-
blica, o Conselho de Reforma do Estado (CRE)1 e o Ministério da Administração Federal e Reforma 
do Estado (Mare). 

A Câmara de Reforma do Estado da Presidência da República foi responsável pela dimen-
são político-estratégica da reforma. Deveria aprovar, acompanhar e avaliar os projetos de Reforma, 
como um dos órgãos colegiados do Conselho de Governo.2 O CRE desempenhou função consultiva, 
analítica e de articulação, perante a sociedade civil, dos programas propostos,3 não estando seus con-
selheiros vinculados à administração pública. Diferente dos outros dois órgãos, o Conselho não fazia 
parte do governo, constituído idealmente como órgão do Estado.4 O Ministério da Administração Fede-
ral e Reforma do Estado (Mare) teve como um dos assuntos de sua competência - segundo a Medida 
Provisória n° 1.450, de 10 de maio de 1996, que dispôs sobre a organização da Presidência da Repúbli-
ca e dos Ministérios - a recomendação de "políticas e diretrizes para a reforma do Estado".5

Câmara da Reforma do Estado da Presidência da República, criada em 20 de junho de 1995 pelo Decreto n° 1.526; Conselho de Reforma do 
Estado (CRE), criado em 8 de dezembro de 1996 pelo Decreto n° 1.738. 
A competência do Conselho de Governo é assessorar o Presidente da República na formulação de diretrizes governamentais. 
Idem. 
Para referência ao caso japonês, do qual, declaradamente, se tomou emprestada a idéia, ver Watanabe (1984). 
Artigo 14, inciso I, alínea "a". 

 



A produção, as análises e as propostas desses três órgãos constituem material indispen-
sável ao estudo das idéias que permearam as propostas de mudança do regime regulatório, no âmbito 
da Reforma Administrativa e da Reforma do Estado no Governo FHC. Não obstante, a ideologia - ou 
doutrina - da reforma deve ser buscada em fonte única: na pletora de textos de Luiz Carlos Bresser 
Pereira (1989, 1992, 1995, 1996a, 1996b, 1996c, 1997), ministro da pasta do início do governo até sua 
desincompatibilização do cargo. Em verdade, Bresser Pereira tem sido o mais prolífico estrategista-
doutrinário - ideólogo, prefeririam alguns - do movimento de reforma, insistindo didaticamente na divul-
gação de sua concepção de administração gerencial. A ele se deve a estruturação de um argumento 
doutrinário organizado para o movimento de reforma administrativa do governo. 

A Reforma do Estado do Governo FHC pode ser condensada em quatro aspectos 
principais: 

• delimitação do tamanho do Estado; 
• redefinição do papel regulador do Estado; 
• recuperação da governança; e 
• aumento da governabilidade. 
Quanto à delimitação do tamanho do Estado, a intenção era reduzir seu porte, sobretu-

do no que condizia ao quadro de pessoal, por meio de processos de privatização, "publicizaçáo" -
transferir para o setor público não-estatal serviços sociais e científicos que são potencialmente com-
petitivos - e terceirização. 

No tocante à redefinição do papel regulador do Estado, o objetivo era reduzir o grau de 
interferência estatal, aumentando o controle via mercado. O Estado seria responsável pela promoção 
da capacidade do País em competir no mercado globalizado. 

O aumento da governança referiu-se à capacidade do Estado de tornar efetivas as deci-
sões do governo. Envolvia, além do ajuste fiscal, mudança no padrão de administração pública. A 
administração, então burocrática, deveria tornar-se gerencial, ou seja, haveria controle dos resultados e 
não dos processos de execução de políticas públicas. Para isso, seria necessário separar o núcleo 
estratégico do Estado, responsável pela formulação das políticas e que deve manter o padrão burocrá-
tico, dos serviços monopolistas (cf. Brasil, Presidência da República, 1995, p. 22), isto é, serviços que 
só o Estado poderia realizar, mas que podiam e deviam adotar o modelo gerencial de administração. 

O aumento da governabilidade envolveria dois processos: o aperfeiçoamento da demo-
cracia representativa e maior abertura do poder público ao controle social. Pretendia-se, ao mesmo 
tempo, garantir melhor intermediação de interesses, e aumentar o poder e a legitimidade do governo. 

Interessa aqui, para melhor entender as políticas inerentes ao terceiro grau, a redefinição 
do papel regulador do Estado. A despeito do longo esforço de reforma, não existiu, até 31 de maio de 
1996, nenhuma definição clara de como deveriam ser pensados e estruturados os órgãos responsá-
veis pelos serviços monopolistas, pela fiscalização e pela regulação dos serviços públicos. Naquele 
dia, o Conselho de Reforma do Estado recomendou uma série de princípios a serem seguidos na 
construção do Marco Legal dos Entes Reguladores.6 Com a recomendação, buscava-se "a formula-
ção de uma política regulatória que (desse) consistência e coerência às propostas de governo". Neste 
documento, o Conselho de Reforma do Estado diagnosticou o aparato regulatório brasileiro como 
"enorme, obsoleto, burocratizante e, em essência, intervencionista, sendo necessário primeiro 
desregular para, a seguir, regular por novos critérios e formatos mais democráticos, menos 
intervencionistas e burocratizados".7

Para tanto, foram sugeridos cinco princípios básicos, que seriam os norteadores da 
constituição dos entes reguladores: 

Na ocasião, compunham o Conselho de Reforma do Estado. Maílson Ferreira da Nóbrega (presidente), Antônio Ermírio de Moraes, Antônio 
dos Santos Maciel Neto. Bolívar Lamounier, Celina Vargas do Amaral Peixoto, Gerald Dinu Reiss. Hélio Mattar, João Geraldo Piquet Carneiro, 
Joaquim Falcão. Jorge Wilheim. Luiz Carlos Mandelli, Sérgio Henrique Hudson de Abranches, e o Ministro do Mare. Luiz Carlos Bresser 
Pereira. 7   Construção do Marco Legal dos Entes Reguladores, Recomendação de 31 de maio de 1996, Conselho de Reforma do Estado. 

 



• autonomia e independência decisória; 
• ampla publicidade de normas, procedimentos e ações; 
• celeridade processual e simplificação das relações entre consumidores e investidores; 
• participação de todas as partes interessadas no processo de elaboração de normas 

regulamentares, em audiências públicas; e 
• limitação da intervenção estatal na prestação de serviços públicos, aos níveis indis-

pensáveis à sua execução.8 
A fim de assegurar a autonomia financeira do ente regulador, recomendava-se que este 

fosse organizado sob a forma de autarquia. Quanto à sua autonomia decisória, alguns procedimentos 
deveriam ser observados: nomeação dos dirigentes após aprovação pelo Senado Federal; processo 
decisório colegiado; dedicação exclusiva dos dirigentes; uso do critério de mérito e de competência 
profissional, vedada a representação corporativa para recrutamento dos dirigentes; perda de mandato 
somente em virtude de decisão do Senado, por provocação do Presidente da República; perda auto-
mática de mandato de membro do colegiado, por insuficiência de comparecimento às reuniões. 

Outros pontos deveriam ser observados, quando da formulação de anteprojeto de um 
ente regulador. O CRE aconselhava que o texto dispusesse sobre o número de membros do colegiado, 
preferivelmente não superior a cinco. O texto deveria, também, definir os termos para a participação 
de usuários, consumidores e investidores, na elaboração de normas ou solução de controvérsias 
relativas à prestação de serviços, mediante audiência pública. Caberia a ele, também, dispor sobre a 
competência do órgão para acolher compromissos de cessação de prática econômica específica e 
compromisso de desempenho, como forma de solucionar conflitos entre consumidores e prestadores 
de serviço. Seria vedada a decisão tomada com base exclusiva em informações trazidas pelos inte-
ressados, devendo o ente regulador buscar fontes independentes, tais como consultorias técnicas do 
Brasil e do exterior. 

Os entes reguladores deveriam: promover e assegurar a competitividade do respectivo 
mercado; garantir o direito de consumidores e usuários dos serviços públicos; estimular o investi-
mento privado; buscar qualidade e segurança dos serviços aos menores custos possíveis para os 
usuários; garantir remuneração adequada dos investimentos realizados nas empresas prestadoras 
de serviço; dirimir conflitos entre consumidores e empresas prestadoras de serviço; e, finalmente, 
prevenir abusos de poder econômico por agentes prestadores de serviços públicos. 

O CRE não elaborou proposta de desenho da rede de instituições regulatórias, e de sua 
relação com as demais instâncias e esferas de decisão de governo. Assim, não se produziu recomen-
dação sobre a governança do sistema regulatório, sobre eventual comunicação e interpenetração de 
suas áreas constitutivas, nem sobre a formulação do aparato doutrinário que deveria presidir o regi-
me regulatório brasileiro. Não obstante, muitas das recomendações acima inscritas indicam que o 
CRE pretendeu desenhar um sistema onde existissem freios e contrapesos adequados à defesa dos 
usuários individuais e contrários à captura corporativa. 

Há indicações sólidas de que algumas dessas recomendações foram ignoradas pelo 
modelo que vem se constituindo. O "desenho" futuro do regime regulatório deverá, ainda, na prática, 
ou na luta judicial e política, inevitavelmente, determinar a relação das agências com o Legislativo, 
com o Judiciário, com o aparato administrativo do governo, e com os usuários e cidadãos, de modo 
a clarificar as características e a doutrina da "governança regulatória".9

O novo regime regulatório brasileiro ainda conviverá com o aparato regulador estatal, 
abrangente e longevo. A constituição do novo regime deverá confrontar uma série de desafios impor-
tantes. A descentralização deverá constituir tópico crucial, se de fato se deseja uma relação mais 
próxima com o usuário e com os diversos interesses. Até o momento, a maioria das audiências 
públicas continua a ocorrer em Brasília, o que dificulta, decididamente, a participação de muitos 

   Construção do Marco Legal dos Entes Reguladores, Recomendação de 31 de maio de 1996, Conselho de Reforma do Estado. 9   O 
desenho do regime regulatório, sua governança e incentivos como um desafio prático de governo, em perspectiva comparada, pode ser 
visto em Levy e Spiller (1996). 

 



interessados. A insistência no foco brasiliense fará com que, naturalmente, apenas os interesses 
organizados e mais poderosos tenham presença atuante junto às agências. 

Exceto pela Agência Nacional do Petróleo (ANP), feita refém do Rio de Janeiro por compe-
tente lobby político, todas as demais agências, independentemente de onde estejam os produtores e 
consumidores, padecem do vezo "brasilianista". Isto traz, certamente, vantagens e desvantagens. No 
lado das vantagens, existe uma certa tranqüilidade para o trabalho substantivo. Já as desvantagens são 
inúmeras. Fica o usuário distanciado do regulador. Fica o regulador exposto quase exclusivamente à 
presença do regulado, com poder e recursos para se apresentar em Brasília. Fica o jogo da regulação 
excessivamente restrito ao diálogo entre reguladores e regulador. No caso brasileiro, acresça-se às 
desvantagens o pantagruélico preço das passagens aéreas, setor ao qual a desregulamentação ainda 
não chegou.10 Acresça-se, ademais, o tênue peso das organizações não-governamentais representati-
vas dos diversos interesses. 

Uma decidida sunshine policy, isto é, uma política que privilegie a transparência das 
ações deve ser, por isso, objetivo obrigatório. Nos Estados Unidos, o termo sunshine policy foi adota-
do para indicar que a luz do sol, isto é, a transparência nos atos, é o melhor detergente e a principal 
garantia da isenção das agências. Neste sentido, não se deve desprezar a possibilidade de que 
algum "procedimentalismo" venha a ser adotado, como forma de garantir a existência de checks and 
balances no processo regulatório. 

Pode-se tirar, para este fim, enorme proveito dos meios que a Internet propicia. Todas as 
decisões, pareceres e todos os votos dos conselheiros deveriam ser matéria pública, à exemplo do 
que já faz o CNE, bem como deveriam estar permanentemente disponíveis na Internet informações 
sobre salários, cargos, gratificações e trabalhos em andamento.'1 Até o momento, talvez mesmo pela 
juventude do sistema, ainda não é fácil a obtenção de dados e informações completas sobre as 
agências. Os servidores ainda não abraçam a política de full disclosure, e acabam dizendo que são 
sigilosas matérias que deveriam ser do conhecimento público.12

Somente a total transparência permitirá a real discussão da natureza e orientação do 
regime regulatório" que se está montando. Não é razoável imaginar-se, contudo, que o regime venha 
a ter orientação monolítica, visto que as direções e diretrizes acabarão sendo determinadas pelo 
complexo jogo de influências, interesses privados, capacidade das agências, pressões políticas. Tal 
conjunto de fatores fará com que, provavelmente, venha a se constituir um regime naturalmente frag-
mentado, apresentando até mesmo tendências contraditórias. 

No caso da política educacional e da vocação microrregulatória do CNE, evidencia-se 
que a proposta programática do Governo FHC, para a lógica do arcabouço regulatório do Estado 
brasileiro sob sua administração, está sendo francamente desobedecida. Tendo em vista a sobrecar-
ga regulatória, a preferência pela microrregulação muitas vezes redundante, o que caracteriza o setor 
educacional, está em contradição com o que aprendemos da leitura do programa de governo acima 
resumido. Está, portanto, em contradição com o regime regulatório vigente, se é que se pode dizer 
que existe um. 

Se tal regime regulatório não existe - ou se não se quer pô-lo em funcionamento - , só 
nos sobra a nós, analistas e sujeitos da regulação, concluir que se opta simbolicamente por um 
regime harmônico modernizante, tilintante aos ouvidos de investidores internacionais, associado a 
um regime intervencionista e protecionista, tilintante ou, em certos casos irritante, a muitos outros 
ouvidos da coalizão governamental, incluindo-se aqui as mantenedoras privadas do terceiro grau, 

10 Sobre a regulação/desregulação do setor, ver Mello (2000). 
" Países como os EUA e Canadá fazem públicos os salários, benefícios, planos de carreira, de saúde, seguros, de todos os dirigentes e 

servidores dos aparatos regulatórios... 
12 Entre as agências abordadas em 1998e 1999, a única de fato praticamente impenetrável tem sido o DAC As outras, com pequenas variações, 

sào medianamente permeáveis, embora muitas vezes refuguem respostas, ignorem pedidos de informação, ou teimem em dizer que a 
estrutura de cargos, salários e gratificações, trajetória politico-profissional dos dirigentes são assuntos confidenciais. O CNE é clara exceção: 
sua produção legislativa, votos dos conselheiros e exposições de motivos são públicos. O fluxo livre de informação, como uma forma de soft 
power é fundamental para a constituição e o fortalecimento de instituições públicas, numa sociedade pluralista. Argumento neste sentido deve 
ser lido em Keohane e Nye Jr. (1998). 

 



montadoras, industrias não-competitivas do conglomerado da Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo (Fiesp). Isto se deve, obviamente, à amplidão da coalizão de governo e à sua necessi-
dade, pelo tamanho, da negociação permanente, contexto que favorece a microrregulação episódica. 
A resultante é um "não-regime regulatorio brasileiro" ou, talvez, um regime fragmentado. Ou, ainda 
melhor, quando se falava ainda de corporativismo em termos comparativos, um regime que precisa 
ser desagregado em direção a produzir, futuramente, talvez um paper ou uma tese americana, que se 
chamará disaggregating the brazilian regulatory regime. 

 



CAPÍTULO   3 

DO   CNE   AO   CNE: 7D   
ANOS   DE   POLÍT ICA   R EG U L A T Ó R I A  

O Ministério da Educação foi criado na década de 30, pelo Decreto n° 19.402, de 14 de 
novembro de 1930, como urna Secretaria de Estado com a denominação de Ministério dos Negocios 
da Educação e Saúde Pública, para exercer as atribuições do Governo Federal em tudo que fosse 
recorrente à educação. Até esse momento, tal atribuição era da Secretaria da Justiça e Negocios Interi-
ores. Em 1931, o Decreto n° 19.850 criou o Conselho Nacional de Educação, como órgão federal, com 
a função de firmar as diretrizes gerais dos diversos ramos e níveis de ensino (artigo 5o, letra F). 

Com a Constituição de 1946, a presença do Estado se explicita. O artigo 5o define que 
"competirá privativamente à União legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional e sobre 
as condições de capacidade para o exercício das profissões técnico-científicas e liberais". Este pre-
ceito está também presente nas Constituições de 1967 (artigo 8o, XVII) e de 1988 (artigo 22°, XXIV) 

Ao longo do tempo, o Conselho foi ganhando novas atribuições, sempre atuando como 
órgão normativo subordinado ao Ministério da Educação. Em 20 de dezembro de 1961, por meio da 
Lei n° 4.024, foi reformulado, passando a se chamar Conselho Federal de Educação, com esfera de 
ação meramente normativa. Em seu regulamento,1 essa atuação foi ampliada, incluindo competência 
para: adotar ou propor medidas que visem à expansão e ao aperfeiçoamento do ensino; propor a 
política educacional para a formação e aperfeiçoamento do pessoal docente de ensino superior; e 
decidir sobre o funcionamento de universidades e estabelecimentos ¡solados de ensino superior, 
federais e particulares (artigo 15). 

Em outubro de 1994, o Ministro Murílio Hingel decidiu extinguir o Conselho Federal de 
Educação (CFE). O motivo aparente foi uma denúncia de corrupção que teria sido feita ao ministro. 
Os conselheiros, em reunião, decidiram por unanimidade pedir que fosse aberta sindicância para 
apurar tais denúncias. O ministro decidiu não responder ao pedido dos Conselheiros, e extinguiu o 
CFE sem apuração detalhada do caso.2

Um ano mais tarde, o Conselho retornou ao cenário nacional, sob uma nova concepção 
de atuação, por intermédio da Lei n° 9.131 de 24 de dezembro de 1995.3 Nesta Lei, cabe ao "Ministé-
rio da Educação e do Desporto exercer as atribuições do poder público federal em matéria de Educa-
ção, cabendo-lhe formular e avaliar a política nacional de Educação, zelar pela qualidade do ensino e 
velar pelo cumprimento das leis que o regem" (artigo 6o). No desempenho de suas funções, o Minis-
tério da Educação e do Desporto contaria com a colaboração do Conselho Nacional de Educação e 
das Câmaras que o compusessem (parágrafo 1o). 

Dentre as finalidades principais do novo Conselho Nacional de Educação (CNE) estão: 
"colaborar na formulação da política nacional de educação, tendo atribuições normativas, deliberativas 

1 Portaria n° 889, de 29 de dezembro de 1977. 
2 Entrevista realizada com o professor Ernani Baer, em 27 de agosto de 1998. 
3 Altera dispositivos da Lei n° 4.024, de 20 de dezembro de 1961. 

 



e de assessoramento ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto, de forma a assegurar a 
participação da sociedade no aperfeiçoamento da educação nacional."4 Atribuições típicas do que a 
literatura internacional convencionou chamar de agência, ou "governo por comitês". 

A Lei ainda prevê que o Conselho será composto por duas câmaras: Câmara de Educa-
ção Básica e Câmara de Educação Superior. Cada órgão seria integrado por 12 conselheiros, os 
quais devem se reunir na forma de Conselho Pleno a cada dois meses. 

Quanto à escolha de conselheiros, o parágrafo 1°, do artigo 8o, da Lei estabelece que a 
nomeação será feita pelo Presidente de República. Dispõe-se que, pelo menos, a metade dos conse-
lheiros, obrigatoriamente, será escolhida dentre os indicados em listas elaboradas especialmente 
para cada câmara. Tais listas, segundo os Decretos n° 1.716, de 24 de novembro de 1995, e n° 3.295, 
de 15 de dezembro de 1999, seriam elaboradas mediante consulta a entidades da sociedade civil, 
relacionadas às áreas de atuação dos respectivos colegiados. 

No antigo CFE, os conselheiros eram de livre nomeação do Presidente da República. A 
consulta, que prevê a nova lei, é feita por meio de editais e portarias de convocação a cerca de 20 
entidades. Cada câmara solicita às entidades que indiquem uma lista tríplice de prováveis conselhei-
ros ao Ministério da Educação e do Desporto. O ministério, ao final do processo e após análise dos 
currículos indicados, submete ao presidente os nomes a serem nomeados para o CNE. Agente im-
portante do CNE tem avaliação positiva desse processo. "Esse sistema de consulta quebra a vinculação 
entre o conselheiro e a entidade, porque passa a ser votado por várias entidades ... dando maior 
legitimidade ao Conselho".5

No entanto, observa-se que o caminho que se inicia com o comando da Lei n° 9.131 e 
vai até os decretos mencionados acima que a regulamentam, bem como as Portarias n° 1.455, de 29 
de novembro de 1995, e n° 12, de 5 de janeiro de 2000, que operacionalizam os referidos decretos, 
refizeram, e isto não é força de expressão, o CNE. 

Pela Lei n° 9.131, a Câmara de Educação Básica e a Câmara de Educação Superior 
deveriam ser constituídas por, pelo menos, 50% de integrantes indicados "em listas elaboradas espe-
cialmente para cada câmara, mediante consulta a entidades da sociedade civil, relacionadas às áre-
as de atuação dos respectivos colegiados". Sendo que "para a Câmara de Educação Superior a 
consulta envolverá, necessariamente, indicações formuladas por entidades nacionais, públicas e par-
ticulares, que congreguem os reitores de universidades, diretores de instituições isoladas, os docen-
tes, os estudantes e segmentos representativos da comunidade científica". A Lei mandava que o CNE 
refletisse, no mínimo 50% de seu total, as recomendações de organizações da comunidade acadêmi-
ca e da comunidade científica. 

No mesmo dia em que sanciona a Lei, o Presidente FHC publica decreto infiel, com 
termos repetidos no Decreto de 1999, subvertendo a vontade da lei. No decreto, não mais seriam 
ouvidas as comunidades acadêmica e científica, mas sim "entidades da sociedade civil". Afirma o 
artigo 2o, de ambos os decretos, que "a escolha de pelo menos a metade dos conselheiros que 
integrarão cada uma das Câmaras será feita mediante consulta a entidades da sociedade civil, coor-
denada pelo Ministério da Educação e do Desporto". Devendo as entidades encaminharem lista tríplice 
de indicados ao MEC. 

As Portarias n° 1.455 e n° 12 listam as entidades a serem ouvidas para a nomeação de 
pelo menos 50% do CNE (Quadro 1). Se, por um lado, chama a atenção a ampliação do escopo de 
entidades a serem ouvidas, por outro, ressalta a evidência de que o presidente decidiu nomear 100% 
dos conselheiros com base nas listas de indicação, transformado o CNE, essencialmente, em órgão 
representativo de interesses. 

"  Regimento Interno do Conselho Nacional de Educação, Capítulo I, artigo 1o. 
5 Entrevista realizada no dia 23 de julho de 1998, com Raimundo Miranda, diretor-geral do CNE 

 



Quadro 1 - Entidades consultadas para a elaboração da lista tríplice de integrantes 
da Câmara de Educação Superior 

Entidades consultadas, de acordo corn as Portarias n° 1.455 e n° 12 
1- Academia Brasileira de Ciências 
2- Academia Brasileira de Educação 
3- Associação Brasileira das Universidades Comunitárias (Abruc) 
4- Associação Brasileira de Reitores das Universidades Estaduais e Municipais (Abruem) 
5- Associação Nacional de Política e Administração da Educação (Anpae)* 
6- Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) 
7- Associação Nacional das Universidades Particulares (Anup) 
8- Associação Nacional dos Centros Universitários (Anaceu)* 
9- Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes) 

 

10- Central Única dos Trabalhadores (CUT) 
11- Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT) 
12- Confederação Nacional da Agricultura (CNA) 
13- Confederação Nacional do Comércio (CNC) 
14- Confederação Nacional da Indústria (CNI) 
15- Confederação Nacional do Transporte (CNT)* 
16- Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (Crub) 
17- Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) 
18- Força Sindical 
19- Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (Andes) 
20- Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) 
21- União Nacional dos Estudantes (UNE)* 
22- Social Democracia Sindical (SDS)* 

Fonte: Portaria n° 1.455, de 29 de novembro de 1995 e Portaria n° 12, de 5 de janeiro de 2000. * 
Entidades listadas apenas na Portaria n° 12. 

Não há como justificar, logicamente, esta decisão. Sabe-se que, em repúblicas poliárquicas, a 
representação de interesses faz-se por meio de corpos especialmente eleitos, pelo voto direto, para este 
fim. Câmaras, assembléias e Congresso, são casas representativas destinadas a trazer à política pública a 
countervailling force da vontade popular, compondo harmonicamente um cenário no qual os poderes estão 
divididos entre uma presidência majoritária, um Judiciário profissionalizado e um Legislativo representativo. 

A Lei n° 9.131 não alterou, conceitualmente, as bases constitucionais da República, admitiu a 
indicação de conselheiros por órgãos representativos da comunidade especializada e reservou a 
possibilidade de assentos para a mão presidencial, majoritariamente eleita. Esta, contudo, por intermédio de 
decretos infiéis, seguidos de portarias indefensáveis, transformou o CNE em órgão de representação de 
interesses, subtraindo ao Congresso seu papel monopólico e usurpando, desde o ponto de vista da lógica 
da representação, o poder disponível para a Presidência, que não pode delegar poderes que não lhe 
pertencem. Este quadro ilógico e de duvidosa legalidade precisa ser revisto. 

Além da atividade normativa, a Câmara de Ensino Superior tem a responsabilidade de 
autorizar e credenciar cursos superiores, somando-se a isso o credenciamento de universidades. Todas 
essas atividades têm prazos estabelecidos para serem realizadas, e iniciam seus trâmites legais na 
Secretaria de Educação Superior (SESu),6 do Ministério da Educação e do Desporto. Este órgão da 
administração direta do ministério é responsável por receber e analisar todos os pedidos referentes às 
diversas autorizações em instituições de ensino superior, por meio das suas Comissões Verificadoras e 
Comissões de Especialistas. 

Todos os processos passam necessariamente pela análise da SESu e só depois são enviados ao CNE. 

 



Após a extinção do Conselho Federal de Educação, o protocolo para a entrada de no-
vos processos na SESu ficou fechado nos anos de 1994 e 1995. Somente em maio de 1996, quando 
o novo Conselho Nacional de Educação tomou posse, o protocolo foi reaberto para novos pedidos, 
acumulando um déficit de dois anos. 

Naquele momento, cerca de quatro mil novas solicitações, principalmente para autori-
zação/habilitação e reconhecimento de novos cursos, foram feitas, somente para o ensino superior. 
Isso levou os conselheiros a concentrarem sua atenção inevitavelmente na análise desses proces-
sos, o que retardou discussões mais amplas sobre políticas educacionais. 

A Câmara de Educação Básica, dado o menor número de atos deliberativos, vem 
aprofundando de forma mais profícua os debates concernentes à sua esfera de atuação. Em sua 
esfera, têm sido discutidos assuntos como, por exemplo, as diretrizes para a carreira e remuneração 
do magistério público.7

Então a Câmara de Educação Básica, que não é pressionada por processos, ela na minha opinião 
funciona muito mais, como eu acho que o Conselho como um todo deveria funcionar. Um grande 
órgão normativo e consultivo, e de assessoria ao Ministro; isso a Câmara de Educação Básica 
realiza na sua plenitude.8

A despeito das circunstâncias e de sua trajetória simbólica no Estado brasileiro, a presen-
ça desse novo CNE tem grande significado. O órgão tem sido responsável, apesar de sua tendência à 
microrregulação, pela flexibilização das políticas para o terceiro grau. Apesar de sua atuação presente e 
diversificada, o Conselho Nacional de Educação não faz política governamental estratégica, exceto nas 
entrelinhas de seus pareceres. 

Observe-se a discrepância entre o número de processos e pareceres nas duas câma-
ras, entre 1996 e 2000 (Tabela 4). 

Tabela 4 - Número de pareceres e processos do CNE, segundo a origem - 1996 a 2000 
 

Origem dos processos 1996 1997 1998 1999 2000 
Câmara de Educação Básica 5 19 24 17 28 
Câmara de Educação Superior 361 3.722 1.581 1.282 1.739 
Conselho Pleno 4 26 102 121 131 
Total de processos do CNE 370 3.767 1.707 1.420 1.898 

Fonte: Elaborada pelo Naipe com base nos Relatórios de Ativiade do CAC/CNE - 1996/2000, publicados na Revista Documenta, publicação 
oficial do Conselho Nacional de Educação, Brasília, n°419, abr./jul. 1996 até o n°471, dez. 2000. 

Desde a sua reestruturação, em 1995, a Câmara de Ensino Superior trabalhou em função 
da análise dos processos acumulados, de abertura de novos cursos e credenciamento de universida-
des. Isso tem feito com que a função concedente venha dominando a agenda do Conselho. 

Quando se decompõe a classificação acima, em termos do objetivo substantivo de 
cada ato, verifica-se, primeiro, que a agenda é consumida quase completamente com a atividade 
concessória. E, segundo, que a amplitude de assuntos tratados, bem como sua minudência, apon-
tam, como já dito anteriormente, uma tendência à microrregulação ou, como diriam outros analistas, 
sinalizam um trend towards over-regulation9 Leia-se, abaixo, exemplo de compilação preliminar das 
atividades deliberativas dos membros do CNE no período 1996-2000. 

7 Parecer/CEB 2/97 Revista Documenta, n. 425, p. 520. 
■ Entrevista realizada no dia 23 de julho de 1998, com Raimundo Miranda, diretor-geral do CNE. 
9 No que toca à over-regulation e à microrregulação, não se deve deixar de 1er a refrescante obra de Mac Taggart (1998). 

 



Tabela 5 - Principais assuntos tratados nos pareceres do CNE - 1996 a 2000 
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(conclusão)

Fonte: Elaborada pelo Naipe com base nos dados da Revista Documenta, publicação oficial do Conselho Nacional de Educação, Brasília, 
n° 419, abr./jul. 1996 até o n° 447, dez. 1998. 

Argumentou-se, no início deste ensaio, que a única maneira que a sociedade tem para 
controlar a ação das agências regulatórias é por meio de absoluta transparência de seus atos e 
votos. Neste sentido, o CNE, à dessemelhança de outras, é agência exemplar. Sua documentação é 
detalhada a ponto de permitir, como os analistas fazem nos EUA, acompanhar a ação individual de 
cada conselheiro e verificar sua adesão às propostas de sua constituency. 

O CNE tem sido veículo de modernização do terceiro grau, evidentemente com o apoio 
ministerial. Transformou-se, contudo, numa das principais arenas da política conflitiva, dos combates 
que permeiam o campo do terceiro grau brasileiro por constituir-se numa arena representativa. Esse é, 
simultaneamente, um dos maiores erros e um dos maiores acertos estratégicos do governo brasileiro. 
Tanto o erro quanto o acerto, possivelmente, são frutos das vicissitudes próprias ao funcionamento de 
uma agência regulatória representativa, mais do que do desenho racional. 

Comitês, agências, conselhos técnicos independentes não deveriam ser representati-
vos. Ao contrário, deveriam ser técnicos em função mesmo da área-fim sobre a qual teriam mandato 
regulatório. A "teoria" que informa, contemporáneamente, a criação dos comitês independentes nos 
Estados modernos, é a de que os temas sob escrutínio, por sua natureza especializada, mereceriam 
atenção técnica incompatível com a estrutura representativa regular do Estado moderno.10

O CNE foi concebido como órgão representativo. Neste sentido, não é - ou não devia 
ser - um órgão técnico. Por isso, talvez, sua operação seja, de certa forma, estranha aos ritos e 
cânones do Estado brasileiro. O Conselho Nacional de Educação não tem, ao contrário da burocracia 
regular, uma assessoria técnica, típica de órgãos de governo. 

Representativo, o CNE passa a ser um "pequeno congresso" especializado em assuntos 
educacionais. Este pequeno congresso, contudo, tem sua estrutura representativa exclusivamente deriva-
da da representação corporativa, mais própria ao Estado Novo do que ao sucessor da Nova República. 

10 Sumário competente do tema está em Eisner (1993). Perspectiva européia sobre o governo por comitês e a decorrente "comitologia" de que 
se fala na Europa, deve ser lida em Joerges e Vos (1999). A relevante preocupação com quem "regula os reguladores", está em Regulation 
inside government organizado por Hood et al. (1999). Com referência à idéia de que os comitês e as agências constituem um quarto poder foi 
tema do governo Lyndon Johnson e, depois, de maneira radical, do governo Reagan, ver Welborn (1973). A preocupação com o excesso de 
poder, no contexto republicano, dos comitês e agências e o tema da governabilidade do sistema emergente deve ser lido em Wellborn (1977). 
Quem estiver interessado nas futuras vicissitudes e eventuais disfunções do sistema pelo qual nos apaixonamos recentemente, os comitês e 
agências, deve se instruir em Robert Chatov, na seção "The Life Cycle Theory of Commission Behavior", da sua gestação à juventude, desta à 
maturidade e à velhice. Progressivamente menos fogosa e progressivamente mais longe do olho público, a agência opera basicamente em 
ambiente controlado pelos regulados, os quais, primeiro, vão se infiltrando e cooptando amigos, até capturá-la docemente A agência, em sua 
velhice, freqüentemente defende os interesses daqueles que deveria regular (cf. Chatov. 1990. capítulo "Government Regulation: process and 
substantive impacts", na obra organizada por Preston). 

 



CAPÍTULO   4 

COMBATES   E   ARGUMENTOS-,   CRESCIMENTO E   
POTENCIAL   DO   ENSINO   SUPERIOR  

Em função da diminuta proporção de educados e educadores do terceiro grau na 
população brasileira, este é um domínio de elite. Majoritariamente alojado no Sudeste, onde se 
concentram mais de 50% de todos os estudantes e professores do terceiro grau (Tabela 6) tornou-
se capaz de criar realidades conceituais, verdades estabelecidas e linhas intelectuais ou pautas de 
preferências para o Brasil inteiro. Ao mesmo tempo, o terceiro grau assume papel economicamente 
relevante, movimentando bilhões de reais, educando quase dois milhões e meio de pessoas, em-
pregando 173.836 professores e 193.387 servidores. 

Tabela 6 - Alunos matriculados e docentes no ensino superior - 
Brasil-1999 

 

Alunos matriculados Docentes Brasil e regiões 
Total % Total % 

Brasil 2.377.715 100,0 173.836 100,0 
Norte      94.411 4,0 6.689 3,8
Nordeste 358.633 15,0 26.890 15,5 
Sudeste 1.263.576 53.1 91.328 52,5
Sul 473.583 19,9 36.068 20,7
Centro-Oeste 187.512 7,9 12.861 7,4
Fonte: MEC/lnep/Seec. Resultados e tendências da educação superior no Brasil. Brasília, 2000. 

Antes de ser um "campo analítico' harmônico, o terceiro grau é um campo de lutas ideoló-
gicas e materiais, onde se confrontam educadores e educandos, intelectuais, estudantes, empresários, 
cientistas, investidores, burocratas de governo, jornalistas, reguladores, pedagogos, especialmente 
aqueles vinculados à última moda, a da avaliação.1 Esses atores fazem uso, no combate, de vários 
mecanismos organizacionais distintos representados por agências de fomento, mídia, conselhos 
regulatórios, secretarias de Estado, corporações profissionais e associações científicas e de classe. Tal 
confronto ocorre em torno da disputa pela governança legítima de um bem simbólico, o qual, entretan-
to, é percebido pelos contendores como bem material, um território, uma fronteira. 

O combate, na maior parte, se trava em torno da capacidade de produzir políticas públicas 
e por conseqüência, na capacidade de generalizar opiniões, posicionamentos e interesses que são 
específicos. Isso ocorre seja por meio de captura de instrumentos, seja por intermédio da influência 
exercida na produção de leis, decretos, portarias e pareceres que reflitam a pauta preferencial de cada 
grupo. Simultaneamente, disputa-se, junto à opinião pública, a compreensão da "justeza" de cada fac-
ção em litígio, um recurso para alavancar seu potencial de influenciar a formulação de políticas de sua 

As lutas dos pedagogos, principalmente contra a "commodificação' do ensino superior são analisadas por Gimocex e Myrsiades (2001 ). Já as 
guerras ideológicas e culturais, do moderno ao pós-moderno, estão analisadas em Delanty (2001). 

 



preferência. Cumpre perceber que, do ponto de vista de sua voz, o campo é dominado por intelectuais, 
incluídos aí docentes, cientistas, divulgadores, os quais se digladiam tanto pelos mecanismos de for-
mulação de políticas, quanto pela "santidade" da interpretação de tais políticas.2

Se intelectuais vocalizam o campo de lutas, sob a ótica material ele é dominado por 
investidores nacionais privados e por governantes sazonais, ambos responsáveis por investimen-
tos materiais e pedagógicos no setor de educação e por políticas salariais e de emprego. Ainda 
não participantes, mas já relevantes na cena, são os investidores internacionais. Estes, mais pesa-
dos do que qualquer imaginação, associam grandes empreendimentos educacionais e massivos 
interesses industriais. Observe-se que os grandes empreendimentos educacionais - em verdade, 
os americanos são os únicos atores importantes - não se pautam, como no Brasil, pela clivagem 
público/privado. 

Além de não ser propriamente pública ou privada, a universidade, na sua Meca, não tem 
nacionalidade.3 A corporação universitária do primeiro mundo é literalmente internacionalizada, até 
mesmo por conta da supremacia global americana. Surpreende que ainda não se tenha transferido, 
ainda que marginalmente, para o resto do mundo. Para o Brasil, por exemplo. Se não o fez é porque 
as políticas educacionais brasileiras são mercantilistas, para usar o termo certo, já que controlam as 
regras da aduana pertinente. 

Tais regras refletem a engenharia burocrática, fortemente instalada no governo que, 
alimentada por ventos ideológicos, de inspiração nacionalista e antiprivatista, acaba por diminuir a 
exposição nacional à verdadeira competição internacional. A acumulação - e, próximamente, a 
concentração - de capital dos setores empresariais da educação fica, assim, protegida em termos 
acadêmicos rudimentares. E mais, tal fato ocorre, possivelmente, em detrimento da geração de 
futuros prováveis, visto que nossos recursos humanos, por meio de regulação autárquica, estão 
resguardados da competição. 

Para os atores econômicos educacionais, o Brasil é um dos principais mercados do 
mundo. Assim como o demonstrou, o mercado de telecomunicações apresenta possibilidade de 
multiplicação de negócios em volume desconhecido pelos países centrais. É que as taxas de vari-
ação dos números relativos ao terceiro grau, por conta mesmo do pequeno denominador, materia-
lizam estatísticas escandalosas para aqueles habituados a lidar com séries temporais. Exemplo: a 
graduação cresceu 43% entre 1994 e 1999; de 1998 para 1999, cresceu 12%; o contingente de 
docentes com mestrado e com doutorado cresceu, respectivamente, 52% e 64% entre 1994 e 1999 
Nossas estatísticas de terceiro grau são modestas, se comparadas, ao longo de variados indicado-
res, mesmo com nossos vizinhos latinos A constante expansão do segundo grau, nestes últimos 
anos, aponta para um mercado robusto, mas ainda não completamente aparente, no terceiro grau. 
A capacidade de multiplicação dos negócios no terceiro grau é enorme por conta do medíocre 
denominador.4

A Tabela 7 mostra a taxa de escolarização líquida no nível superior, com suas respectivas 
classificações nos sistemas de ensino universitário, conforme elaboração de Martin Trow (1975) em 

2 Entrevistas com ex-reitores e ex-dirigentes governamentais sugerem variante interpretativa: embora os intelectuais e cientistas tenham tido 
importância neste debate, produziu-se uma categoria de "cartolas" que exerceram, e continuam a exercer, influência na formulação de políticas 
e tomada de decisão. A estes "cartolas", o governo, por meio de seus canais pontuais (CNPq, Capes, CFE. Comissões de Especialistas e 
Grupos Técnicos), sempre recorreu Cientistas e intelectuais teriam aparecido, mais das vezes, em plano secundário, fazendo com que 
raramente "cartolas" e cientistas fossem conjuntos superpostos. Trata-se, claramente, de relevante tema de pesquisa, visto ser possível 
quantificar as contribuições científicas dos membros de tais grupos e comitês 

3 Para qualquer interessado em discutir a eventual contribuição do setor privado educacional brasileiro à vida universitária nacional, é obrigatória 
a leitura de Shills (1997a), que observa o "público e o privado" desde o ponto de vista acadêmico, e aponta a histórica supremacia do setor 
privado no que se refere à ponta acadêmica, mostra, entretanto o robusto papel dos fundos de pesquisa federais para a manutenção das 
universidades. Insisto na obrigatoriedade da leitura porque, no Brasil, a luta entre o público e o privado nada tem a ver com a produção 
acadêmica, mas sim com premissas ideológicas sobre quem tem o direito de fazer o quê, quem é puro e impuro. Leitura complementar, que 
propõe, ao estudar a divisão entre mercado e governo, no ensino superior, a idéia de multiple ownership como melhor descritora das relações 
entre os dois campos, está em Huisman, Maassen e Neave (2001). Discussão sobre as formas que as esferas pública e privada assumem nos 
sistemas educacionais de diferentes países da Europa, bem como o aspecto "supranacional" da educação superior no mundo contemporâneo 
pode ser consultada em Huisman. Maassen e Neave (2001). 
Os negócios educacionais com fins lucrativos, emergentes no Brasil, são realidade mundial nova e ainda pouco estudada Exemplos recentes 
estão em Ruch (2001). Imperdível a crônica/saga da Universidade de Phoenix, narrada por seu criador, John Sperling (2001). 

 



estudo sobre as fases de expansão do ensino universitário. Segundo a categorização de Trow,5 os sistemas 
são de elite quando a taxa líquida de escolarização for de até 15%. Um sistema passa a ser de massa 
quando sua taxa varia entre 15% e 33,3%, e, por fim, é considerado universal se sua taxa estiver entre 
33,3% e 40%. A tabela mostra que o Brasil apresenta, em 1996, a pior taxa de escolarização líquida entre os 
países da OECD, apontando para um sistema universitário fortemente elitista. 

Tabela 7 - Taxa de escolarização líquida no ensino superior (18 a 21 anos) nos países 
da OECD-1996 

 País Taxa 
Coréia 40,7 
Canadá 40,5
Bélgica 39,6 
Grécia 39,4
França 36,0 
Estados Unidos 34,6
Irlanda 31,4
Austrália Nova 
Zelândia 
Espanha 

WÊÊÊÈÈÈÊÊÊÊm 

Reino Unido 
Jordânia  

31,3 
29,4 
27,3 
26,9 
25,2 

Holanda 
Argentina 

24,0 
22,4 

Polônia 
Portugal 

21,2 
19,3

Noruega 19,0
Finlândia 18,2
República Tcheca 16,9
Malásia 16,4
Áustria 16,1 
Suécia 
Hungria 
Uruguai 
Alemanha 
Dinamarca 
Indonésia  

13,7 
13,4 
11,3 
10,8 
8,5 
8,3 

Suíça 7,6
Islândia 7,5
México 6,6
Brasil  6.1 

Classificação de Martin Trow 

Sistema universal 

Sistema de massa 

Fonte: OECD. Education al a glance: OECD Indicators. Paris, 1998. 

A Tabela 8 mostra dados sobre as taxas de escolarização bruta, para os três níveis de 
instrução - primário, secundário e superior.6 Observa-se que, do conjunto de países listados, o Brasil possui 
uma das piores taxas de escolarização bruta para o ensino superior, tomando-se por referência o biênio 
1995-1996.7 Comparando-se com o Canadá, que possui o melhor indicador no nível superior, o Brasil tem 
uma taxa de escolarização bruta quase seis vezes menor. Tal dado, quando contrastadas as respectivas 
taxas brutas para o nível secundário e somada a baixa taxa de escolarização líquida do ensino universitário, 
evidencia o potencial de crescimento do ensino superior no País. 

Utilização recente da categorização de Martin Trow pode ser encontrada em Henkel (2000) e Altbach (1999). 
Taxa de escolarização bruta é a razão do total de estudantes inscritos num nível de educação, independente de suas idades, sobre o total da 
população com idade correspondente a esse nível, conforme o critério adotado por país. Exemplo, a taxa de escolarização bruta do 1o gra  u
no Brasil é o número de estudantes do 1o grau dividido pela população de 7 a 14 anos; o nível secundário considera a população de 15 a 17 
anos, e o superior de 18 a 22 anos. Já a 7ãxa de escolarização líquida corresponde à razão do total de estudantes com idades correspondentes 
ao seu nível de educação sobre a população com essa idade. 
Ressalte-se que, pela comparação entre os dados do Anuario estatístico da Unesco de 1996 e de 1999, se registra um aumento na taxa bruta 
do nível superior do Brasil de 11% para 15%, ao longo de dois biênios consecutivos - 1993-1994 e 1995-1996. 

 



Tabela 8 - Taxas de escolarização bruta, por nível de instrução -
Brasil e outros países - 1996 

 

Fonte: Anuário estatístico da Unesco, 1999. * 
Ano de referência: 1995. 

O argumento sobre o potencial de expansão do ensino superior é reforçado pelos da-
dos da Tabela 9. As taxas de escolarização bruta do nível primário e secundário são decompostas por 
grupos de idade, o que permite discriminar o peso correspondente da faixa etária superior à oficial. 
Neste grupo, o Brasil apresenta o maior peso relativo, quando analisada a taxa referente ao nível 
secundário. Mais da metade (24 em 45) dos secundaristas brasileiros possui idade superior à oficial 
(15 a 17 anos). 

Tabela 9 - Taxas de escolarização do primário e secundário, por nível de instrução e grupo 
de idade - Brasil e outros países - 1996 

 

Fonte: Anuario estatístico da Unesco, 1999. 
Notas: (...) dado não disponível; 

* Canadá e EUA, ano de referência 1995; 
** Taxas calculadas pelo Núcleo, com base nos dados do IBGE: Contagem da população, 1996. 

 

 



Analisando-se os dados do Brasil, percebe-se que, no ano referência de 1994, há uma 
grande perda entre os níveis primário e secundário. Enquanto, no primeiro nível, é maciça a presença 
do grupo situado na idade oficial (90 em 112), no segundo nível o grupo oficial tem peso inferior à 
metade (19 em 45). Considerado-se que a taxa de escolarização bruta no nível superior8 é inferior ao 
grupo secundarista com idade oficial, percebe-se que o problema de descontinuidade do ensino 
persiste. Ao mesmo tempo, verifica-se que existe amplo espaço de crescimento, mesmo vegetativo, 
do sistema como um todo. 

A Tabela 10 permite que se estime o possível crescimento do mercado educacional 
brasileiro. Mesmo se comparado com países de perfil socioeconômico aproximado, há espaço para 
ampliação do terceiro grau no País. Em 1991, dos brasileiros com 25 anos de idade ou mais, 5,6% 
tinham educação pós-segundo nível, índice que representa pouco menos da metade dos porcentuais 
de Chile (12,3%), Argentina (12,0%) ou Venezuela (11,8%).9

Números porcentuais escondem o porte real do mercado ao qual se refere. No caso 
brasileiro, a população maior de 25 anos é de cerca de 67 milhões de pessoas. O Canadá, por 
exemplo, tem 17 milhões de pessoas nas coortes superiores a 25 anos, aproximadamente o mesmo 
número da Argentina. Entretanto, desse total, 21 % dos canadenses têm educação acima do segundo 
nível, comparados com 12% de argentinos. 

Os dados do início da década de 90 mostram que, para ter uma população com escola-
ridade superior do mesmo porte relativo que a da população da Argentina, o Brasil precisaria incorpo-
rar cerca de 4,3 milhões de pessoas ao terceiro grau (Gráfico 1). Para equiparar-se ao Canadá, o 
Brasil deveria adicionar 10,6 milhões de estudantes. Caso o objetivo fosse ter uma população com 
essa escolaridade do nível do porte dos Estados Unidos, seria necessário incorporar pouco mais de 
27,5 milhões de pessoas.10

Tabela 10 - Instrução da população de 25 anos ou mais - Brasil e outros países 
(continua) 

 
Sobre o nível superior, não existe informação comparada sobre a distribuição da taxa bruta, por grupos de idade, o que dificulta uma análise 
mais acurada. 
Não obstante, será necessário examinar, como possível fator restritivo, a eventual correlação entre distribuição de renda e acesso ao ensino 
superior. A expansão em anos recentes poderá não determinar acréscimo equivalente na de anda por ensino superior, não só pela falta de m
apetite declarado por parcela dos estudantes, mas, também, por conta de poder aquisitivo. 
Número de pessoas próximo à população do maior e ais desenvolvido Estado brasileiro, São Paulo, que possuía, em 1991 uma população m
total pouco maior do que 31,5 milhões de pessoas. 

 



Fonte: Brasil: IBGE, Censo 1991; outros países: Anuário estatístico da Unesco, 1999. 

Tabela 11 - Instrução da população de 25 anos ou mais, por mil pessoas -Brasil e 
outros países - 1990-1991 
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(conclusão) 
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Fonte: Brasil: IBGE, Censo 1991: outros países: Anuário estatístico da Unesco, 1999. 

 
Gráfico 1 - Número de pessoas (em milhões) que o Brasil precisa formar no 2º e 3º graus para obter 

estoque da população com escolarização equivalente à dos países citados 
Fonte: Elaborado pelo Naipe, com base em dados da Unesco referentes a 1999. 

 

(conclusão)



 
Gráfico 2 - Número de vezes em que a proporção da população com escolaridade 

superior à dos países citados é maior que a proporção da população brasileira 
com essa escolaridade* 

Fonte: Elaborada pelo Naipe, com base nos dados da Unesco, 1999. 
* Cada eixo do gráfico representa um país. Cada ponto significa o número de vezes que a proporção da população com escolaridade superior 

do país representado é maior que a proporção da população brasileira com esse mesmo nível de ensino. Assim, por exemplo, o Canadá, o 
Japão e o Peru possuem uma proporção da população com escolaridade superior cerca de quatro vezes maior que a proporção da população 
brasileira com essa escolaridade. 

A análise de estatísticas sobre o gasto público em educação permite que se obtenha uma 
noção mais clara do tamanho do esforço necessário para melhorar os indicadores nacionais. Em por-
centagem do Produto Interno Bruto (PIB), o Brasil gasta adequadamente em educação, se comparado 
com outros países, gasto este que aumentou consideravelmente nos últimos 20 anos. Entretanto, as 
porcentagens, quando não traduzidas em número de pessoas, escondem informação crucial. 

O gasto relativo brasileiro, essencialmente idêntico, como porcentagem do PIB, ao dos 
Estados Unidos e do Reino Unido, esconde o fato de que ambos gastam concretamente muito mais 
em educação per cepita, respectivamente, 6,3 e 4,5 vezes (Tabela 12). Outros países avançados, com 
Produto Nacional Bruto (PNB) per capita bastante superior ao do Brasil, têm dispêndio com educação 
consideravelmente maior. A Suíça, cuja despesa per capita é 9,2 vezes superior à brasileira, possui 
gasto público com educação relativo ao PNB similar. 

Cumpre salientar que não é apropriado dizer que, comparativamente, o Brasil gasta 
demais com seu ensino superior, em comparação com os outros níveis. O Brasil gasta, de fato, muito 
pouco com ensino per capita, a despeito de qualquer transitividade que se deseje na composição 
interna do gasto. A Tabela 12 e a Tabela 13 esclarecem o argumento. 

 



Tabela 12 - Despesa pública com a educação, com relação ao PNB -
Brasil e outros países - 1996 

 
Fonte: Pnud. Relatório do desenvolvimento humano, 1999. 

Tabela 13 - Despesa pública com a educação por nível de instrução -
Brasil e outros países - 1996 

 
Fonte: Pnud. Relatório do desenvolvimento humano, 1999. 

A análise do crescimento do contingente matriculado no primeiro e segundo graus, e no 
ensino superior brasileiro, complementa essas observações. Com base no desenvolvimento dos ensi-
nos fundamental e médio, é possível estimar o quanto o sistema universitário terá que crescer para 
acomodar o contingente de alunos que, possivelmente, o demandarão. A Tabela 14 mostra a evolução 
das matrículas nos ensinos fundamental, médio e superior, de 1970 a 1999, e apresenta uma projeção, 
até 2010, para os dois primeiros níveis.'1

A projeção (2000 a 2010) dos alunos matriculados foi obtida em Castro (1999). 

 



Tabela 14 - Evolução das matrículas, por nível de ensino - Brasil - 1970-2010 
  

Fonte: MEC/lnep/Seec. 
* Dados estimados a partir de fatores educacionais e demográficos.' 

Os dados mostram que, nas últimas três décadas do século, houve um grande incre-
mento do ensino no País, especialmente nos níveis médio e superior. Entre 1970 e 1999, o ensino 
fundamental aumentou 127%, enquanto os dois últimos tiveram um crescimento de, respectivamen-
te, 594% e 460% (Gráfico 3) As projeções feitas para o final da próxima década indicam comporta-
mento diferente para os três níveis. 

 

 

Fonte: MEC/lnep/Seec 
Gráfico 3 - Evolução das matrículas - Brasil 

12 A projeção (2000 a 2010) dos alunos matriculados foi obtida em Castro (1999). 

 

 



Para o ensino fundamental, espera-se uma diminuição gradativa do número de alunos 
matriculados, alcançando, em 2010, um valor próximo ao registrado em 1995. Já o ensino médio, 
favorecido pela evolução positiva das taxas de transição - menos evasão e repetência, mais promoção - 
, aumentará seu total de alunos para cerca de 10,4 milhões de matriculados. Embora faltem dados 
que projetem a evolução do ensino superior para o próximo século, espera-se que o ritmo de sua 
expansão seja superior ao verificado para os níveis fundamental e médio. 

Observe-se, em adição, que o volumoso crescimento dos três níveis de ensino vem contri-
buindo para que aumente o número de estudantes com idade adequada ao nível de ensino pertinente. As 
Tabelas 15, 16 e 17 mostram a evolução das taxas de escolarização bruta do 1o e 2o graus e do ensino 
superior, ocorrida no País entre 1991 e 1996. A despeito da melhoria acontecida, percebe-se que, em todos 
os níveis, a participação de alunos com idade superior à oficial ainda é grande. 

Tabela 15 - Taxas de escolarização bruta, por grupo de idade do 1º grau - Grandes regiões 
e Estados selecionados - 1991/1996 

 

Fonte: Elaborada pelo Naipe com base nos dados do IBGE: Censo demográfico 1991 e Contagem da população 1996. 

Tabela 16 - Taxas de escolarização bruta, por grupo de idade do 2º grau - Grandes regiões 
e Estados selecionados - 1991/1996 

 
Fonte: Elaborada pelo Naipe com base nos dados do IBGE: Censo demográfico 1991 e Contagem da população 1996.



 
Tabela 17 - Taxas de escolarização bruta, por grupo de idade do ensino superior - Grandes 

regiões e Estados selecionados - 1991/1996 
 

Fonte: Elaborada pelo Naipe com base nos dados do IBGE: Censo demográfico 1991 e Contagem da população 1996. 

Não obstante as taxas de cobertura para o ensino superior serem baixas, os concluintes do 
segundo grau deparam-se, ainda, a despeito do crescimento acelerado, com um volume de vagas no 
terceiro grau muito próximo do número de concluintes. A Tabela 18 mostra a evolução, ocorrida no País 
entre 1996 e 1999, do número de concluintes no ensino médio, das vagas oferecidas no vestibular, e da 
relação entre concluintes e vagas. 

Tabela 18 - Concluintes do ensino médio e vagas oferecidas no vestibular - Brasil 
e grandes regiões - 1996-1999 

 

Fonte: MEC/lnep/Seec. 

Dados sobre a evolução 
décadas do século (Gráfico 4, Tabelas rio 
entre as regiões e Estados do Brasil mais 
de sete vezes o total existente em com 
menor expansão - a Sudeste (41 
contexto, sobressai o comportamento 
matrículas em 1999, apresentou o pior 

das matrículas no ensino médio, ao longo das últimas três 19 e 
20), mostram um crescimento desigual do nível secundá-. Em 
2000, há 8.154.884 de matrículas no ensino médio, pouco 1971 
(1.119.421). Tal incremento seria mais intenso se a região 0%) - 
não tivesse tanto peso relativo no total do País. Nesse 
do Estado do Rio de Janeiro que, com 3,9 vezes a mais de 
índice de crescimento nacional. 

  



 

Gráfico 4 - Evolução do ensino médio - Brasil e regiões - 1970-2000 
Fonte  MEC/lnep/Seec 

Tabela 19 - Matrículas no ensino médio - Grandes regiões e unidades 
da Federação - 1971-2000 

(continua) 
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Fonte: MEC/lnep/Seec. 

Tabela 20 - Taxa de evolução das matrículas no ensino médio e 
unidades da Federação - 1971-2000 

Grandes regiões 

 
Fonte: MEC/lnep/Seec. 

 



 
Fonte: MEC/Sediae/Seec. 

 
Gráfico 5 - Evolução do número de Universidades - Brasil 

Fonte: MEC/lnep/Seec. 

 



A recente expansão acelerada do ensino superior está fortemente associada à vigorosa 
expansão do ensino médio e permite supor que, mantidas as atuais taxas, 'poderá ser cumprida a meta 
prevista no Plano Nacional de Educação, de atingir, uma cobertura superior equivalente a 30% da 
população de 18 a 24 anos" (Castro, 2000, p. 16). 

Ainda assim, a despeito do enorme esforço, a taxa de cobertura será baixa, como visto acima. 
Além de persistir, ao final da década, espaço para intenso crescimento em perspectiva comparada, já se 
descortinam no Brasil, a exemplo de outros países, mudanças cruciais no volume de demanda sobre a 
universidade, em função do maior tempo de permanência das pessoas nas escolas. Face ao imperativo 
inevitável de que a educação se transforme em processo permanente ao longo da vida, criou-se, assim, um 
novo volume de demanda ao qual se acresce, agora, ponderável parcela dos próprios egressos do ensino 
superior 

Em verdade, no futuro, o segundo maior contingente de pessoas que buscam a universidade 
será composto pelos egressos das próprias universidades. As Tabelas 22 e 23 apresentam dados do 
questionário respondido pelos alunos que passaram pelo Exame Nacional de Cursos, o chamado "Provão". 
Em 18 carreiras observadas no Provão de 2000, número médio de 35% de estudantes afirmam que o curso 
deveria ter exigido um pouco mais. Seria, naturalmente, de se esperar que este grupo constituísse demanda 
potencial por cursos de especialização e aperfeiçoamento. Em verdade, a demanda por educação 
continuada excede em muito o número de estudantes que gostariam de ter sido mais exigidos. Cerca de 
52% de estudantes de 13 carreiras observadas pretendem fazer cursos de aperfeiçoamento ou 
especialização. 

Tabela 22 - Perspectivas do graduando ENC/99 - Brasil 

 

Tabela 23 - A percepção dos graduandos quanto ao ensino - Brasil - 2000 
(continua)

 



Fonte: MEC/lnep/Daes. Exame Nacional de Cursos: relatório-sintese 2000. Brasilia, 2000. 
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CAPÍTULO   5 

SETOR   PRIVADO   E   RESPONSABILIDADE*  

Já se constitui no Brasil incipiente, porém articulado, setor privado, composto, majorita-
riamente, por investidores e educadores recém-chegados à vida universitária. De novo, este setor, 
assim como a vida universitária de ponta, está alojado no Sudeste, com especial destaque para o 
Estado de São Paulo e, em segundo lugar, para o Estado do Rio de Janeiro. Apesar de 'indústria 
infante", o setor já tem apresentado algum músculo em termos da defesa de seus interesses, tanto na 
arena legislativa, quanto na rede de influência e pressão por sobre os diversos segmentos burocráti-
cos relevantes. De toda forma, tal musculatura ainda é incipiente, até mesmo por sua tenra idade, se 
comparada com aquela que sustenta a esfera governamental do terceiro grau.1

A representação de Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil é diversificada, 
congregando diferentes entidades, com composições variadas. Algumas associações represen-
tam apenas universidades, outras abarcam todos os tipos reconhecidos de IES - universidades, 
centros universitários, faculdades integradas e isoladas.2 Por exemplo, o Conselho de Reitores 
das Universidades Brasileiras (Crub), a Associação Nacional das Universidades Particulares (Anup), 
a Associação Brasileira das Universidades Comunitárias (Abruc), e a Associação Brasileira dos 
Reitores das Universidades Estaduais e Municipais (Abruem) congregam apenas universidades. 
Os centros universitários, por seu turno, estão representados pela Associação Nacional dos Cen-
tros Universitários (Anaceu). 

Também há associações com representação mais abrangente, com influência sobre 
outros níveis de ensino. Na área pública, existe a Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições 
Federais de Ensino Superior (Andifes). No setor privado, reunindo mantenedoras, há a Associação 
Brasileira de Mantenedoras do Ensino Superior (Abmes) e a Associação Nacional de Mantenedores 
de Escolas Católicas (Anamec). Tal cenário é complementado pela presença de entidades que bus-
cam representar interesses de docentes - Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior 
(Andes) - discentes - União Nacional dos Estudantes (UNE) - e servidores - Federação de Sindicatos 
de Trabalhadores das Universidades Brasileiras (Fasubra). 

A Tabela 24 reúne informações sobre as principais associações que representam os 
interesses de universidades do Brasil. É importante salientar que várias universidades estão filiadas a 
mais de uma associação, em especial ao Crub, o qual possui caráter mais universalista.3

" Embora me refira mais fortemente, neste capítulo, à responsabilidade do setor privado, a responsabilidade pública das universidades como 
um todo, independente de qual seja o mantenedor, é tema que merece debates permanentes Bom exemplo, em contexto europeu, pode ser 
buscado em Evans (1999), ver também Sizer e Cannon (1999). 

'   É compulsória, no que se refere a este tema. a leitura da tese de doutorado de Helena Sampaio (1999). 
2Os problemas dessa taxionomia serão discutidos adiante. 
3 A Abmes reúne 294 mantenedoras, que são responsáveis por 350 IES, de todos os tipos Não obtive, entretanto, dados precisos discriminando 

o número de universidades e o total de alunos. 

 



Tabela 24 - Associações de representação de universidades, segundo total de instituições 
representadas e total de alunos 

 
Fonte: Elaborada pelo Naipe, com base nos dados do Inep (1999) e sites das entidades na internet.4

A distribuição, pelas regiões do País, da composição dessas entidades representativas 
do ensino superior, acompanha a estruturação e o desenvolvimento regional do setor. As Tabelas 25 
a 29 apresentam dados sobre alunos matriculados no ensino superior, número de vagas no vestibu-
lar, alunos ingressantes, alunos concluintes e docentes, distribuídos por dependência administrativa-
se instituição pública ou particular- e regiões do País, para o ano de 1999. Tal informação demonstra 
a importância atual do ensino privado, e seu peso relativo, em cada região. 

Tabela 25 - Alunos matriculados no ensino superior, por dependência administrativa - 
Brasil e grandes regiões - 1999 

 
Fonte: MEC/lnep/Seec. Resultados e tendências da educação superior no Brasil. Brasília, 2000. 

Tabela 26 - Número de vagas no vestibular no ensino superior, por dependência 
administrativa - Brasil e grandes regiões - 1999 

Fonte: MEC/lnep/Seec. Resultados e tendências da educação superior no Brasil. Brasília, 2000.

Sites: www.andifes.org.br; www.anamec.org.br; www.abmes.org.br; www.anup.com.br; www.abruc.org.br: www.crub.org.br; 
www.uepg.abruem.br. 

http://www.andifes.org.br/
http://www.anamec.org.br/
http://www.abmes.org.br/
http://www.anup.com.br/
http://www.abruc.org.br/
http://www.cruborg.br/
http://www.uepg.abruem.br/


Tabela 27 - Alunos ingressantes no ensino superior, por dependência administrativa 
Brasil e grandes regiões - 1999 

Fonte: MEC/lnep/Seec. Resultados e tendências da educação superior no Brasil. Brasília, 2000.

Tabela 28 - Concluintes do ensino superior, por dependência administrativa - 1998 

Fonte: MEC/lnep/Seec. Resultados e tendências da educação superior no Brasil. Brasília, 2000.

 
Fonte: MEC/lnep/Seec. Resultados e tendências da educação superior no Brasil. Brasília, 2000. 

Incipiente que seja a musculatura política do setor privado, caberá a ele enorme respon-
sabilidade frente à impossibilidade de ampliação dos investimentos públicos. Reside aqui problema não 
trivial. A iniciativa privada no ensino superior não tem demonstrado interesse em se constituir como setor 
competitivo no terreno das políticas públicas e/ou estratégicas, com vistas a resolver a fragilidade 
comparativa do Brasil no terceiro grau. Inexiste investimento em eventuais think tanks que venham a 
produzir inteligência competitiva sobre o tema. Desconhece-se a existência, nos moldes desenvolvidos pelo 
setor público, de institutos, centros ou grupos de pesquisa, no setor privado, dedicados ao tema da política 
educacional. Míope, este desinteresse constitui uma das razões pelas quais o setor privado de ensino é 
percebido como um inimigo público. 

 

Tabela 29 - Docentes do ensino superior, por dependência administrativa - 1999 



O setor privado é menos qualificado que o setor público ao longo de qualquer variável 
que se queira imaginar (Tabelas 30, 31 e 32). Ao mesmo tempo, o setor privado não deu ainda mos-
tras de que possa gerar e incentivar núcleos de inteligência sobre o papel, a responsabilidade e as 
propostas do setor para o desenvolvimento da educação do terceiro grau. Todas as associações - e 
a ação coletiva do setor privado - estão desenhadas para resistir, para queixar, para discutir mensali-
dades, anuidades, filantropias e para combater a ação regulatória do Estado, seus processos de 
acreditação e de avaliação. Seria hora de emergir uma perspectiva distinta neste setor que, somente 
no Sudeste, fatura mais de três bilhões de reais por ano. 

Tabela 30 - Indicadores de qualificação docente, discente e de cursos dos setores público 
e particular - Brasil - 1999 

Fonte: Elaborada pelo Naipe com base nos dados do MEC/lnep/Seec e MEC/Capes.

Tabela 31 - Evolução do número de docentes mestres - Brasil 

Fonte: MEC/lnep/Seec. 

Tabela 32 - Número e porcentual de cursos com conceito no ENC/2000 - Brasil 

 

Fonte: MEC/lnep/Daes. Exame Nacional de Cursos: relatório-síntese 2000. Brasília, 2000.



Reside aqui uma contradição fundamental na ação do setor privado de ensino superior 
brasileiro. Por definição, o terceiro grau pertence ao sistema federal de ensino. É nacional, não local; 
é federal, não estadual. Não obstante, o setor nunca se envolveu, estrategicamente, com a análise e 
a discussão da política nacional para o ensino. Reativo, o setor se agrupa em torno de associações e 
grupos de interesse que, sobretudo, se defendem do governo. E isto não é surpresa, o governo dá, 
por sobrecarga regulatória intervencionista, freqüentes mostras de que é mesmo necessário que se 
defenda dele. 

Cabe, entretanto, observar três coisas. Primeiro, em função mesmo de sua quase singu-
laridade mundial, em termos de tamanho, influência, relevância e perspectivas de crescimento futuro, 
o setor privado já deveria ter despertado para a relevância de disputar ou pelo menos produzir, inteli-
gência sobre seu campo de ação. Segundo, porque, complementarmente à condição anterior, em 
função da natureza 'representativa" do Conselho Nacional de Educação (CNE), de novo, mundial-
mente singular no que tange à natureza das agências regulatórias, o setor privado está alojado no 
centro das decisões de governo. Terceiro, porque, a despeito do tamanho do setor e seu peso na vida 
universitária brasileira, não obstante a densidade organizacional de seus órgãos de representação de 
interesses, o setor privado praticamente inexiste nos processos intramuros da política acadêmica 
nacional e de suas conseqüências sobre a vida universitária. 

Reside aqui talvez a maior fraqueza do setor privado, fraqueza esta com que 
mantenedoras, até o momento, não se dispuseram a enfrentar: a formação de corpos acadêmicos, 
com carreiras definidas, incentivos à produção e inserção internacional. Isto faz com que não se 
constituam, em nível docente, os equivalentes funcionais tanto dos órgãos dos docentes públicos 
quanto dos órgãos de representação de interesses das mantenedoras, fazendo com que a política 
acadêmica nacional seja feita exclusivamente por docentes do setor público. 

O poder acadêmico é exercido, no Brasil, por intermédio de comissões de especialistas. 
Criadas pela Portaria n° 972, de 22 de agosto de 1997, essas comissões são formadas por docentes 
e têm como objetivo assessorar a SESu por meio das seguintes ações: 

• análise e verificação in loco das propostas de autorização de novos cursos e 
credenciamento de faculdades integradas, faculdades, institutos superiores ou 
escolas superiores; 

• atualização dos critérios de qualidade e indicadores de oferta e demandas para os 
cursos superiores; 

• propostas de diretrizes e de organização curriculares; 
• verificação in loco das condições de funcionamento das instituições e dos cursos 

superiores; e 
• opinião em assuntos de sua especialidade 
As comissões de especialistas possuem, no mínimo, três e, no máximo, cinco integrantes e 

são constituídas por área de conhecimento (Administração, Ciências Agrárias, Ciências Biológicas, etc). 
Os docentes que participam das comissões possuem mandato de dois anos e são escolhidos por meio 
de "indicação das coordenações dos cursos de graduação reconhecidos das instituições, que também 
oferecem programas de pós-graduação stricto sensu, na mesma área de atuação da comissão".5 Pratica-
mente a totalidade destes postos é ocupada por docentes do setor público. As atividades das comissões 
são financiadas pela Secretaria de Educação Superior (SESu), que oferece, também, apoio administrativo. 

Além dos integrantes das comissões de especialistas em cada área de conhecimento, a 
SESu, por meio da Portaria n° 1.647, de 28 de junho de 2000, designou a formação de comissões de 
especialistas ad hoc para "avaliar in loco as condições institucionais e de oferta de cursos superiores". 
Essas comissões de avaliação são formadas "a partir de consulta ao cadastro de especialistas ad hoc 
da SESu", que é "integrado por profissionais com experiência em docência em cursos superiores 
reconhecidos, indicados por instituições de ensino superior que possuam qualificação na área".6

5 Portaria n° 972, 22 de agosto de 1997. 
6 O inciso 2°. do artigo 1o. da Portaria n° 1.647, estabelece, ainda, que: "As instituições interessadas em indicar profissionais para integrar o 

cadastro de especialistas ad hoc deverão submeter os currículos à SESu para a verificação de atendimento aos critérios de experiência e 
qualificação. O inciso 3o, do mesmo artigo, afirma que "Os especialistas aptos a integrarem o cadastro serão designados pela SESu para 
compor as comissões de avaliação por portaria publicada no Diário Oficial da União" (Portaria n° 1.647, de 28 de junho de 2000). 

 



Tivemos a oportunidade de observar a filiação, por dependência administrativa, como o 
jargão oficial, de 7.574 ocupantes de posições nos postos referidos.7 Dos 233 participantes dos comi-
tês assessores do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 93% são 
de universidades públicas. Já na Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes), computados o Conselho Técnico-científico (CTC) e o Conselho Superior, 77%, das 
35 posições, pertencem ao setor público. 

Nas comissões de especialistas dos três biênios - 1996-1998, 1998-2000 e 2000-2002 - , 
num total de 424 postos, a média da presença dos docentes públicos é de 84%. Cabe observar que o 
monopólio do setor público ampliou-se no atual biênio, passando de 79% no período anterior (1998-
2000) para 88% no período atual. Necessário observar que o monopólio do setor público reflete adequa-
damente o número de doutores existentes nos setores públicos e privados. Setenta e nove por cento 
dos doutores das universidades estão no setor público. As taxas de ocupação de postos refletem pe-
quenos desvios em torno desta média, conforme os dados das Tabelas 33 e 34. 

Tabela 33 - Número de componentes das comissões, por natureza da instituição 
de origem, segundo a comissão a que pertence 

 
Fonte: Elaborada pelo Naipe com base nos dados do Diário Oficial- Portarias n° 146/1998 e n° 1.518/2000. * 
Setor produtivo ou sem informação. 

Estamos estudando a origem institucional de todos os participantes de todas as comissões e comitês nomeados pela SESu, Capes e CNPq. 
Constituiu-se no Instituto Databrasil. associado à Universidade Candido Mendes, um Núcleo de Análise Interdisciplinar da Política Educacional 
e Regulatória (Naipe) do Brasil Este núcleo está desenvolvendo vários projetos que incluem a preparação de bancos de dados nacionais e 
internacionais, análise dos questionários e resultados do Provão. estudos de sistemas universitários comparados, surveys sobre mercados 
profissionais, tais como o mercado para advogados, sonhos e perspectivas dos secundaristas, imagens e sonhos dos universitários, regulação 
e impacto sobre a governabilidade do sistema e das IES, regulação: natureza e filosofia, por meio da quantificação de todos os atos do CNE, 
portarias da SESu e do Ministério, decretos e outras provisões, de modo a entender a eventual filosofia e harmonia interna do regime regulatório 
vigente para o ensino superior. 

 



Tabela 34 - Docentes, por dependência administrativa da instituição de origem, segundo a 
titulação - Brasil - 1999 

 

Do ponto de vista geográfico, o poder acadêmico, com respeito às comissões de 
especialistas, concentra-se no Sudeste e, neste, em São Paulo, seguido por Minas Gerais. Nos comitês do 
CNPq, a distribuição mostra a mesma tendência, ampliando-se, contudo, o poderio do Sudeste, equivalente 
a 66% do total de posições, conforme a Tabela 35. Na Tabela 37 sacia-se a curiosidade daqueles que 
desejarem conhecer em detalhes a distribuição de postos nas comissões de especialistas, por região, 
instituição, dependência administrativa e como proporção dos docentes, dos docentes com mestrado, dos 
docentes com doutorado. Seja como for, os números mostram intensa necessidade de se aprofundar a 
qualificação das IES privadas. 

Tabela 35 - Número de componentes das comissões, por região da instituição de origem, 
segundo a comissão a que pertence* 

(continua) 

 

 



Fonte: Elaborada pelo Naipe com base nos dados do Diário Oficial- Portarias n° 146/1998 e n° 1.518/2000. 
* No período analisado, 2.144 docentes foram designados para visitas de avaliação. Destes, 814 realizaram apenas uma visita, 521 foram 

designados duas vezes, 302 tiveram três designações e 152 foram designados quatro vezes. Duzentos e sessenta e um docentes foram 
designados entre cinco e nove vezes para compor as comissões de visita e 60 tiveram entre dez e 14 designações. Um total de 34 docentes 
foram designados 15 ou mais vezes, sendo 22 com 15 a 19 designações, sete foram designados entre 20 e 24 vezes e cinco receberam 
entre 25 e 29 designações para comporem as comissões de visita. 

Tabela 36 - Número de docentes, por região da instituição de origem - Brasil - 1999 

 
Fonte: MEC/lnep/Seec. Sinopse estatística do ensino superior, graduação 1999. Brasília, 2000. 

Tabela 37 - Número de componentes das Comissões de Especialistas e de Avaliação e 
número de docentes do Brasil, segundo região e dependência da instituição de origem 

(continua) 

 

(conclusão)

 



Fonte: Elaborada pelo Naipe com base nos dados do Diário Oficial- Portarias n° 146/1998 e n° 1.518/2000 - e do MEC/lnep/Seec. Sinopse 
estatística do ensino superior, graduação 1999. Brasília, 2000. 
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CAPÍTULO   6 

PROFISSIONALIZAÇÃO   PRECOCE-,  

EDUCAÇÃO   UNIVERSITÁRIA  

E   ESCOLHAS   ESTRATÉGICAS  

Do ponto de vista estratégico-pedagógico - e já explico o significado deste inusitado 
termo - , o ensino superior brasileiro está por ser discutido, e de forma permanente. Observe-se que, 
em momentos de excitação reformista, o Ministério da Educação (MEC) institui comissões de reforma 
do ensino, maldosamente indicando para elas pessoas de bom alvitre que, a partir do momento em 
que começam a discutir e formular proposições, passam a ser consideradas inimigas públicas, prin-
cipalmente pelas Instituições públicas e por seus corpos representativos. A reforma por comissões 
mostrou-se Inviável, como de resto a reforma mostrou-se inviável. Em verdade, a única que se fez no 
passado recente foi aquela imposta pelo governo militar em 1968 que foi, apropriadamente analisan-
do, menos reforma e mais reorganização do setor.1

Do ponto de vista estratégico-pedagógico, agora explico o esquisito termo, é urgente 
debater nossa concepção de ensino superior frente à complexidade material e processual do mundo 
presente, e ante os desafios que o País precisará enfrentar na qualificação de seus recursos huma-
nos. Estamos, na linha tradicional em que fomos concebidos, insistindo na formação de "profissio-
nais" num tempo em que cada vez menor número de profissões é discernível. As ocupações, estas 
sim, são múltiplas e diversas, exigindo conhecimentos genéricos, capacidade de adaptação, confor-
to com a matemática, informática, línguas - inclusive a portuguesa - métodos e técnicas gerenciais, 
logística, etc.2

Estrategicamente, nossa pedagogia para o terceiro grau pode ser prejudicial ao futuro 
do País simplesmente por seu arraigado hábito de formar profissionais para os quais não mais exis-
tem profissões, dificultando, assim, a existência de recursos humanos com qualificação pertinente ao 
futuro que se descortina. A decisão de conformar o ensino universitário ao contorno das profissões 
marca o terceiro grau brasileiro. 

Por assim estar fazendo há décadas, aquilo que nada mais é que o reflexo de realidades 
conjunturais brasileiras, e de realidades e escolhas européias, nos parece natural. Importamos as 
profissões universitárias, desde a Colônia e o Império, de um modelo português afrancesado. Pare-
ceu-nos lógico seguir, na constituição de nossas instituições de ensino superior, o modelo 
profissionalizante. Na preparação da universidade, local, portanto, inexiste um processo de reflexão 
autônoma e sim, muito mais, um processo mimético de adaptação ao modelo luso-francês. 

' Importante destacar a recente publicação de coletânea organizada por Hélgio Trindade (1999) Reflete sólida e legitima preocupação com a 
universidade brasileira, não obstante escolha a clivagem "público versus privado" como fio estruturante do argumento em favor da universidade 
pública. A coletânea constitui compreensível e lógica trincheira de combate, caracterizada claramente pela segunda parte do título ruínas na 
república dos professores Não obstante, o tema tem merecido atenção internacional, a despeito da ausência de outras repúblicas de professores. 
Cf Readings (1996), ou Ehrenberg (1997); ver também o n 6 dos Cadernos Adenauer (2000). para uma discussão sobre universidades 
estritamente desde o ponto de vista governamental. Para uma visão sobre o tema na Alemanha, país de origem da Fundação Adenauer, ver 
Stucke (1988) e Schimank, Kehm e Enders (1988) 

2 Defesa da possibilidade de nova configuração do ensino universitário em resposta aos desafios colocados pela complexidade que marca a 
sociedade atual pode ser lida em Barnert (2000) Na mesma direção, Barnett argumenta que a pedagogia do ensino universitário deve ser 
baseada em princípios de incerteza imprevisibilidade, contestação e que imponha desafios para lidar com as complexidades do mundo 
moderno. Argumentos a favor do conhecimento capaz de proporcionar competência aos indivíduos para lidar com a complexidade dos 
processos produtivos e inovações tecnológicas podem ser lidos, também, em Duderstadt (2000) e Cortada (1998). 

 



Argumenta-se que a escolha européia do modelo universitario profissionalizante deve-
se ao fato de que o ensino médio local era de alta qualidade. Tendo completado uma sólida 
educação geral, podia o jovem ingressar em uma escola de ofício. Concretizada nos Estados 
Unidos (EUA), a matriz do novo mundo - e neste fizeram-se poucas matrizes, visto que a idéia de 
universidade é européia - optou por um ensino de terceiro grau genérico, não-profissionalizante, 
deixando a profissão para o nível posterior ao terceiro grau. A razão para que se optasse por esse 
formato prendia-se à baixa qualidade do segundo grau americano, em contraposição à alta qua-
lidade do nível secundário europeu.3

Na tradição européia, a iniciativa e a política sobre o terceiro grau era essencialmente 
uma ação de governo, posto que os países eram largamente dominados pelo Estado, com fronteiras 
e hierarquias definidas ao longo de linhas ministeriais. Nesse sistema, estudantes universitários eram 
extraídos de uma elite comprovada por sua qualificação anterior e, ça van sans dire, por sua origem 
social. A qualificação era certificada pelo sucesso nos níveis anteriores, muito severos e demandantes, 
os quais, baseados em ciências e humanidades, faziam factíveis a formação de ofícios no terceiro 
grau, visto que a educação secundária, ela mesma, já era uma extração da elite. 

Nos Estados Unidos, tal modelo se fez impossível. O compromisso democrático de 
prover ensino secundário para todos os cidadãos fez com que esse nível se ajustasse ao mínimo 
denominador comum. Em verdade, o currículo das faculdades americanas, na virada do século 20, 
assemelhava-se menos ao currículo das universidades européias do que ao currículo das escolas 
secundárias européias: os ginásios alemães, os liceus franceses, os grammar schools da Inglaterra, o 
segundo grau escocês. Neste sentido, os formandos das faculdades americanas apresentavam de-
sempenho semelhante ao dos calouros das universidades européias.4

Já o Brasil optou pela perversa combinação das duas escolhas. Provê os jovens com 
um secundário de qualidade precária e, depois, os joga à formação profissional. Se no começo do 
século 21 esta combinação parece particularmente nociva, pelo fato de que as profissões estão a se 
dissolver, isto não poderia ser antecipado séculos atrás. No caso, trata-se de uma daquelas não-
decisões, pois assim foi, com conseqüências históricas permanentes não-antecipáveis. 

Vejam, está na hora de conversarmos sério sobre o que deveria saber um jovem que 
acabou o segundo grau e/ou um jovem que acabou o terceiro grau. Cumpre salientar que nos Esta-
dos Unidos, matriz vigorosa do novo mundo, a discussão está em permanente progresso, assim 
como o debate expande-se pela Comunidade Européia.5

Estamos a não discutir, no Brasil, o que queremos ensinar a nossos meninos e meninas 
de 18 anos, como se o que existe fosse o necessário, como se o que está aí fosse o adequado 
Perguntemos a nós mesmos, educadores, profissionais com graus avançados, pais e mães que 
somos, políticos e membros do governo: queremos, para o futuro de nossos filhos, o futuro que se 
lhes desenha a universidade brasileira? Não queremos, permitam a resposta, estamos formando 
analfabetos especializados em culturas profissionais prepósteras. Sabemos nós, estas mesmas pes-
soas, oferecer para nossos filhos uma melhor perspectiva? Não temos que saber, mas precisamos 
discutir o problema.6

Pais e mães não precisam ser especialistas em profissões, nem antever o futuro das 
ocupações ou do mercado de trabalho. Aliás, sequer os educadores precisam ser, por obrigação, 

3   A comparação entre o sistema europeu e o sistema americano encontra-se em Graham e Diamond (1997) Trabalho clássico sobre o tema 
é 

o de Clark (1983). Consulte-se, também. Duderstadt (2000). 4   Ver Graham e Diamond (1997, p. 13), livro que provê o estudioso com 
precisa e vasta bibliografia sobre sistemas universitários comparados 

A análise do sistema americano em comparação com o europeu está baseada em Bryce (1983) e Clark (1987). Os dilemas contemporâneos 
trazidos pela escolha americana podem ser revistos em Freedman (1999) e O'Brien (1998). 

5 Importante a leitura do Relatório Attali: Pour un modèle européen d'enseignment supérieur (ver em www.lemonde fr./dossiers/attali). Análise das 
vicissitudes institucionais que marcam o destino do relatório podem ser lidas no artigo de Hélgio Trindade, na coletânea citada e no artigo de 
François-Xavier Merrien (1988). Discussão sobre mudança curricular na Europa aportando para problemas sobre posições tradicionais e 
inovações, em contexto de diversidade cultural e social inerente aos países que compõem a Comunidade Européia, encontra-se em Standish 
(2000). 

6 No Brasil, vale a pena lembrar a instalação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São Paulo, em 1933, a primeira universidade de 
natureza tipicamente acadêmica. 
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especializados nesses temas. Em contraposição, mantenedores de Instituições de Ensino Superior 
(IES) e gestores do ensino superior, sejam eles do setor público ou do setor privado, têm por obriga-
ção tornarem-se conhecedores dessas questões. 

Apesar do enorme avanço do ensino superior privado no Brasil, ainda não emergiu nos-
sa tropa de honra, nossa elite do pensamento e da gestão universitária. Exceto por Anísio Teixeira, 
Darcy Ribeiro e Paulo Freire, os três hoje ausentes, inexistem seres mitológicos da educação brasilei-
ra, principalmente da educação privada. Reitores, ressalvadas as exceções de praxe, presidentes de 
mantenedoras - sejam laicas ou religiosas - , autoridades da área educacional, não se destacam 
como líderes, engenheiros conceituais, arquitetos abstratos ou polemistas do setor. 

O setor privado, motor indispensável para o avanço atual e futuro do ensino superior no 
Brasil, não gerou, nestas décadas de crescimento e supremacia numérica, nenhuma liderança aca-
dêmica ou gerencial sólida. Não obstante já tenhamos alguns empresários míticos no setor, desbra-
vadores que, tais como os construtores da ferrovia transcontinental americana, artífices e veículos do 
poderio econômico, da integração nacional e da aspiração mundial americana, anteviram a 
inevitabilidade econômica da existência dos complexos universitários nacionais.7

Construir universidades, espalhando a educação do terceiro grau pelo país inteiro, 
pode ter, comparativamente no tempo e na história dos países, significado tão relevante quanto a 
construção da transcontinental americana. Mas universidades e ferrovias são animais distintos, sua 
utilidade vital aloja-se em séculos diferentes do desenvolvimento mundial. Ferroviários dispensam 
teorias sobre as vantagens relativas do atraso, dispensam concepções sobre o atraso em perspec-
tiva histórica.8 Construtores de universidades, ao contrário, estarão forçados a trabalhar 
conceitualmente sua atividade. A vitalidade econômica do setor privado de ensino dependerá de 
sua vitalidade conceituai e de sua inteligência competitiva. Universidades não pertencem ao setor 
das edificações. Por isso, por serem animais da inteligência e não das edificações, precisam cami-
nhar junto com a formulação de seu compromisso conceituai e estratégico com o conhecimento. 
Este compromisso não exclui sua eventual extração do ganho material. Ao contrário, exige sua 
capacidade de refinanciar-se e ampliar os horizontes econômicos da atividade. 

Estamos vivendo a era do terceiro setor. Do não-governamental. No Brasil, a educação 
privada é um exemplo importante de força do terceiro setor. No que se refere ao terceiro grau, no 
entanto, hospedamos um terceiro setor fragmentado, com taxas de retorno distintas, taxas de inves-
timento distintas, independência distinta frente ao governo, assunção pública de responsabilidades 
distintas. O setor tem história vária. Em alguns Estados, é filho de escolas do segundo grau. Em 
outros, é produto da visão de investidores. Em muitos, é produto de ordens religiosas. A cada história, 
uma vicissitude. A cada história, uma expectativa de futuro. 

O setor privado de ensino universitário não tem mais como voltar atrás, desaparecer. 
Primeiro, porque o Estado precisa de sua expansão responsável. Segundo, porque muitos investi-
mentos já estão realizados. Terceiro, porque o negócio é bom demais para ser abandonado. Não tem 
como voltar atrás, mas não sabe como ir à frente. 

Contraditória, nesse sentido, a presença do setor privado no campo do terceiro grau. 
Responsável pela expansão e, agora, pela segura maioria dos estudantes universitários, está a dever 
ao País, estudos, análises, propostas sobre o futuro da concepção do ensino universitário no País. 
Evidentemente, isto tenderá a ocorrer em decorrência mesmo do peso e dos interesses dos vitorio-
sos empresários do setor.9 Seria de se esperar que as associações de interesse do empresariado 

' Que não pareça despropositada a comparação entre os construtores da transcontinental americana e os novos empresários da educação que 
anteviram o tamanho do mercado e perceberam, do ponto de vista econômico, a inevitabilidade de sua natureza nacional. Este setor, o das 
empresas nacionais do terceiro grau, constitui, de fato. uma nova fronteira, desbravada por visionários Inevitável a leitura de Ambrose (2000). 

8 Obviamente estou tomando emprestados os termos do autor clássico sobre o tema do atraso, vantagens e substitutos funcionais. Ver 
Gerschenkron (1976). 

9 Há quem argumente que o tamanho e relevância do setor sejam indicadores pobres de sua futura propensão estratégica, a partir da leitura 
dos trabalhos sobre burguesia nacional, Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp) e Estado. Exemplos históricos, em outros 
setores, indicariam que o setor privado de ensino só se mantém vivo e ativo por ausência de competição pertinente. Estando a lhe faltar o 
apetite para o investimento pertinente e para a competição internacional, beneficia-se da visão universitária autárquica esposada pelas múltiplas 
associações profissionais, a partir da pertinente proteção legal/estatal. 

 



privado, em consonância com as organizações religiosas, comunitárias e filantrópicas, já tivessem se 
dado conta desta necessidade estratégica. Mas seria de se esperar igualmente que o setor público -
inclua-se aí o MEC, as IES públicas, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), a Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias (Embrapa), a Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz), o Fundo de Desenvolvimento Administrativo (Fundap), o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) - também tivesse dedicado atenção ao tema. Neste específico momento, nenhuma 
outra instituição pública tem melhores condições para assumir este papel que o Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep), por sua proximidade com o tema, e que o Ipea, por sua 
tradição de independência e qualidade acadêmica. Mas nenhum órgão de governo tem hoje, apesar 
das referências feitas, massa crítica e investimento em recursos humanos compatíveis com o tama-
nho e a relevância da empreitada. 

Seja como for, públicos, privados, ou mistos, inexistem, no Brasil, os think tanks sobre a 
higher education brasileira. Na ausência destas arenas, o terceiro grau continua capturado pelas 
profissões e corporações, ausente o sentido estratégico e a conversa sobre futuros desejáveis. 

Observem, por exemplo, os currículos de Economia, Administração, Contábeis e Direito. 
As quatro áreas de estudo tratam de temas que se entrelaçam e, no entanto, são observados como se 
fossem realidades discretas. Muitos programas recentes de pós-graduação lato sensu já tratam de 
preencher as lacunas, apontando a interseção dos conhecimentos das áreas mencionadas. Voltemos 
aos currículos mencionados e observemos que partem de uma suposição comum: a de que aos 17 ou 
18 anos o jovem universitário brasileiro está com sua formação completa, e pronto para escolher uma 
profissão que lhe estreitará, nos próximos quatro ou cinco anos, o campo de observação do mundo. 

Permitam pequena nota pessoal. Em recente encontro de dirigentes educacionais bra-
sileiros e americanos, patrocinado pelos ministérios da Educação do Brasil e dos EUA - presentes 
os ministros e a cúpula educacional dos governos dos dois países, bem como representantes do 
mundo universitário americano e brasileiro - , discutia-se a possibilidade de cooperação internaci-
onal no intercâmbio de estudantes universitários, quando se deparou com a questão do 
"profissionalismo precoce" brasileiro em comparação com a universidade americana (U.S.-Brazil..., 
1999). Esta, como salientado acima, voltada para um ensino do terceiro grau mais abrangente, que 
deixa a profissionalização para a etapa pós-graduada. Ao explicar a um colega americano que, no 
Brasil, um menino de 17 ou 18 anos ingressa numa faculdade de Medicina, da qual se graduará 
como médico pleno aos 23 ou 24 anos, ele, de olhos arregalados, me perguntava: mas como pode 
ser médico sem saber escrever, ou sem ter lido as coisas fundamentais para a formação adulta? 

Qualquer profissional da educação sabe que a surpresa do reitor americano não é infun-
dada. Todos aqueles que se depararam com trabalhos de estudantes, principalmente as monografias 
de fim de curso, já devem ter tido a oportunidade de viver uma epifanía, que se dissolve em segun-
dos, quando se vê diante de um trabalho bem escrito. É que estamos tão acostumados ao péssimo 
texto, ao incrível primarismo de argumentos, que nos assustamos com este ou aquele trabalho bem 
escrito. O que deveria ser regra, é uma exceção santa. 

Não se trata apenas do português, apresso-me a dizer. Trata-se da estrutura lógica 
de argumento, capacidade de fazer conexões complexas, realizar abstrações e documentar evi-
dências, apreender a evolução do pensamento, entender relações de causalidade, compreender 
sistemas de causalidade múltipla e complexa, enfim, da sofisticação pertinente ao bom e honesto 
trabalho acadêmico. 

Entre o sistema americano e o brasileiro, o primeiro parece, hoje, ainda mais pertinente 
para o Brasil do que para os EUA. Embora a expansão recente do segundo grau seja importantíssima, 
não se pode, honestamente, dizer que o estudante médio do segundo grau brasileiro receba educa-
ção de qualidade mundial.10

10 Relevante falar de qualidade mundial e não de "ensino de ponta" A qualidade mundial é requisito que pode ser facilmente aferível em termos 
comparativos, o mesmo não se aplicando à idéia de "ponta" em muitas áreas do conhecimento Objetiva discussão sobre os dilemas envolvendo 
o currículo da graduação deve ser lida em Lucas (1966), principalmente os capítulos IV e V, respectivamente: "The curriculum: what shall be 
taught? e Academic priorities and the professiorate: who shall teach?". 

 



E necessário que iniciemos a discussão sobre a nossa formação de terceiro grau. Nos 
Estados Unidos e na Europa questiona-se, em muitos fóruns, a filosofia de ensino do terceiro grau 
frente à necessidade de formação mais especificamente voltada para demandas do mercado." Em-
bora não contenha o caráter profissional corporativo, a crítica insiste em que se dê ao jovem conheci-
mento mais instrumental, direcionado à vida do trabalho e das múltiplas ocupações. Atrela-se, assim, 
a universidade ao mercado, como no Brasil. 

O embate mercado e ensino ocorre a partir de duas perspectivas. Uma defende a edu-
cação genérica para um mundo complexo, levando possivelmente a um grau universitário aos três ou 
quatro anos de ensino pós-secundário, que seria complementado por formação profissional pós-
graduada. Outra defende, como na realidade ocorre no Brasil, uma educação profissionalizante ime-
diatamente após o segundo grau (ver Altbach, 1999). 

No cerne dessa controversa questão, está na própria definição do que se deveria enten-
der como ensino universitário. Em 1936, Robert Maynard Hutchins, presidente da Universidade de 
Chicago e, posteriormente, diretor do Fund for Advancement of Education, da Fundação Ford, decla-
rava que "the aim of higher education is wisdom. Wisdom is knowledge of principles and causes" (Cf. 
Hutchins, 1999). 

A discussão sobre universidade versus mercado é crucial em virtude das inescapáveis 
nuanças e matizes que unem uma ao outro. Há quem argumente, em entrevistas que, pelo lado dos 
estudantes, grande parte do ensino é puramente obsoleto ou é ornamento desnecessário. Conteú-
dos continuam sendo ensinados, mesmo que não apresentem atualidade ou nexo com o processo 
de aprendizagem, a vida das pessoas ou o crescimento científico e intelectual Em adição, não guar-
dariam nenhuma conexão relevante com nenhuma profissão. 

Já do ponto de vista das instituições, a universidade empreendedora, ou empresarial, 
tornou-se inevitável por conta da educação superior de massa. O ensino superior de massa, marca 
mundial contemporânea, há de enfrentar problemas impensados pela universidade contemporânea. 
Primeiro, o financiamento do ensino universitário massificado acarretará custos desconhecidos por 
ter vicejado, até então, um sistema de elites. Os custos por alunos, custos por output, para usar outro 
termo, terão suas proporções alteradas daqui para a frente. Segundo, a demanda sobre a universida-
de será exponencial porque o aprendizado tenderá a ser processo longo, com idas e vindas à univer-
sidade, visto que as pessoas nunca mais estarão "prontas". Estarão sempre se aprontando. 

Terceiro, o crescimento e a multiplicação do conhecimento impedirão a existência da 
"universidade", no sentido que o termo assumiu historicamente. Existirá conhecimento demais para 
uma só instituição, qualquer instituição. Por isso, o conceito de universidade precisará ser revisto. 
Quarto, os itens anteriores vão exigir que as instituições que hoje chamamos de universidades provi-
denciem padrões de respostas às demandas do meio ambiente, que são incompatíveis com as orga-
nizações que conhecemos. Visto que o crescimento do conhecimento é superior aos recursos 
organizacionais, ninguém controlará, internacionalmente, a produção, reformulação e distribuição do 
conhecimento.12

Na outra ponta, no fim do século, argumenta-se que a corrida para preparar os alunos 
para o mercado dissolveu a distinção entre treinamento, educação e aprendizado. As restrições orça-
mentárias, as demandas dos jovens que buscam emprego, o interesse das empresas, tudo isso fez 
com que o terceiro grau se movimentasse em direção ao treinamento dos estudantes. E passaram a 
chamar isto de educação. 

Nessas circunstâncias, faculdades e universidades estariam se descuidando de pro-
gramas educacionais que pudessem preparar os estudantes para um mundo altamente complexo, 
no qual as profissões se tornam obsoletas em grande velocidade. A "cultura corporativa" endossa-
da pelo terceiro grau, por razões materiais, empobreceria o processo educacional e, contraditória e 
simultaneamente, agiria contra os interesses dos estudantes e das próprias corporações, pois, no 

"  Confiram os seguintes exemplos: Losco e Ufe (2000a); Kalz et al (1999), O'Brien (1998); Braun e Merrien (1999); Brennan et al. (1999). 12 
Sobre o tema, é obrigatória a leitura de Clark (1998). 

 



longo prazo, os faria disfuncionais. Esta visão profissionalizante, compreensível no curto prazo, 
estaria ajudando a borrar a distinção entre educação e treinamento, baseada em eventuais impera-
tivos econômicos.13

Tal discussão acaba conduzindo à reflexão sobre a necessidade de existência de siste-
mas universitários funcionalmente diferenciados e/ou especializados que permitam, por meio da 
inevitabilidade de um processo permanente de educação, várias opções complementares de forma-
ção. Sistemas diferenciados admitiriam, por exemplo, a educação universitária stricto sensu, sem 
preocupação com as determinações conjunturais/profissionais do mercado sobre a composição do 
perfil do educando. 

Tal educação poderia estar associada à multiversidade de campus, pesquisa e pós-gra-
duação em nível de doutorado, fazendo das "universidades instituições basicamente de orientação 
científica, humanista e de estudos clássicos.14 Admitiriam, igualmente, a existência de graduações mais 
curtas, orientadas para ocupações, tal como exemplificado pelos atuais cursos superiores de formação 
específica, os seqüenciais.15 Por fim, poderiam, igualmente, admitir a existência de escolas ligadas a 
profissões, tais como Medicina, Direito, Engenharia.16

A imperativa necessidade de se discutir o ensino superior, fora dos parâmetros profissio-
nais-corporativos, deveria ser pautada por uma verdadeira preocupação com a inevitável e desejável 
massificação do ensino do terceiro grau, associada ao tema da eqüidade e igualdade de oportunida-
des. Explico e exemplifico. A educação universitária stricto sensu tenderá a atrair estudantes com menor 
preocupação imediata com o mercado de trabalho, naturalmente melhor posicionados economicamen-
te, enquanto a educação profissionalizante tenderá a atrair aqueles mais premidos pela necessidade de 
trabalhar. Isto fará com que a massificação do ensino superior acabe gerando hierarquias internas e 
externas próprias, de modo a separar, simbólica e praticamente, as 'elites" das "massas".17

Por exemplo, a Organização do Bacharelado Internacional, sediada na Suíça, criou, após 
consulta a educadores, um programa destinado à formação de jovens que, por variadas razões, se 
viam deslocados de sua pátria. O diploma obtido neste programa adiciona-se aos diplomas locais de 
cada país. O programa é voluntário e pago. Pretendeu criar uma formação de baccalauréat international 
(BI), que tanto se ajustasse aos requisitos das políticas educacionais de cada país e que, ao mesmo 
tempo, oferecesse aos estudantes, por definição seres internacionalizados, uma preparação para a 
educação universitária em escala planetária. Para o desenvolvimento deste programa internacional, 
foi necessária uma avaliação daquilo que seria fundamental para a vida integrada de um jovem adulto 
em qualquer parte do universo, constituindo-se, a partir desta premissa, um currículo internacional de 
"cidadãos de primeiro mundo", tanto do ponto de vista cívico quanto do ponto de vista acadêmico. Tal 
currículo é composto pelas seguintes linhas mestras: 

1) Língua I: estudo de um conjunto de obras da literatura mundial; 
2) Língua II: uma segunda língua moderna; 
3) Indivíduo e sociedade: História, Geografia, Economia, Filosofia, Psicologia, Antropo-

logia Social, Comércio e Organização, Tecnologia da Informação numa Sociedade 
Globalizada; História do Mundo Islâmico; 

13 "This mad race toward occupational education, and to the intellectual bottom, comes at a time when good jobs are disappearing and competition 
is sharper than any time since the Great Depression" (Aronowitz. 2000. p 160). Os imperativos econômicos não impressionam o autor, para o 
qual pouco socorro pode nos dar o estudo de Economia que seria, por um lado nada mais que um ramo da Matemática e por outro, um ramo 
da Psicologia segundo a qual tudo se resume a escolhas racionais (idem. p. 161). Ver, adicionalmente. Freedman (1999) e. também, Slaughter 
e Leslie (1997). 

'* Precioso, neste e em muitos sentidos, o trabalho de Luiz Carlos de Menezes (2000) 
15 No que se refere à diversidade institucional ou mobilidade de seqüenciais como pilar fundamental do sistema universitário, ver Cohen e Brawer 

(1996). 
16 Observe-se proposta feita para a universidade alemã que. em muitos sentidos apresenta problemas semelhantes à brasileira, por Stucke 

(1988), bem como a análise do caso francês, feita por Merrien e Musselin (1988). 
" A massificação do ensino universitário apresenta às sociedades e às universidades desafios desconhecidos do ponto de vista conceituai, 

organizacional e da gestão acadêmica, e, mais profundamente, do ponto de vista do financiamento. A universidade de massas não guardará 
muitas semelhanças com a universidade humboldtiana Entretanto, a despeito do que venha ser, terá que entesourar os conceitos originais 
Mas. tendo em vista o papel dos governos na vida das universidades, esperemos, como o Brasil antecipa ou prenuncia, dificuldades. 'Those 
in government expect more to be done at lower unit cost. It has become a virtual iron law internationally that national and regional governments 
will not support mass higher education ad the same unit cost level as they did for prior elite arrangements" (Clark, 1998, p. 130). 

 



4) Ciências experimentais: Biologia, Química, Sistemas Ambientais, Tecnologia do Design; 
5) Matemáticas, Estudos Matemáticos, Métodos Matemáticos, Matemáticas Avançadas; e 
6) Artes e opcionais: Artes Visuais, Arte Dramática, Latim, Grego Clássico, Informática, 

uma terceira língua, uma segunda matéria do grupo 3 ou 4, um outro programa apro-
vado pela coordenação. 

Para os alunos dos dois últimos anos do ciclo anterior ao terceiro grau, os quais 
tenham optado pelo programa, concebeu-se um currículo centrado em curso interdisciplinar da 
teoria do conhecimento, associado a noções e atividades de criatividade, ação e serviço. Os 
candidatos ao programa devem desenvolver, ao seu final, uma monografia de pesquisa original. 
O programa organiza-se em torno de seis domínios, os quais fazem com que cada estudante seja 
confrontado com duas grandes tradições pedagógicas: as humanidades e as ciências. Os 
candidatos escolhem uma disciplina em cada domínio Três delas em "nível superior1 e quatro 
delas em nível médio. Cada curso de nível superior corresponde a 240 horas de ensino, cada 
curso de nível médio corresponde a 150 horas. 

Observe-se que a carga de cursos, para dois anos de trabalho, excede as mil horas de 
ensino, estando sobreposta à carga normal do ensino secundário do país onde estiver o estudante. 
Exemplifiquemos. Imaginem um estudante da Escola Americana, da Escola Inglesa, ou Francesa, no 
Brasil. Ele terá que cumprir o seguinte: todos os requisitos do segundo grau brasileiro; todos os 
requisitos do segundo grau do país de origem da escola na qual está matriculado; todos os requisitos 
do baccalauréat international. 

Traduzindo em horas de trabalho, dá-se o seguinte. Para atender aos requisitos de segun-
do grau de um país como a Inglaterra ou os EUA, os estudantes obedecem a um regime educacional 
que toma seu dia das oito horas da manhã até as três horas da tarde. Adicionando-se a esses o BI, a 
carga de trabalho escolar diária ocupará, em dois anos, uma jornada das 8 horas às 17 horas de todos 
os secundaristas voluntariamente inscritos. Não só isso. Os secundaristas submetem-se a provas ver-
dadeiramente internacionais, nas quais competem com estudantes do mundo inteiro. E mais: as famíli-
as pagam para que os meninos e meninas sejam submetidos a essa educação e testagem internacio-
nal. Ao fim de cada etapa, cada estudante sabe sua posição relativa no mundo e cada escola sabe a 
posição de seus alunos em perspectiva internacional. 

Cada um desses alunos, à medida que avança nos exames do BI, começa a ser corteja-
do, por meio de correspondência, por universidades de todo o mundo. Os bons alunos do BI conclu-
em seu trabalho universitário, em menos de quatro anos, em universidades de ponta, simplesmente 
porque em "matemáticas", por exemplo, o cálculo que estudam equivale a um semestre de ensino 
superior. O mesmo se aplica a outras disciplinas. Em suma, ganham créditos universitários por seu 
esforço no secundário.'8

Por que me alongo tanto nesta explicação que, aparentemente, não guarda relação com 
este ensaio? Porque estive a descrever um severo sistema de formação de elites internacionais. Me-
ninos e meninas sofisticados, falando, lendo e escrevendo duas, no mínimo, ou três línguas, e versa-
dos em artes, humanidades, ciências e matemáticas. Estive a descrever um conjunto de meninos e 
meninas que são - e serão - aos 18 anos, por qualquer critério, mais bem-educados que quase 100% 
dos egressos das universidades brasileiras. Estive descrevendo simultaneamente - e por contraste -
a distância que separa nossa graduação daquilo que seria vital para um posicionamento competitivo 
do Brasil em escala mundial. Igualmente, por esta via, salientei o eventual impacto futuro, no que 
tange à eqüidade, da especialização funcional do sistema de ensino do terceiro grau. Estudantes 
com formação similar àquela prevista pelo BI terão um ponto de começo competitivo distinto daque-
les que não tenham acesso à mesma sofisticação. 

O exemplo, bem como o conteúdo desta seção, incita, naturalmente, a discussão sobre 
o terceiro grau no Brasil. Estou convencido de que nossa estratégia nacional para o ensino superior 
precisa contemplar a diversificação institucional e a variabilidade curricular, ao lado das formações e 
dos cursos tradicionais. 

18 Ver "Organisation du baccalauréat international" em <http://wwwibo/frencti/diploma.ritm> 
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O novo deve, e precisa, conviver com o antigo. O peso do credencialismo e, portanto, da 
ordem corporativa, é muito grande no Brasil. Por isso, muitas pessoas, legitimamente, precisam da 
segurança provida pelo "reconhecimento' estatal deste ou daquele título. Observem o poder refletido na 
palavra "reconhecimento". 

Quem "reconhece" a validade de um diploma ou certificado é o Estado. Para o cidadão 
comum, o Estado se manifesta tanto em leis e regulamentos, quanto pela palavra de seus agentes e 
servidores. Quanto mais frágil o indivíduo na sociedade competitiva, mais depende ele do "reconhecimento" 
manifestado pelo agente público. Como a "acreditação" brasileira é bipartida, composta de autorização e 
reconhecimento, este último é vital. Perguntadas, as pessoas acham que "reconhecimento" vale mais que 
"credenciamento". Aparentemente, na imaginação popular, credenciamento e autorização são categorias 
aparentadas, mas não fundamentais. Já o "reconhecimento" é uma declaração insofismável sobre a validade 
deste ou daquele diploma ou certificado. Irrelevante explicar que certificados não precisam de 
reconhecimento. Se não houver declaração sobre o "reconhecimento1 do certificado, este fica diminuído, 
claro, para aqueles grupos menos aderentes à legitimação pelo mercado. No plano educacional brasileiro, 
ainda é o Estado que legitima o mercado. 

A modernização das relações no campo educacional depende, portanto, fundamentalmente, 
do governo. Se desejasse, poderia, mantendo as atuais regras de avaliação e credenciamento, permitir que, 
ao mesmo tempo, certificados, formações, especializações, cursos, de entidades credenciadas tivessem 
validade, isto é "reconhecimento". Suspeito que estejamos legitimando, por via da regulação excessiva e 
minudente, o fato de que nada vale se sobre aquilo inexistir declaração do governo. Escolhendo manifestar-
se sobre tudo, o governo e seus entes regulatorios andam na contramão daquilo que parece ser a política 
oficial. 

 



A P Í T U L O    7 

A U T A R Q U Í A - ,    C O R P O R A Ç Ã O    E   A C U M U L A Ç Ã O  

DE   R E C U R S O S    E   P O D E R  

O campo de lutas que constitui o terceiro grau no Brasil é, por miopia talvez, autárquico. 
Disputa a formulação de políticas paroquiais ou corporativas que pouco têm de substância intelectual 
ou educacional. É mais um campo de lutas materiais por investimentos, benefícios profissionais e 
condições de trabalho, do que um campo de lutas intelectuais e educacionais. 

A proteção de fronteiras que o Estado oferece oculta o subdesenvolvimento do confli-
to. Internamente, as universidades e outros seres assemelhados, feitos existir pela taxionomia da 
nomenclatura, são protegidos por regras territoriais estritas. As limitações geográficas impostas à 
expansão das universidades propiciam efetiva proteção à competição, permitindo que as unidades 
privadas possam se capitalizar em áreas protegidas, ao amparo dos entraves existentes à entrada 
de competidores. 

Internacionalmente, o fenômeno se repete, estando as instituições nacionais protegidas 
da competição com instituições estrangeiras, o que, em nosso estágio atual de desenvolvimento 
acadêmico, não constitui surpresa. Poucas são as comunidades científicas brasileiras que suportari-
am um embate internacional. Igualmente poucos, dentre os grupos econômicos que se confrontam -
sejam do governo, sejam da economia privada do ensino - , poderiam competir com o mercado 
internacional. 

A compreensão do "campo analítico" exige a desparoquialização da visão, e, parado-
xal e simultaneamente, a mais completa visão paroquial. Explico. Não existe, do ponto de vista 
heurístico, educação paroquial. Existem educadores paroquiais. A ciência foi sempre composta 
por um colegiado de pares desnacionalizados, assim como a educação do terceiro grau, quando 
associada à produção científica, também o foi. A 2a Guerra Mundial, acoplada ao modelo de univer-
sidade endossado nos EUA, fez dos Estados Unidos a pátria da comunidade de conhecimento em 
praticamente todas as áreas.1

O Pós-Guerra assistiu à enorme migração de cientistas e professores para os EUA. A 
supremacia científica americana mundial, neste período, pode ser observada pelos números referen-
tes à outorga do Prêmio Nobel. A premiação do Nobel é um bom indicador de excelência no campo 
do conhecimento. Analisando-se os 379 premiados em Medicina, Física, Química e Economia, desde 
1901, constata-se a ascensão dos Estados Unidos como principal fonte de produção de conheci-
mento, na área de ciência e tecnologia (Tabelas 38 e 39, Gráficos 6 e 7).2 Desse total, 206 (54%) têm 
- ou tinham - nacionalidade americana, e 223 (59%) vínculo com instituições do país. 

'   Reflexão sobre a relação entre universidade e governo, em geral e, mais especificamente, entre o governo federal americano e a universidade. 
bem como seu impacto na vida universitária do Pós-Guerra deve ser lido em Edward Shills (1997a). principalmente o capitulo "Render unto 
Caesar... Government, society, and the universities in their reciprocal rights and duties" 2   Os dados foram extraídos 

do "Nobel e-Museum" (www.nobel.se). A premiação de Economia só começou em 1969. 

 

http://www.nobel.se/


Tabela 38 - Ganhadores do Prêmio Nobel com nacionalidade americana, 
por décadas do século 20 

 
Fonte: Elaborada pelo Naipe com base nos dados das premiações disponíveis na Internet <http://www.nobel.se> 

Tabela 39 - Ganhadores do Prêmio Nobel de instituições americanas, 
por décadas do século 20 

 
Fonte: Elaborada pelo Naipe com base nos dados das premiações disponíveis na Internet <http://www.nobel.se> 
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Gráfico 6 - Porcentual de ganhadores do Prêmio Nobel com nacionalidade americana, 
por décadas do século 20 

Fonte: Elaborado pelo Núcleo com base nas premiações disponíveis na Internet. 

 

Gráfico 7 - Porcentual de ganhadores do Prêmio Nobel de instituições americanas, 
por décadas do século 20 

Fonte: Elaborado pelo Naipe com base nos dados das premiações disponíveis no site da Internet. 

 



Ao mesmo tempo, devemos nos dar conta de que o empreendimento "universidade" é 
essencialmente uma obra governamental no Brasil (Cunha, 1999). Sendo assim, o empreendimento 
criou, malgré lui, uma lógica de empregos e uma lógica corporativa locais. Observe-se que tais lógi-
cas são mais governamentais do que universitárias. A primeira conversa é sempre sobre as caracte-
rísticas do emprego, e não sobre a produção científica. Com o crescimento do setor privado, veio a 
natural tentação de se aplicar às universidades privadas, pelo uso do aparato regulatório, as regras, 
contornos e práticas típicas das públicas. 

Inexiste no Brasil a "universidade1 - as exceções não ocupam os dedos de uma mão -
capaz de honrar o nome que lhe designa a existência.3 Existe a "universidade pública" e, mais 
recentemente, a "universidade privada". Que não nos falte lugar, no panteão da glória, naquilo que 
tange a invenções locais. Inventamos mais uma coisa, a universidade adjetivada. Ora, universida-
de, em si mesmo, é um termo que não se refere à natureza jurídica de seu mantenedor, público ou 
privado, e, portanto, prescinde da inevitável e brasileira adjetivação. Mas, no Brasil, universidade é 
um ser organizacional cuja existência é definida por políticas de governo ou por brigas de facções. 
Não é que a distinção entre público e privado inexista em outros países; é que esta distinção não 
constitui território para nenhuma luta inteligente. A vida universitária é universitária, e pronto.4

Não estaria completo o quadro de forças e atores relevantes, sem que se identificasse a 
presença, num campo que deveria ser estritamente educacional: o das corporações de ofício. Tais 
corporações antecedem, no Brasil, a idéia de universidade. Inicialmente treinadas na Europa, as 
corporações - de médicos e de advogados, por exemplo - afirmaram-se como foco de poder e saber 
no Brasil. Isso antes que a universidade, a qual lhes dá origem, estivesse constituída.5 Não seja surpre-
sa, portanto, o fato das corporações exercerem papel relevante no campo educacional do terceiro grau. 

A equação se complica pela entrada em cena das corporações profissionais com direitos 
à participação na formulação de políticas educacionais ou, melhor ainda, com direito à criação de 
barreiras de entradas à ação de novos entes educacionais. A lógica corporativa é, como a governamen-
tal, ambígua. Sócia do governo quando pretendeu os benefícios corporativos que lhes dão o direito à 
participação, hostilizam o governo quando este age em latitudes que a corporação desaprova. 

Reparem, no entanto, que as corporações zelosas preocupam-se, fundamentalmente, 
em erigir barreiras de entrada às novas instituições que emergem no mercado educacional. As 
corporações comportam-se como se estivessem olhando o lado da eventual competição, uma vez 
que direcionam boa parte de suas atenções em bloquear o licenciamento de estabelecimentos de 
ensino. Destaque-se que essa é uma atividade monopolista do Estado, e não das corporações. 

Nesse sentido, estrutura-se uma luta entre as corporações e o Estado - que lhes dá 
origem - em torno da legitimidade e do monopólio no exercício da profissão. Aqui a ambigüidade 
se renova: não importa que o objetivo seja o da regulação da competição, como parece ser, ou 
seja, da qualidade educacional, caberia às corporações a regulação à barreira de entrada no exer-
cício da profissão, e não no acesso à sua aprendizagem.6

A constituição do terceiro grau como um "campo analítico", propício até à confecção de 
uma especialidade profissional, é justificada. Tal campo sobrepõe-se ao recorte de um setor econô-
mico ainda desconhecido no que se refere ao seu porte, aos vínculos internos e às conexões externas 
com outros setores - backward e forward links - , às suas perspectivas de crescimento e de consoli-
dação. Nisto de tratar a educação como um setor econômico, ainda não se iniciou, no País, a discus-
são e a compilação correta de sua presença no Produto Interno Bruto (PIB) nacional, bem como de 
seus efeitos multiplicadores. 

3 Cf. o seguinte enunciado radical: "Few latin american universities approximate de ideal typical university characteristics as well as Mexico's El 
Colégio de México and Center of Research and Advanced Studies (Cinvestav) or Brazil's Escola Paulista de Medicina or Rio de Janeiro 
University Institute (luperj) or ITA" (Castro, Levy, 2000). 

4   É preciso conferir o trabalho recente de Luis Carlos de Menezes neste e em vários outros aspectos. 
5 No que tange ao poder das corporações, é mandatória a leitura de Edmundo Campos (1999). 
6 O corporativismo, ao contrário do que indica a demonologia nominalista, nada mais é que um processo racional, legalmente protegido, de 

acumulação de riqueza e poder. Revisão detalhada do conceito desenvolvi em Nunes (1997). 

 



Produzida pelo Departamento de Contas Nacionais do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), a matriz insumo-produto, a qual serve de base para o entendimento da 
relevância e para a análise dos efeitos multiplicadores de cada área da economia brasileira, não 
permite a computação direta do peso das atividades educacionais na economia do País. De toda 
forma, tal constatação serve de argumento constitutivo para que se entenda a área de estudos 
sobre o terceiro grau, como um campo de trabalho indispensável à compreensão adequada do 
impacto, relevância presente e prospectiva, desta atividade. Esse setor econômico apresenta pe-
culiaridades próprias numa economia que se desloca em direção à absorção de taxas progressiva-
mente maiores de inteligência ao processo geral de produção, como condição imprescindível para 
a obtenção de ganhos competitivos.7

Simplifiquemos. Pelo que se viu até agora, o terceiro grau constitui um setor compósito, 
estruturado sobre tessitura corporativa, de cunho local, povoado por recursos humanos de ponta. 
Este setor da vida nacional é co-administrado por entidades governamentais e privadas. É responsá-
vel pela preparação, treinamento, educação, de toda a força de trabalho relevante para os desafios 
de uma economia que se volta para a informação e a inteligência. Simultaneamente, é responsável 
pela preparação de operadores de uma economia que se desloca rumo aos serviços, e que necessita 
de operadores eficientes e eficazes. Tanto para a inteligência, quanto para a operação informada do 
setor serviços, o terceiro grau é fundamental Ele é constituído por clivagens, concepções, lutas, que 
refletem sua natureza etiológica, as corporações, mais do que a sua natureza prospectiva, seu papel 
no futuro da economia. 

Recorrendo a um lugar comum, diria que o terceiro grau é um ator à busca de um papel. 
Mais precisamente, um ator à busca de autores, com bons roteiros, e de diretores, com bom feeling. 
O papel não pode ser discutido porque o setor está capturado por conversas paroquiais, desligadas 
do fundamento da existência do setor - a educação de qualidade mundial. E está por elas capturado 
por justa, mas míope razão. Justa porque é subatendido em quase todas as sua demandas mínimas. 
Míope porque descuida do objetivo maior que lhe dá origem, a educação. Míope, ademais, porque 
agora, sob a ótica dos patrões - públicos ou privados - , inexiste compreensão completa sobre a 
relevância da área. 

Dentre as conversas paroquiais, impossível ignorar o peso das demandas corporativo-
populistas acerca da gestão e do governo universitário. A educação superior no Brasil passou a ser 
atividade majoritariamente desempenhada pelo setor privado. A maioria dos estudantes está matricu-
lada em universidades, faculdades integradas, centros universitários e estabelecimentos isolados 
privados. A despeito da nomenclatura diversa - e como de praxe, salvo insignificantes exceções, haja 
vista a citação de Claudio de Moura Castro acima - a educação superior se dá majoritariamente em 
estabelecimentos, inclusive públicos, exclusivamente voltados para a produção do diploma em linha-
gens profissionais, distanciados, assim, de um processo educacional substantivo. O ensino superior 
está completamente capturado pela lógica das profissões, da reserva de mercado e dos benefícios 
especiais reservados corporativamente para os portadores de diplomas universitários. 

O ensino superior ocorre, portanto, longe do ambiente universitário, interdepartamental 
e multidisciplinar por definição. Mesmo dentro de universidades formalmente constituídas como 
tal, os muros profissionais corporativos têm impedido a preparação mais abrangente dos jovens 
estudantes. Existe no Brasil uma profissionalização precoce que inviabiliza a verdadeira educa-
ção universitária. Os estabelecimentos de terceiro grau, de novo, independentemente de sua 
posição na taxionomia oficial, não são mais do que colégios de terceiro grau voltados para a 
perpetuação da precoce profissionalização. 

' A mensuração do peso de setores tais como educação ou saúde na economia nacional e de seus encadeamentos à frente e para trás com 
outros setores é tarefa que está por ser feita a partir do Sistema de Contas Nacionais. No caso da saúde, André Nogueira e Edson Nunes 
realizaram exercício conceituai como base inicial para posterior experiência de mensuração levada a cabo por Cláudio Considera, Antonio 
Braz de Oliveira, Adriane Zaeyen, Carlos César Bittencourt Sobral e Heloisa Vatverde Filgueiras em "Economia política da saúde uma perspectiva 
quantitativa", convênio Opas/Databrasil, 1994 (Cf. Nogueira, Nunes, 1993). 

 



As universidades públicas estão exauridas. Seus laboratórios, bibliotecas e instalações 
são, em geral, precários. No que se refere a seus recursos humanos, a política de incentivo ao pesso-
al docente do nível superior esteve sempre amarrada à questão da isonomia salarial, o que impediu, 
seja por inação governamental, seja por lamentável aquiescência dos docentes, a atribuição de in-
centivos seletivos à produção acadêmica e à alta qualidade. Um professor universitário da área públi-
ca pode galgar quase todos os postos da carreira acadêmica somente contando tempo de serviço. 

 



CAPÍTULO   8 

GOVERNANÇA-,    TAXIONOMIA   E   POLÍTICA  

O sistema plebiscitário de eleições diretas para reitores e dirigentes universitários, ainda 
em vigor sob máscaras diversas, sacrifica a governança das unidades universitárias públicas. Ao 
pretender ser democrático, agride, de forma contundente, o princípio da competência, o qual deveria 
ser natural aos entes universitários. Tal sistema, ao contrário do que pensam seus defensores, agride 
de duas formas a lógica e as clássicas regras formais da democracia ocidental. 

Primeiro, as democracias precisam conviver com sistemas de freios e contrapesos pro-
positadamente desenhados para cumprir este papel. Assim é que as burocracias modernas, por 
exemplo, são estruturas formais, impessoais e hierárquicas de comando. Já os partidos políticos e os 
sindicatos são estruturas de representação de interesses. Burocratas podem ser sindicalizados ou 
pertencer a partidos. As estruturas de comando e as de representação, contudo, não devem se con-
fundir sob a mesma capa porque desempenham papéis diferentes na sociedade, no jogo democráti-
co, no jogo institucional de freios e contrapesos. 

Segundo, as universidades constituem gênero distinto e especial de organização: nem 
burocracias, nem partidos, sequer sindicatos. São organizações de inteligência, escolas, academias. 
Estas baseiam-se no mérito, no saber, na obra, no juízo entre pares. Ao optar pelo plebiscitarismo 
populista como regra de gestão acadêmica, os dirigentes universitários brasileiros trouxeram à luz 
uma criatura, uma organização amorfa, híbrida e disforme: um compósito de partido, grêmio estu-
dantil, sindicato e escola (Nunes, 1992). 

As universidades privadas, em sua maioria, ainda estão ajustando seus sistemas de 
governo interno - de novo, salvo exceções - à matriz universitária. Esta, entretanto, não pode ser de 
lavra própria, conforme seria de se esperar em instituições declaradas autônomas por lei. Existem 
restrições formais e informais à livre constituição das estruturas internas de comando. E há regras 
formais e informais acerca da constituição e composição dos órgãos colegiados dessas universida-
des. Observe-se que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) apenas determina que 
existam conselhos de ensino e pesquisa, e que estes deliberem sobre as atividades e funções acadê-
micas cruciais. 

No campo da governança do sistema como um todo e da governabilidade das institui-
ções que o compõem, não menos difícil é a situação. Fixou-se, a partir da Lei n° 5.540, de 1968, a 
estrutura de governança das unidades universitárias, na época, estatais em quase sua totalidade. As 
universidades passaram a ser governadas por: a) um conselho universitário; b) um conselho de ensi-
no e pesquisa; c) centros, institutos, departamentos.2 Em que pese o tradicional papel dos colegiados 
na vida universitária brasileira, são pouquíssimas as entidades privadas que, de verdade, se pautam 
pela vida colegiada. 

1 O trabalho de Luiz Carlos Menezes (2000) é vital para a discussão entre a "direita" defensora da gestão por meritocracia e a "esquerda" 
advogada da representatividade dos vários estratos da vida acadêmica no governo da universidade. Se insisto - e o farei de novo - em 
mencionar o trabalho recente de Menezes é por dupla razão. Primeiro, é competente, denso, polêmico e comprometido com argumentação 
sólida. Segundo, porque vem de lavra petista. Constitui, sem dúvida, uma das mais importantes novidades na discussão sobre a universidade 
brasileira. 

2 Nem sempre, contudo, a realidade conforma-se com o desiderata decretado, conforme mostra Luiz Antonio Cunha (1999b). 

 



As entidades do terceiro grau brasileiro só podem assumir cinco identidades distintas: 
universidades, centros, faculdades integradas, faculdades isoladas, institutos ou escolas superiores. 
Essa taxionomia conjuntural enrijece o sistema universitário que, em verdade, já tem a propensão - e 
em grande medida já é - de ser muito diversificado em termos de suas funções, objetivos, caracterís-
ticas e estruturas, o que contrasta com os cinco tipos singulares forçados pela regulação. 

A título de comparação ilustrativa, tome-se a taxionomia - não-gerada pelo setor 
público, mas sim por organismos da sociedade - do sistema universitário americano. A Associa-
ção Americana de Professores Universitários (AAUP) utiliza um sistema de cinco categorias, para 
descrever as universidades e faculdades dos Estados Unidos: 

1) Categoria I - Instituições de Nível de Doutorado: instituições que conferem um míni-
mo de 30 títulos de doutoramento por ano, em três ou mais disciplinas separadas; 

2) Categoria IIA - Instituições que oferecem ensino pós-graduado, mas conferem me-
nos que 30 títulos de doutoramento por ano; 

3) Categoria IIB - Bacharelado em geral, instituições com ênfase primária em cursos de 
graduação, sem ênfase particular em educação pós-graduada; 

4) Categoria III - Instituições que conferem três quartos ou mais de seus títulos na mo-
dalidade de graduação curta, de dois anos; e 

5) Categoria IV - Instituições basicamente voltadas para a graduação reduzida. 
A Carnegie Foundation trabalha com um sistema dividido em dez categorias, conforme 

classificação feita em 1994. Atualmente, discute a revisão dos conteúdos, preparando-se para publicar 
uma nova ordenação em 2005, no centenário da Fundação.3 As categorias atuais são as seguintes: 

1) Universidades de Pesquisa I - Oferecem um espectro amplo de cursos de graduação 
e se comprometem com educação pós-graduada por meio de cursos de doutoramento 
e alta prioridade à pesquisa. Conferem mais de 50 doutoramentos por ano e recebem 
40 milhões de dólares ou mais de recursos federais; 

2) Universidades de Pesquisa II - Amplo espectro de cursos de graduação, comprome-
tidas com doutorados e pesquisa, conferem 50 ou mais doutoramentos por ano e 
recebem entre 15,5 a 40 milhões de dólares de apoio federal por ano; 

3) Universidades Doutorais I - Amplo espectro de cursos de graduação e comprometi-
mento com educação pós-graduada por meio de cursos de doutorado. Conferem 
pelo menos 40 doutoramentos por ano em cinco ou mais disciplinas; 

4) Universidades Doutorais II - Amplo espectro de cursos de graduação, compromisso 
com cursos de doutorado. Conferem pelo menos dez graus de doutor por ano em 
três ou mais disciplinas ou pelo menos 20 doutoramentos em uma ou mais disciplinas; 

5) Universidades de Mestrado e Faculdades I - Amplo leque de programas de bachare 
lado e compromisso com a educação pós-graduada por meio de mestrados. Confe-
rem pelo menos 40 mestrados por ano em três ou mais disciplinas; 

6) Universidades de Mestrado e Faculdades II - Leque amplo de bacharelados, compro-
misso com mestrados, conferindo pelo menos 20 títulos anualmente em uma ou mais 
disciplinas; 

7) Faculdades de Bacharelado (Liberal Arts) - Instituições primariamente voltadas para a 
educação em nível de bacharelado, conferem pelo menos 40% de seus títulos nas 
áreas das "Liberal Arts" e são restritivas em seu processo de admissão; 

8) Faculdades de Bacharelado II - Categoria semelhante à anterior, mas que oferecem 
menos de 40% de seus graus nos campos das "Liberal Arts" ou que são menos restri-
tivas no acesso às faculdades; 

9) Faculdades de Artes: são instituições que conferem certificados de associate of arts, 
com poucas exceções, não oferecem grau de bacharelado; e 

Cf. McCormick (2000). Para descrição do sistema da AAUP ver Lucas (1996). Análise aplicada aos dispêndios das instituições doutorais e de 
pesquisa, conforme a classificação Carnegie, deve ser lida em Losco e Life (2000b). 

 



10) Instituições Especializadas: Seminários Teológicos, Escolas Médicas, Engenharia 
e Tecnologia, Administração e Negócios, Direito, Faculdades e Universidades Tribais. 

Outras taxionomias podem e devem ser citadas, para melhor se (re)pensar a pobre classi-
ficação brasileira de entidades universitárias.4 Consagradas pelo Decreto n° 2.306, revogado e substitu-
ído pelo Decreto n° 3.860, de 9 de julho de 2001, e regulamentado pelas Portarias n° 1.465 e n° 1.466, de 
12 de julho, todos estes diplomas, os revogados e seus sucessores, repetem a inútil taxionomia e, em 
adição, esmeram-se em criar regras distintas para o recredenciamento de cada um dos animais da 
família universitária. Ainda que menos elucidem e mais formalizem as categorias para efeitos formais, 
veio o Ministério da Educação (MEC), na esteira de empobrecimento das bases conceituais da política 
pública para o terceiro grau, finalmente, discernir mais claramente as famílias da espécie universitária. 
Pois bem: universidade é uma instituição que mantenha um mestrado com nota igual ou superior a três, 
na pontuação da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). 
Convenhamos, é dizer demais para pedir de menos. Qualquer programa banal de mestrado tem aces-
so à nota três da Capes, bastando para isso preencher requisitos estritamente formais numa escala de 
pontuação. A idéia de excelência no ensino e na pesquisa passou a estar, formalmente, por exaração 
ministerial, separada da idéia de universidade. 

No futuro, senão no presente imediato, as comunidades acadêmicas saberão dife-
renciar o joio do joio, isto é, universidades de verdade e universidades afilhadas da taxionomia da 
nomenclatura. Basta, como dizia, visitar outras classificações, para entender que a brasileira não 
tem nenhuma base heurística, como antes apontamos. Estudo de Dionne e Kean (1997) sobre a 
crise fiscal das universidades, recomenda que três tipos de entidades sejam incentivadas e reco-
nhecidas, no contexto americano: 1) os community colleges destinados à preparação da força de 
trabalho, treinamento para o trabalho, educação de adultos e remedial education; 2) as faculda-
des estaduais, orientadas para as distintas graduações, assumiriam a responsabilidade pela for-
mação de docentes, sendo os professores destas casas fortemente estimulados a orientar suas 
pesquisas para as áreas relacionadas ao desenvolvimento regional e à assistência técnica para 
empresas regionais; e 3) as grandes universidades de pesquisa, com foco no desenvolvimento de 
pesquisas e na educação para o bacharelado, sendo o investimento federal em pesquisa 
concentrado nas maiores e melhores universidades e não-distribuido amplamente para múltiplos 
tipos de instituições. 

Evidentemente, a taxionomia acima tem óculo governamental, útil para o Brasil, já que 
aqui existe uma plétora de universidades públicas, federais e estaduais, indiferenciadas em suas 
missões, díspares em termos de competências e habilidades, isonômicas, no entanto, no acesso aos 
benefícios públicos, principalmente aqueles relativos às carreiras docentes e de pesquisa. A crise 
fiscal exigirá, cedo ou tarde, que à taxionomia de benefícios e direitos, se associe a outra, de respon-
sabilidade pública do Estado que possa contemplar as reais diferenças entre as instituições públicas 
e venha a concentrar esforços orçamentários naquelas onde o retorno seja particularmente alto 

Finalmente, cabe mencionar taxionomia que sugere que se deixe ao mercado a classifica-
ção de instituições de ensino superior. Conforme relata James Duderstadt (2000), existiriam, talvez, três 
conjuntos distintos de entidades do terceiro grau: 1) brand-name universities, instituições altamente seleti-
vas, de alto status, alto custo, oferecendo educação presencial para o grupo etário pertinente (exemplo, 
Harvard, Berkeley e outras); 2) instituições provedoras de educação de massa, matriculando a maioria dos 
estudantes em programas de baixo custo, mas relativamente tradicionais (exemplo, universidades locais e 
regionais e community colleges); e 3) instituições de conveniência, oferecendo amplo espectro de serviços 
educacionais em instituições custo-eficientes, com foco no consumido/cliente (exemplo, Universidade de 
Phoenix). 

4 "Since there is no intrinsic on legal meaning to the term, there is no way by which institutions can be prevented form calling themselves 
universities. Consequently, we need a framework by which we can compare them and through which the overall sector of society that might be 
termed post-school education". Tal lição sobre o uso de taxionomias e seu desvinculo com o aparato legal, vem da sabedoria e hábito 
consuetudinário britânico, está em Jarvis (2001, p. 113). O sistema universitário inglés está discutido na coletânea organizada por Warner e 
Palfreman(2001). 

 



Voltemos ao Brasil.5 A rígida categorização dos entes universitários, por via de instru-
mento legal, acabou por exigir que se desse contorno às fronteiras entre um e outro tipo de institui-
ção. O decreto que gerou os gêneros da espécie universitária não as descreveu completamente, 
passando a caber ao Conselho Nacional de Educação (CNE) a tarefa de separar uns dos outros. Em 
verdade, são cinco os gêneros que compõem a espécie universitária brasileira, conforme o Decreto 
n° 2.306, de agosto de 1997: 

1) Universidades; 
2) Centros universitários; 
3) Faculdades integradas; 
4) Faculdades; e 
5) Institutos superiores ou escolas superiores. 
Universidades, no Brasil, são seres definidos pela LDB. Oferecem espectro amplo de 

cursos de graduação, dedicam-se à pós-graduação e à pesquisa, caracterizada pela produção inte-
lectual institucionalizada. Para as universidades, existe definição legal, atribuições e direitos definidos 
por lei. Alguns dos seus atributos têm sido reduzidos por normas infralegais que por certo acabarão, 
cedo ou tarde, gerando ponderável contencioso judicial do qual, aliás, já se tem notícia inicial. 

Já os centros universitários são seres infralegais. Criados pelo Decreto n° 2.306, e escul-
pidos pela Portaria MEC n° 2.041, de outubro de 1997.6 Aos centros não se prescreveu a atividade de 
pesquisa, na acepção que a palavra tem no meio acadêmico e científico, bem como não se lhes 
requer a pós-graduação stricto sensu. Determina-se, porém, que aos centros competem, entre outras 
obrigações de ensinar, "as atividades integradas de pesquisa discente".7

É necessário observar que o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão foi redefinido no momento em que a Portaria n° 2.041 desenhou a figura dos centros univer-
sitários, e determinou que deles se exigissem atividades integradas de pesquisa discente. Claro, 
tratou-se de uma forma oblíqua para não ferir aquele princípio, quando o estava ferindo no cerne. 

Em verdade, não haveria por que e como substituir a concepção precisa original por 
uma noção derivada, adjetivada por meio de fraseología imprecisa e, possivelmente, vazia de senti-
do. Não obstante, assim se fez. E ao fazê-lo, criaram-se questões relevantes sobre a fronteira entre 
universidades e centros, marcada pela linha abstrata que separa as "atividades integradas de pesqui-
sa discente" da pesquisa indissociada do ensino. 

Três destas questões são particularmente instigantes. Primeira: quanta "atividade inte-
grada" de pesquisa discente é necessária para que se mantenha o sfafus de "centro universitário"? 
Segunda: como se definir precisamente o que seja atividade integrada de pesquisa discente, para 
que se possa adequadamente separá-la das atividades propriamente e classicamente conhecidas 
de pesquisa, as quais são requeridas às universidades? Terceira: supondo-se o sucesso das emprei-
tadas anteriores, quanta atividade de pesquisa e pós-graduação é necessária para que se mantenha 
o status de universidade, sem que seja confundido com o de "centro universitário"? 

Ainda que as questões possam parecer banais e irrelevantes - e de fato, do ponto de 
vista substantivo, assim são - a resposta a elas passou a ser fundamental, no momento em que se 
confundiu taxionomia com prescrição de política pública.8 Taxionomia é a ciência da classificação 
sistemática, a partir da descrição e da observação empírica. Dela não decorrem prescrições normativas, 
apenas descritivas. Ao se classificar a espécie universitária em gêneros que carregam conteúdos 
prescritivos de política pública, substituiu-se a observação taxionômica pela imputação de objetivos 
teleológicos ao objeto classificado. Passa, então, a realidade a ter que correr atrás do conceito que 
lhe deu vida e que, ao mesmo tempo, lhe cobra deveres. 

5   Outros sistemas universitários estão inteligentemente ilustrados por auto-intitulado acadêmico cigano (cf. Daniel. 1999). 
6 Consolidação atualizada da legislação pertinente deve ser buscada em Aurélio Wander Bastos (2000). 
7 A frase entre aspas é cópia literal. Vem do inciso III. do artigo 1o, da Portaria MEC n° 2.041, de 22 de outubro de 1997, que mais não se alongou 

sobre o que seriam as atividades integradas de pesquisa discente. Obviamente, esta inovação taxionômica atende aos requisitos de expansão 
do ensino superior no Brasil, mas nada acrescenta à conversa sobre ensino universitário. 

a Imaginem, a titulo de ilustração, se Mendel, ao estudar as ervilhas e seu processo genético, tivesse se dedicado a descrever seus sabores e 
a prescrever receitas culinárias, com base nas quais a genética deveria ser (des)respeitada. O que seria das ervilhas? Ou, de nossa relação 
com elas? 

 



Aqueles que porventura tenham tentado, sabem o quanto é difícil correr atrás de concei-
tos normativos imperativos, para a eles se ajustar. Outra não foi a angústia da militância esquerdista 
neste século e, mais recentemente, nos anos 60. Correr atrás de conceitos. Agora, ao contrário do 
que era considerado subversivo pelos governos, nos dedicamos a batalhas campais fortes, por causa 
de conceitos fracos. Agora, é o próprio governo que enuncia um conceito, e manda que a ele se 
ajuste a realidade, se conformem fronteiras, se perfilhem direitos e obrigações. Que lutemos por 
idéias fracas. Que percamos tempo em descobrir o que é um centro universitário, uma universidade, 
as faculdades integradas. 

Há razão para a convulsão nas fronteiras entre universidades e centros. Reside na ques-
tão da 'autonomia universitária1. Segundo a LDB, universidades têm autonomia para abrir cursos sem 
prévia autorização. Os 'centros" têm idêntica autonomia, somente em sua sede. Já as universidades 
podem pleitear a criação de unidades e campi fora de sede. A estes, estende-se a autonomia da 
sede, fazendo com que cada campus seja, em si mesmo, uma universidade, podendo, portanto, criar 
cursos, definir número de vagas, tal como universidades podem fazê-lo.9

A distinção entre universidades e centros universitários, embora seja heurísticamente 
irrelevante, tem profundo significado econômico. A possibilidade de funcionamento "fora de sede 
potencializa as receitas das entidades privadas. O acesso a essa carta de alforria passa a ser funda-
mental para a sobrevivência e a saúde financeira dos entes universitários. Se localizados em cidades 
como São Paulo, Rio de Janeiro, os centros talvez não se ressintam da carta de alforria. 

No caso dos grandes centros urbanos, do ponto de vista econômico, melhor ser centro 
que universidade. Centros prescindem do pesado investimento em pós-graduação e em pesquisa. 
Do ponto de vista do imaginário, entretanto, o problema é bastante diferente. O termo "universidade" 
carrega consigo uma forte conotação simbólica de prestígio social. Quem é "universidade" não quer 
ser "centro". 

Origina-se aí curioso e paroquial processo de pressões para a precisa definição das 
fronteiras entre um e outro. Curioso, porque a maioria das universidades privadas caberia perfeita-
mente na categoria chamada de "centro". Do ponto de vista racional, isto é, econômico, faz mais 
sentido ser "centro" do que "universidade", em virtude da estrutura dos dispêndios obrigatórios destas 
em comparação com aqueles. Todavia, quem "é" universidade não quer passar a ser centro. 

Tudo isso parece irrelevante, mas não é. Cumpre salientar que todas as entidades preci-
sam passar, a cada cinco anos, por processo de recredenciamento. Muitas universidades, que existi-
am antes da taxionomia atual, não se dedicaram à pesquisa e à pós-graduação. Agora, para manter 
o status "universitário", precisariam fazê-lo. Mas quanta pós-graduação e quanta pesquisa é necessá-
ria para manter o status? Caberá ao CNE a régua métrica desta insensatez taxionômica, que passa, 
portanto, a ser parte constitutiva da política pública. Caberá ao CNE suportar e arbitrar o jogo de 
pressões que se estruturará em torno destas falsas questões, criadas por um decreto que inventou os 
gêneros da espécie universitária brasileira.10

Reparem, a criação desses gêneros, feita por decreto, exige, agora, a definição conceituai 
e operativa de cada gênero, para que se lhes atribuam os direitos e deveres pertinentes. Na taxionomia 
decretada não foram previstas famílias constitutivas de cada gênero. Existe uma espécie: instituições 
do terceiro grau. Nesta espécie existem cinco gêneros. Estes, ao contrário do que manda a sapiência 
científica, não foram constituídos a partir de nenhuma observação empírica.11

9   Ver Portaria MEC n° 752, de 2 de julho de 1997. 
10 A pergunta em tese. permanece válida, quanta pesquisa e pos-graduação definem uma universidade de verdade? Do ponto de vista formal 

entretanto, a pergunta foi respondida pelo MEC. por meio do Decreto n° 3.860 de 9 de julho, pode ser universidade toda instituição de ensino 
que mantenha pelo menos um mestrado com nota três na Capes que tenham, entre seus cursos avaliados pelo Provão. obtido pelo menos 
50% de notas A e B e que tenha, ademais, obtido mais de 50% Condições Muito Boas (CMB) e Condições Boas (CB) nas condições de oferta. 
Sem prejuízo do presente decreto, estou convencido, caberia ao CNE aprofundar esta discussão no intuito indispensável de refinar a noção de 
universidade, senão jogar por terra a insensata taxionomia, de modo a não envergonhar nossas instituições e nosso conceito no cenário 
acadêmico internacional. 

11 Postura essencialmente distinta daquela adotada pelos decisores governamentais, para a taxionomia das instituições de terceiro grau, esta 
sim baseada em observação, síntese e conceptualização, aponta, conforme Claudio de Moura Castro para a existência possível de quatro 
grandes famílias de instituições. 1) destinadas à formação de elites (ensino e pesquisa), 2) escola profissional (nossas atuais graduações); 3) 
ensino técnico, curto, ou, em nossos termos atuais, seqüencial, 4) educação geral (curso profissional desprofissíonalizado). Note que Moura 
Castro, ao sugerir tais famílias de instituições, remete às finalidades e conseqüências, portanto a políticas públicas, relativas ao terceiro grau 
e sua inserção na vida material, intelectual e produtiva do País. Compare-se tal preocupação com a taxionomia imperante, da qual nada 
decorre, à qual nada justifica (cf. Castro, 2000?). 

 



Pasmem, a política pública que define direitos e deveres dos entes universitários, clas-
sificados conforme suas características, não repousa em nenhuma regra taxionômica aceita pela 
prática científica. Obviamente, se fôssemos racionais e responsáveis, deveríamos reconsiderar esta 
taxionomia. Diz o ditado popular, ou quem sabe é invenção de Márcio Moreira Alves, "que tudo que 
só existe no Brasil e não é jabuticaba é besteira". Assim acontece com as regras de classificação 
vigentes. Elas, de fato, estão muito mais voltadas para objetivos econômicos do que universitários. 

Que pareça prepóstera a afirmação, mas a sociedade brasileira ainda não conseguiu 
se assenhorar da agenda estratégica das políticas educacionais para o terceiro grau. Partidos po-
líticos e Congresso não tomaram a fundo a questão. Nem o governo e, com ele, o CNE. O terceiro 
grau, como o vimos constituindo neste ensaio, é um campo de lutas no Brasil. Todas, particularistas. 
Nenhuma, nacional. 

O MEC, justiça se lhe faça, tem sido rigorosamente coerente em sua política de expan-
são do terceiro grau por intermédio do setor privado. Tem, igualmente, sido coerente em suas políti-
cas de avaliação e acompanhamento do desempenho do setor. Cumpre seu papel neste aspecto. 
Mas evita, taticamente, anunciar explicitamente sua agenda estratégica para, aparentemente, evitar 
confrontos com as corporações do setor público. O CNE, por sua vez, não se transformou na casa 
das grandes questões educacionais, órgão do Estado que é. Sua função, assim como a do MEC, é 
fundamentalmente de "balcão". 

Os pesquisadores interessados no terceiro grau brasileiro precisam, urgentemente, criar 
uma agenda de trabalho que resulte em estudos, livros, publicações, seminários, debates. É funda-
mental que se informe a opinião pública, e que se convençam os patrões - públicos ou privados - da 
relevância estratégica da qual se reverte a atividade dos profissionais do setor. 

 



 CAPÍTULO   1 

O   PÚBLICO-,   O   PRIVADO   E   A   M A T U R A Ç Ã O  

DOS   INVESTIMENTOS  

Estudos sobre o terceiro grau no Brasil são caracterizados, em primeiro lugar, por clivagem 
ideológica - à falta de outro termo - que opõe o público ao privado. Essa clivagem é responsável pela 
estruturação do campo de estudos e por sua pauta de pesquisas. A área, até mesmo pela suprema-
cia acadêmica das universidades mantidas pelo governo federai e por um par de estados federados, 
é dominada por analistas de pendor governamental. 

Estudos comparativos entre o público e o privado apontam, à sociedade, a supremacia 
acadêmica do primeiro sobre o segundo, no terceiro grau. Nos níveis de ensino anteriores, primeiro e 
segundo graus, estudos comparativos evidenciam, outra vez, à sociedade, a supremacia acadêmica 
do privado sobre o público. 

Ainda que pareça conclusão banal, as duas verificações acima refletem nada mais que o 
nível de investimento histórico nos distintos graus de ensino. Por muito tempo, a educação superior foi 
praticamente monopólio de governo. Os investimentos, ao longo de muitas décadas, com especial 
destaque para o fomento abundante durante os anos de governo militar, foram responsáveis pela cons-
tituição de uma comunidade acadêmica, embora diminuta nas suas ilhas de excelência, de qualidade 
internacional. No primeiro e segundo graus, os investimentos de muitas décadas, com destaque mais 
recente para exemplos no Estado de São Paulo, consolidaram a primazia do setor privado, frente à 
histórica inapetência estratégica governamental - sejamos francos, até o presente governo - para lidar 
com o primeiro e segundo graus. 

Ora, respeitada a possível simplificação que cometo, se a supremacia acadêmica de 
um ou outro setor explica-se pelo padrão histórico de investimento por parte dos investidores, o 
estágio atual da dissidência apenas reflete indigência intelectual das partes envolvidas. Submeto, em 
decorrência, a proposição - banal, sei - de que a excelência acadêmica de qualquer nível de ensino 
é um proxi do nível de investimento histórico naquele setor. 

Se aceita, esta proposição nos livra da dicotomia público/privado. Reparem que até 
agora só usei o par público/privado como distinção heurística Sempre que me referi a um ou outro 
setor, chamei-os de governamental e privado, para diferenciar a origem dos investimentos, simples-
mente porque educação é um bem público que pode ser gerado por investimentos governamentais, 
religiosos, filantrópicos ou empresariais. 

Observem o paradoxo conceituai. Toda educação é um bem público especial, diferente 
de praças e jardins. Estes, uma vez gerados, podem ser consumidos diretamente e instantaneamen-
te por qualquer pessoa. A princípio, excluídas razões geográficas, nenhuma delas pode ser privada 
ou excluída desse consumo. Especial porque a educação será integralizada por indivíduos que, neste 
sentido, se apropriam dela como bem privado. Ao mesmo tempo, a conseqüência coletiva desta 
inevitável apropriação privada faz com que possa ser entendida como bem público, cuja manifesta-
ção só se dá quando é apropriado individualmente.1

A inescapabilidade e. simultaneamente, a dificuldade de definir-se educação como bem público deve ser lida em Labaree (2000). 

 



Praças e jardins são sorvidos, não apropriados, daí sua definição como bem público. 
Educação só pode ser sorvida pelo público quando individualmente apropriada, posto que seu veícu-
lo é o espírito de cada indivíduo, e não o concreto e os tijolos da praça. Os valores ¡materiais gerados 
pela educação, baseada, inclusive, na boa saúde, têm conseqüência pública e genérica incomensu-
ráveis, visto que não se mede, exceto por suas conseqüências igualmente incomensuráveis, o signi-
ficado público da apropriação privada da educação do espírito, ou da educação sentimental, como 
quiseram alguns. Digamos, portanto, que educação, ao lado da saúde, é o maior dos bens públicos 
que, entretanto, só pode ser reproduzido por sua captura individual. 

Juntando-se as duas proposições, primeiro, que a qualidade acadêmica é um proxi do 
padrão histórico de investimento; e, segundo, que a educação é um bem público que só se realiza 
quando individualmente apropriado, conclui-se, por óbvio, que a dicotomia público versus privado é 
falsa. Toda educação é filha do investimento em educação. O espírito das pessoas não discerne a 
origem do investimento que lhe proporcionou o engrandecimento. É irrelevante para a humanidade a 
propriedade do investimento em educação. Objetivo maior de qualquer sociedade seria o engrande-
cimento dos indivíduos que a compõem, de modo a fazer com que estes sejam agentes da qualifica-
ção da vida da comunidade. 

Sejamos práticos agora, uma vez aceitas as premissas alinhavadas. O setor privado de 
ensino superior cresceu porque o mercado mostrou-se recompensador. Cresceu, como qualquer 
mercado cresce, à busca de remuneração, exceto pelo fato de que este mercado lida com mercado-
ria que tem conseqüência sobre a vida futura de toda a comunidade. Não cabe a este mercado 
entender sua responsabilidade pública. Mercados são seres do lucro. Não dos bens públicos. Cabe 
ao governo - e, outros diriam, cabe à sociedade - regular a conseqüência pública das oportunidades 
econômicas percebidas no campo da educação. 

Sejamos sinceros. O setor privado - não se incluam aqui as óbvias exceções - cresceu 
em busca do lucro. Como qualquer setor, de qualquer economia. Mas cresceu desregulado. O mes-
mo governo militar que aprofundou os investimentos em fomento, propiciou a ampliação de um setor 
privado descompromissado com a educação, no sentido em que a palavra vem aqui sendo empre-
gada. A relação do Estado - e pela primeira vez uso esta palavra - com a educação é "inclara". O 
governo fez da educação uma mercadoria que lhe propiciou acabar com os "excedentes" e as brigas 
de rua. Objetivos de curto prazo propiciaram que a educação se transformasse num negócio. 

A expansão do setor privado, dos negócios, portanto, decorre da inapetência governa-
mental para investir em educação na proporção requerida para a alavancagem de uma sociedade da 
magnitude da brasileira. No primeiro e segundo graus, pela ancestralidade da inapetência, o setor 
privado parece não constituir, aos olhos ideológicos, inimigo maléfico. Já no terceiro grau, onde o 
setor privado é um inexperiente recém-chegado, sua presença é hostilizada por educadores empre-
gados do governo e, por vezes, pelo próprio governo que se recusa, por seu turno, a investir em 
ciência e educação nas quantidades minimamente requeridas pela boa educação. 

A um marciano, confesso que o é igualmente para muitos terráqueos, esta situação 
pareceria incompreensível. Vejam, o governo "cria" o setor privado de ensino para resolver pro-
blemas políticos conjunturais (os excedentes e as manifestações de rua), bem como para suprir a 
falta de músculo governamental para investir no setor. Em seguida, estimula-lhe o vertiginoso 
crescimento por meio de políticas públicas permissivas das quais se manteve ausente, seriamen-
te, um regime regulatório capaz de orientar o setor e de cobrar-lhe performance frente a objetivos 
educacionais de Estado. Em nenhum momento, no curso dessa expansão, a Educação esteve 
em tela de discussão, assim como não estiveram, seriamente, os investimentos necessários à 
qualidade de ponta do terceiro grau. 

O governo teve, historicamente, no setor privado, um aliado para seus objetivos de curto 
prazo. Como sabem, objetivos de curto prazo não podem ser educacionais, já que neste terreno 
todos objetivos são permanentes ou de longo prazo. Portanto, foram conjunturais, e não-educacio-
nais, os objetivos dessa aliança governamental com o setor privado de ensino. Passo seguinte, a 

 



mesma força que estimula a aliança, simultaneamente, hostiliza o parceiro histórico por meio de seus 
quadros de docentes, setores governamentais e de emergente, porém desordenado, regime regulatório. 
Parceiros históricos, mas hostis. Esta forma de casamento é bem conhecida entre os gêneros da espécie 
humana, mas não constitui padrão racional de comportamento para instituições que se pretendem 
permanentes. 

 



C A P Í T U L O    10 

EMPACOTANDO   O   ENSINO   SUPERIOR: 
ESCOPO   E   OBJETIVO   DA   MÉTRICA  

REGULATÓRIA  

A esse enorme imbróglio em que se transformou a política educacional para o terceiro 
grau, adicione-se o peso do aparato regulatório. Fiel à origem, o incipiente regime regulatório 
também é conjuntural. Capturado pelas corporações acadêmicas e profissionais, tem gerado 
pesado impacto sobre a governança das instituições, obrigadas a copiarem, empobrecidamente, 
as estruturas decisórias e organizacionais umas das outras, principalmente das públicas. 

No desenho do aparato regulatório do ensino superior, indicadores métricos produzidos 
pelas comissões de especialistas têm sido promovidos à condição de fins últimos, amarras formais, 
quando deveriam ser meios pelos quais se pudesse imaginar o aperfeiçoamento contínuo do sistema 
de ensino superior. Colabora para a consolidação desta situação, a simples consideração aritmética 
dos itens que são objeto de avaliação por parte das condições de oferta dos cursos. Considerados 
de forma isomórfica, relevam, para um plano último, aspectos que não são (ou não podem ser) 
captados pela simples soma aritmética de conceitos. 

Principal instrumento da métrica educacional vigente, a Avaliação das Condições de 
Oferta de Cursos de Graduação, definida por comissões de especialistas controladas por professo-
res do setor governamental - com fortes conexões com as corporações de ofício - , estabeleceu um 
conjunto de indicadores pelos quais se pretende determinar a qualidade comparativa das condições 
materiais das instituições de ensino superior. 

Estamos entre os que aplaudem a avaliação quantitativa como instrumento funda-
mental para uma pintura global do sistema e para a geração de rankings comparativos e 
incentivadores de mudança e melhoria. Acontece que estas medidas viraram base para punições 
e julgamentos sem direito ao contraditório. Substituíram-se os meios pelos fins. A avaliação mé-
trica passou a ser fim em si mesmo, não um meio para o aperfeiçoamento do sistema. Ao virar 
camisa de força, destrói a essencial diversidade universitária mandada pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB). 

As 'condições de oferta dos cursos" de graduação e os documentos produzidos pelas 
comissões de especialistas de cada área do conhecimento estabelecem os quesitos e parâmetros 
que serão objeto de mensuração. A cada um de seus três grupos - corpo docente, projeto didático-
pedagógico e infra-estrutura - , são atribuídos conceitos representativos dos resultados da aritmética 
verificadora. São eles: Condições Insuficientes (Cl), Condições Regulares (CR), Condições Boas (CB) 
e Condições Muito Boas (CMB). 

A Tabela sumariza o número de itens registrados como "condições de oferta" por 
comissão em três grandes grupos: corpo docente, organização didático-pedagógica e infra-estru-
tura (instalações físicas, biblioteca, laboratórios, etc). 

 



Tabela 40 - Itens de avaliação das condições de oferta dos cursos - 1998-2000 

 
Fonte: MEC/SESu/DPES. 

O menor número total de itens avaliados está nas Engenharias Civil, Química, Elétrica e 
Mecânica, dez; e o maior em Odontologia, 77. A diferença entre o número de itens por grupo avaliado é 
intrigante, pois não se verifica um padrão que explique a variação apurada. Por exemplo, tome-se o número 
de itens utilizados para a avaliação do corpo docente. Variam de quatro itens nas Engenharias Civil e 
Química, até 14 e 15 em Direito e Jornalismo. A organização didático-pedagógica é avaliada conforme 58 
variáveis distintas em Odontologia, enquanto em Matemática, Engenharia Elétrica, Engenharia Mecânica 
(ano de 1999) e Engenharia Química chegam a ter um número dez vezes menor. Exigências feitas às 
bibliotecas variam igualmente de forma dramática, conforme se lê de maneira sintética na tabela abaixo e de 
maneira extensa no Quadro 2. 

Tabela 41 - Parâmetros para se obter conceito "A" no item biblioteca 
(continua) 
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(conclusão)  
CURSO Livros Periódicos Exigência Peso no 

conceito CMB 
do grupo 

instalações 
Física   Média igual 

ou superior 
a9 

50% 

Jornalismo 10 exemplares 
para cada aluno 

 Atendimento 
a todos os 
11 itens 

40% 

Letras   Atendimento a 7 de 
10 itens 

60% 

Matemática   Atendimento a 8 
de 9 itens 

60% 

Medicina 1 exemplar para 
cada 20 alunos

10  Essencial 

Odontologia  Relação de 
36 periódicos

  

Psicologia  
 

  20% do grupo 
projeto didático 
e 25% do grupo 

instalações 
Química   Atendimento a 

7de8 itens 
30% 

Veterinária Acervo 
atualizado 

10  Obrigatório 

Fonte: MEC/SESu. Avaliação das condições de oferta. Brasília, 2001. 

Quadro 2 - Critérios necessários ao conceito "A" das condições de oferta - 
Biblioteca - 2000 

(continua) 
 

Curso Itens Livros Periódicos Exigências Peso no 
conceito CMB

do grupo 
instalações 

Administração A avaliação se dá a partir 
de dois quesitos: acervo 
de livros e periódicos. 

1.600 30 50% livros editados 
após 1990 

Essencial 

Ciências 
Agrárias 

1) existência de títulos 
que contemplem 
referências bibliográ 
ficas das disciplinas; 
2) existência de perió 
dicos na área; 
3) espaço físico para 
acervo; 
4) espaço físico para 
leitura; 
5) catalogação do 
acervo; 
6) informatização do 
acervo; 
7) política de atualização
e expansão do acervo; 
8) política e facilidade de
acesso. 

  Atendimento a 
todos os 8 itens 

28,57% 

 



(continuação) 

 

 

    Peso no 
Curso Itens Livros Periódicos           Exigências conceito CMB 

do grupo 
instalações 

 1 ) existência de títulos    
 que contemplem refe-

rências bibliográficas das 
disciplinas; 
2) existência de perió 
dicos na área; 
3) existência de biblio 
grafia complementar 
ás diversas áreas do 

    

curso Atendimento aos
4) espaço físico suficiente  itens 1 e 2 e mais 30% 

Ciências 
Biológicas 

5) espaço para trabalho  cinco outros itens  
 individual ou de grupo; 

6) informatização do 
acervo e dos sistemas 
de empréstimos; 
7) política de expansão 
permanente; 
8) acesso à rede de in 
formação; 
9) catalogação do 

    

 1) horário;     
 2) informatização do 

acervo; 
3) redes tipo Comut e 
Bibliodata; 
4) atualização do acervo; 
5) sistemas de emprés 
timo; 

10mil   

Direito* 6) acervo de dez mil livros 
para mil alunos e, a partir 
daí, proporcional," 
7} assinatura de dez 
periódicos; 
8) equipamentos adequa 
dos para consulentes; 
9) espaço físico ade 
quado; 
10) assinatura de jornais 
e revistas. 

exemplares 
para cada 
grupo de mil 
alunos 

Atendimento aos 
10                 itens 6e 7 

 1) acervo;  ; 

40% 

 2) número suficiente de 
títulos da bibliografia 

   

| 
! 

básica; 
3) assinaturas de perió 
dicos; 
4) redes Comut e Biblio- 

5.000 5                Atendimento a 
todos os itens 

25% 

data 
:

  | Economia 
: 1) acesso e horários;    

 2) informatização; 3) 
integração curso-
biblioteca; 
4) sistema de emprésti-
mos; 

... Atendimento a 
pelo menos 8 
itens 

10% 
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Economia 5) disponibilização de 
base de dados econô 
micos; 
6) espaço físico adequa 
do; 
7) pessoal técnico-admi 
nistrativo; 
8) assinatura de jornais 
e revistas; 
9) recursos de multimídia. 

  Atendimento a 
pelo menos 8 
itens 
 

10% 

Engenharia 
Civil e 
Engenharia 
Química 

1 ) espaço físico;
2) reprografia; 
3) catalogação do 
acervo, 
observadas as normas 
bibliográficas; 
4) redes do tipo Comut e 
Bibliodata; 
5) forma de acesso e 
empréstimos; 
6) qualificação técnica do 
pessoal; 
7) atualização do acervo; 
8) avaliação do acervo 
quanto aos objetivos 
do curso.

   40% 

Engenharia 
Elétrica e 
Mecânica 

1 ) espaço físico; 
2) reprografia; 
3) catalogação do acervo, 
observadas as normas 
bibliográficas; 
4) redes tipo Comut e 
Bibliodata; 
5) forma de acesso e 
empréstimos; 
6) qualificação técnica do 
pessoal; 
7) atualização do acervo; 
8) avaliação do acervo 
quanto aos objetivos 
do curso. 

   40% do grupo 
infra-estrutura 
e 10%da nota 

total das 
condições 
de oferta 

Física 1 ) acervo de livros; 
2) plano de atualização 
e expansão do acervo 
de livros; 
3) acervo de periódicos; 
4) planos de manutenção 
e expansão do acervo 
de periódicos especia 
lizados; 
5) grau de 
informatização; 
6) espaço físico. 

  Média igual ou 
superior a 9 

 

 

Jornalismo 1 ) horário; 
2) informatização do 
acervo; 

10 
exemplares
para cada 

aluno 

 Atendimento 
a todos os 
11 itens 

60% 

 

(continuação) 



 
(continuação) 

 

 

Jornalismo 
 

3) redes tipo Comut e 
Bibliodata; 
4) integração com curso 
para atualização do 
acervo; 
5) sistema de emprés 
timo; 
6) acervo de dez exem 
plares de livros para 
cada aluno e, a partir 
daí, proporcional; 
7) assinatura de perió 
dicos; 
8) equipamentos para 
usuários; 
9) espaço para salas 
individuais e de grupo; 
10) pessoal técnico 
adequado; 
11) multiteca com cole 
ções de jornais, 
revistas, gravações 
sonoras e em vídeo. 

10 
exemplares
para cada 

aluno 

 Atendimento 
a todos os 
11 itens 
! 

60% 

LETRAS 1 ) acervo de Livros com 
obras de referência; 
2) atualização do acervo; 
3) bibliografia básica 
disponível; 
4) pessoal em número 
suficiente; 
5) informatização do 
acervo; 
6) participação em redes 
tipo Comut e Biblio 
data; 
7) acesso à Internet; 
8) salas de leitura e 
estudo individual e em 
grupo; 
9) acesso e horários 
satisfatórios. 

  Atendimento a 
7 de 10 itens 

60% 

Matemática 1 ) livros de texto; 
2) livros das referências 
bibliográficas; 
3) infra-estrutura; 
4) horário; 
5) consulta e empréstimo; 
6) política de atualização 
e expansão do acervo; 
7) informatização do 
acervo; 
8) acesso a redes de 
informação; 
9) disponibilidade de 
periódicos e revistas. 

 

 

 

Obrigatórios 
itens 1 e 2 e mais 
seis itens  
 
 

60% 
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Medicina 1 ) títulos de livras para as 
diversas disciplinas; 
2) periódicos indexados; 
3) informatização e rede 
Bireme, Lilacs ou 
Medline; 
4) facilidade de acesso a
periódicos indexados 
na Internet; 
5) espaço físico; 
6) pessoal técnico de 
apoio; 
7) turnos de funciona 
mento; 
8) sistema de emprés 
timos. 

Um exemplar 
para cada 20 
alunos 

50 periódicos 
indexados 

 

Atendimento a 
todos os itens 

Imprescindível

Odontologia 1 ) espaço físico; 
2) acervo de livros - ade
quação ao conteúdo 
programático e à de 
manda real; 
3) acervo de periódicos; 
4) serviços de reprografia,
catalogação, informa 
ção e informatização; 
5) horário; 
6) atualização do acervo; 
7) recursos humanos. 

 Relação de 
36 periódicos 

  

 

Psicologia 

Acervo de livros: 1 ) obras 
clássicas de referência; 
2) congruência do acervo
com programas de 
disciplinas; 
3) suficiência do número 
de exemplares; 
4) quantitativo do acervo
de Psicologia; 
5) composição do acervo
de Psicologia por áreas 
do curso; 
6) atualidade do acervo. 

   20% 
do grupo 
projeto 
didático 

 Congruência entre acervo 
e programas das discipli-
nas: 
1 ) periódicos de conteúdo 
geral; 
2) periódicos de conteú 
dos específicos; 
3) indexadores de bases
de dados; 
4) periódicos interdiscipli 
nares e de áreas afins. 
 

  ...  
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Curso Itens Livros Periódicos Exigências Peso no 
conceito CMB 

do grupo 
instalações 

 
 

Acervo de periódicos: 1 ) 
quantitativo do acervo 
periódicos nacionais; 
2) quantitativo de perió 
dicos internacionais; 
3) composição do acervo 
4) suficiência e perti 
nência de periódicos 
interdisciplinares; 
5) indexadores e bases 
de dados; 
6) continuidade das cole 
ções. 

I 

i 

i 

 
 

 
 

 
 

Psicologia Acervo - política de atua-
lização e expansão: 1 ) 
sistemática de aquisição 
de livros; 
2) sistemática de aquisi 
ção de periódicos; 
3) previsão orçamentária 
do acervo. 

    

 Espaço físico: 
1 ) espaço para acervo; 
2) equipamento e mobili 
ário; 
3) informatização do 
acervo; 
4) sistema de catalo 
gação; 
5) acesso à Internet; 
6) serviços de 
comutação 
7) forma de acesso e 
empréstimos; 
8) horário de funciona 
mento. 

 
 
 
 

  25% 
do grupo 

instalações 

 
Química 
 

1 ) bibliografia em quanti-
dade suficiente; 
2) adequação dos títulos 
ao currículo do curso; 
3) periódicos especiali 
zados; 
4) política de manuten 
ção e expansão do 
acervo; 
5) horário de funciona 
mento; 
6) informatização e 
acesso a redes de 
informações; 
7) serviços de consultas 
e empréstimos; 
8) espaço físico: 
quantidade e quali 
dade. 

  Atendimento 
aos itens 1,2 e 3 
e mais 4 outros 
itens 

30% 
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Fonte: No site http://www.mec.gov.br/sesu/avaliacao/instrumental.shtm encontram-se os instrumentos de avaliação das condições de oferta 
dos cursos de graduação. " 

Informações referentes a 2001. 

A análise dos itens que compõem cada grupo objeto de avaliação - corpo docente, 
projeto didático-pedagógico e infra-estrutura - mostra que há itens recorrentes em todas as áreas. 
Em todos os cursos no grupo "corpo docente" aparecem itens como titulação acadêmica, regime 
de trabalho, aderência (formação específica à(s) disciplinas), produção técnico-científica e experi-
ência acadêmica e/ou profissional. No "projeto didático-pedagógico", são comuns itens como es-
trutura curricular, carga horária, concepção do curso (perfil do egresso e sua coerência com a 
estrutura curricular) e bibliografia. No grupo "infra-estrutura", é recorrente a referência ao acervo 
bibliográfico, laboratórios, condições físicas das instalações prediais e outros recursos materiais. 

Aos quesitos avaliados, contudo, são dados pesos distintos na constituição das notas 
finais das "condições de oferta". Em não havendo explicação para os distintos pesos para cada grupo 
e quesitos avaliados pelas diversas comissões de ensino, resta tomá-los como demonstração de 
preferências corporativas e/ou como indicadores da ausência de padrões de avaliação definidos 
para o setor, acarretando a inclusão de critérios conjunturais e/ou nada educacionais. 

Na avaliação do grupo "corpo docente", por exemplo, varia muito o número de mestres e 
doutores exigidos em cada curso. Na Tabela 42, estão relacionados os parâmetros para se obter nota 
"A" no item "titulação do corpo docente". Observe-se que, em Economia, a nota máxima para titulação 
equivale a 70% de mestres e doutores, sendo 20% obrigatoriamente de doutores. Em Medicina, são 
necessários 80% de mestres e doutores na área básica e 60% na profissional. Em Administração, são 
55% de mestres e doutores, sendo 10% doutores. Em Direito permaneceu o parâmetro estabelecido em 
1998 de 50% de mestres e doutores, sendo que, para o ano 2000, exige-se que 20% sejam doutores. 

Para fins de avaliação da titulação, alguns cursos utilizam indicadores mais complexos 
para avaliar a titulação do corpo docente, considerando a proporção entre graduados, especialistas, 
mestres e doutores. Gerou-se o índice de Qualificação do Corpo Docente (IQCD) e suas variantes 
(ITCD, IQD, IQDpsic),1 que têm o mérito de considerar de forma global a titulação do corpo docente, 
não se restringindo à consideração dos porcentuais de mestres e doutores. 

(conclusão)

  Os significados das siglas são: indice de Titulação do Corpo Docente (ITCD): índice de Qualificação do Corpo Docente (IQCD): índice de 
Qualificação Docente (IQD), índice de Qualificação Docente das Disciplinas de Psicologia (IQDpsic). 

 

http://www.mec.gov.br/sesu/avaliacao/instrumental.shtm


Fonte: MEC/SESu. Avaliação das condições de oferta Brasília, 2001. 
* Os significados das letras D, M, E e G são, respectivamente, doutores, mestres, especialistas e graduados, 

O critério ''porcentual" indica a porcentagem mínima de doutores e mestres exigidos para 
obtenção do conceito "A" nas condições de oferta. Além disso, a tabela mostra o peso do indicador para 
obtenção do conceito CMB no grupo corpo docente. Assim, para obter conceito A nas condições de oferta no 
curso de Administração, por exemplo, é necessário um corpo docente com 55% de doutores e mestres, 
sendo exigidos 10% de doutores. Ressalte-se que tal critério é essencial para que o curso obtenha conceito 
CMB no grupo "corpo docente". 

Os critérios IQCD, no ITCD, IDGeral e IQD baseiam-se em números resultantes de fórmulas 
que combinam os totais de doutores, mestres, especialistas e graduados necessários para a obtenção do 
conceito A. Assim, por exemplo, para calcular o conceito em Agronomia é necessário que o número de 
doutores seja multiplicado por cinco, o número de mestres multiplicado por três, o número de especialistas 
multiplicado por dois e número de graduados seja somado e, então, dividido por cem. Se o resultado final for 
maior que quatro, o curso obtém conceito A. O peso desse critério no conceito CMB do grupo "corpo 
docente" é 23,8%. 

Se por um lado tais índices têm o mérito de considerar o corpo docente como um todo, por 
outro observa-se, igualmente, uma variação ponderável nos escores a partir dos quais são atribuídos os 
conceitos. Em cursos como Psicologia e Agronomia, escore igual ou superior a quatro corresponde ao 
conceito "A", enquanto em Química e Letras é 3,2 e em Matemática é 3,5. 

 

Tabela 42 - Critérios necessários ao conceito "A" das condições de oferta 
Titulação stricto sensu 



Cabe aqui um comentário. A utilização do IQCD representa um avanço quanto à avalia-
ção do corpo docente, já que em um mesmo índice, são incorporados dois itens de avaliação, titulação 
lato e stricto senso, o que permite melhor entendimento e aproveitamento da titulação do conjunto do 
corpo docente. Não obstante, variações de até 25% no escore entre os cursos são injustificadas. 

Consideremos, como estudo de caso, o exemplo da área de Direito, elucidativo da 
ausência de definição de política de avaliação. No portal do Ministério da Educação (MEC),2 

encontram-se as novas condições de oferta para o curso de Direito. Na versão anterior das con-
dições de oferta,3 exigia-se o cumprimento de um porcentual de docentes incluídos no regime de 
trabalho de tempo integral ou parcial, que variava de 30% a 15%, para o primeiro, e de 60% a 30% 
para o segundo, para se obter conceitos de "A" a "C". Nas novas condições de oferta, no item 
regime de trabalho, a Comissão de Especialistas em Direito afirma que "não será admitida, em 
hipótese nenhuma, a figura do professor horista', critério absolutamente insustentável pelas ins-
tituições privadas e, ademais, indesejável em áreas profissionais como o próprio Direito. Advoga-
dos competentes, e renomados, jamais aceitariam regime de 20 ou 40 horas, a menos que se 
pretenda, como ocorre em muitas escolas públicas, que o regime seja desrespeitado sob os 
olhos bem fechados de todos. 

A avaliação agora passou a ser submetida à proporção de docentes incluídos no regime 
de trabalho de tempo integral ou parcial. Pelas novas regras publicadas no portal do MEC, exige-se a 
proporção de 50% dos docentes incluídos nos regimes de tempo integral e 50% dos docentes em 
tempo parcial para se obter nota "A" e de 20% a 35% em tempo integral e o restante em tempo parcial 
para se obter o conceito "C". Examine-se, comparando a versão de 2001 com a de 1995, as exigências 
e respectivas pontuações dos itens avaliados com relação ao corpo docente, no quadro a seguir: 

Quadro 3 - Itens avaliados no curso de Direito em 1998 e 2001 
(continua) 

 

As novas Condições de Oferta do Curso de Direito encontram-se publicadas no seguinte endereço: http://www.mec.gov.br/Sesu/ftp/curdiretriz/ 
direito/rec.doc, acessado em 2/7/2001. 
A Comissão de Especialistas em Direito assim define nas condições de oferta o que é a relação média aluno/docente: "deve ser utilizado 
para o cálculo o referencial professor em tempo integral, mediante a realização da seguinte conta: divide-se o número total de alunos do curso 
pelo parâmetro docente em tempo integral. Este parâmetro é calculado tomando-se a carga horária total semanal do corpo docente do 
curso e divide-se por 40" Por exemplo, supondo um curso com mil alunos e carga horária semanal igual a 400. tem-se a seguinte conta: o 
parâmetro será 400/40, ou seja, será dez. A relação média aluno/docente é mil/dez, que é igual a cem. 

 

http://www.mec.gov.br/Sesu/ftp/curdiretriz/


(continuação) 

 

 



(conclusão) 
 

Versão 2001                                       Versão 1998 Corpo Docente 

Peso Parâmetro                Peso                Parâmetro 
Atribuição dos conceitos 
ao item corpo docente 

CMB 
CB 
CR 
Cl 

80% Conceitos A                   CMB    70% Conceitos A 80% 
Conceitos A, B               CB       70% Conceitos A e B 80% 
Conceitos A, B, C          CR      70% Conceitos A, B e C (-) 80% 
Conceitos A, B, C      Cl        (-) 70% Conceitos A, B e C 

Fonte: MEC/SESu. Avaliação das condições de oferta Brasília, 2001. 

Desta exigência intempestiva de extinção dos horistas, só aplicável às Instituições de Ensino 
Superior (IES) públicas federais que contratam docentes em tempo integral ou tempo parcial, poderão 
decorrer três conseqüências, capazes de alterar substantivamente o padrão de ensino jurídico no País. A 
primeira, refere-se à impossibilidade de se recorrer aos operadores do direito como docentes. São estes os 
docentes que asseguram a conexão entre o ensino excessivamente teórico e doutrinário e os aspectos 
práticos e operacionais das carreiras jurídicas A segunda conseqüência, refere-se à possibilidade de regime 
de tempo integral "de fachada''. Terceira, a extinção dos horistas nas IES privadas poderá levar à 
contratação de profissionais recém-egressos dos bancos acadêmicos, com pouca ou nenhuma experiência 
profissional, alargando ainda mais o fosso entre os aspectos práticos e teóricos do ensino jurídico no País 

Para além das considerações dos efeitos da implantação dos regimes de trabalho de tempo 
integral e tempo parcial, a Comissão de Especialistas em Direito estabeleceu um nó górdio a partir do qual é 
imprescindível a observância dos porcentuais em ambos os casos. Trata-se de engenhoso movimento triplo: 
aumento do porcentual de docentes em tempo integral e tempo parcial, aumento do peso do quesito "relação 
média aluno/docente" de 5% da versão de 1998 para 15% em 2001 e aumento do porcentual de conceitos 
"A" e "A e B" para se obter o conceito CMB ou CB de 70% para 80%, conforme se verifica no Quadro 4. 

Sendo a relação média aluno/docente fruto da divisão entre o número total de alunos pelo 
somatório da carga horária total do corpo docente (sala de aula mais outras atividades), quanto maior o 
porcentual de docentes em tempo integral, maior será o denominador e, portanto, menor será o quociente 
expresso em número de alunos. 

Considerando-se que, para atingir-se conceitos de Cl a CMB não se pode, mandatoriamente, 
obter nenhum conceito abaixo de C, a não implantação do regime de trabalho de tempo integral ou a 
existência de professores horistas, seja em que porcentual for, implicará na avaliação insuficiente do grupo 
corpo docente, não importando a nota obtida em outros quesitos de natureza acadêmica: titulação, produção 
técnico-científica, aderência e investimentos na capacitação docente. 

Quadro 4 - Itens de avaliação do corpo docente para o curso de Direito - 1998 e 2001 
 

Fonte: MEC/SESu. Avaliação das condições de oferta Brasília, 2001. 

 



Deixemos o estudo de caso da área de Direito. Voltemos ao argumento central. Não há 
dúvida que o sistema de avaliação tem-se mostrado positivo, e produzido efeitos relevantes. Entre-
tanto, confunde-se métrica com lei, métrica com política, métrica com punição. Indicadores nada 
mais são do que isso mesmo: indicadores. No entanto, estão sendo usados como proxi de requisitos 
legais para a permanência no setor, ou para a completa desmoralização desta ou daquela escola. 

Reside aqui outro dos maiores acertos e outro dos maiores erros da política recente. O 
acerto está em ter desenvolvido um sistema de avaliação baseado em indicadores objetivos e 
comparáveis. O erro foi tomar este sistema como base suficiente para a formulação de políticas 
educacionais, tais como liberdade para ampliar o conceito de sede daqueles com grau "A" nos 
indicadores pertinentes, ou, como se quer agora, usar a repetição do conceito "E'' como medida da 
necessidade de fechamento de escolas. 

À medida que se tomam os indicadores - tão variados em número e quantidade por 
variável analisada - como critério suficiente para a formulação de política, "empacota-se'' a política 
educacional, e o que era um meio, as condições de oferta de curso, passa a ser um fim em si mesmo. 
E como estas condições de oferta refletem não apenas as pautas técnico-científicas de cada área do 
conhecimento, mas também as pautas e preferências corporativas, como indica a variância entre 
áreas vizinhas tais como Direito, Administração e Economia, vai-se embrulhando o ensino com um 
laço corporativo e não com a substantiva discussão do que deveria ser o ensino universitário. 

A métrica varia conforme a vontade de cada comissão. A ausência de política fixada 
para a utilização dos instrumentos, a comparabilidade e a compatibilização entre eles faz com que, 
afinal, inexista uma política de avaliação ditada pelo Conselho Nacional de Educação do MEC, 
existindo apenas atividades díspares de avaliação, comandadas por especialistas independentes, 
resultando numa não-política, desarmônica, mas poderosa. 

 



 

CAPÍTULO   11 

EDUCADORES-   DIGNIDADE   PROFISSIONAL  

E   POLÍTICA  

Educadores que se hostilizam uns aos outros estarão, certamente, submetidos à lógica 
política conjuntural, senão corporativa, mas nunca a nenhum princípio educacional sério. Qualquer 
gestor educacional, público ou privado, que tenha sido alvo de visitas de comissões de especialistas, 
terá tido a oportunidade, em maior ou menor escala, ressalvadas, claro, as exceções, de ser hostilizado, 
tratado com sarcasmo ou soberba, como se inimigo fosse do visitador. Ora, se o avanço da boa 
educação depende dos investimentos, perdoem a tautologia, na boa educação, existe mais campo 
para a aliança entre educadores do que para a hostilidade. Sem dúvida, o setor privado tem sido o 
alvo principal das hostilidades dos visitadores, todos praticamente docentes do setor público.1

Sejamos honestos e, se possível, solidários. Todos os educadores, no Brasil de hoje, 
estão empregados por patrões, públicos ou privados, que mostram baixa propensão em investir, na 
quantidade e na extensão de tempo necessária à maturação de ensino do terceiro grau, pesquisa e 
ciência de qualidade, além de baixíssima propensão à remuneração profissional condizente. Neste 
sentido, qualquer hostilidade entre grupos de educadores não vai além da fronteira corporativa e da 
miopia política de curto prazo, com base em convicção intelectual decididamente inepta. 

Os acadêmicos do setor público, donos da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior (Capes), do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), do atual Conselho Nacional de Educação (CNE), conforme os dados mostram, 
quando combatem o setor privado estão lutando uma guerra sem objeto e, portanto, perdida. Guerra 
sem objeto porque, como dissemos, o foco deve ser no volume de investimentos e não na natureza 
do emprego, no volume e não na origem do dinheiro. 

Guerra perdida porque lhes faltam os recursos materiais para o combate. Perdida por-
que é intelectualmente inepta na sua concepção. Inepta porque não tem foco estratégico. Estratégico 
é o volume de investimentos em educação, bem como sua composição interna, sejam públicos ou 
privados. No caso da educação superior, o Estado brasileiro, apesar do muito que fez, é inepto no 
que se refere a um plano de coalizões entre o público e o privado. 

Aqueles interessados em conhecer o martírio vivido por este autor e meu colega da Pró-Reitoria de Graduação da Universidade Candido 
Mendes (Ucam), Paulo Elpidio Menezes Neto. poderão ter acesso ao texto que escrevemos após sermos rudemente sabatinados e 
grosseiramente destratados por comissão de verificação do curso de Direito da Ucam Observado agora, com a devida distância propiciada 
pelo tempo, o episódio até contém aspectos cômicos. Um dos visitadores do sistema estadual paulista, ademais de docente, militava na área 
criminal do Ministério Público. Este, comportou-se conosco exatamente como um promotor ou delegado tratando com delinqüentes. O outro. 
docente sem militância criminal, do Estado do Paraná, era a sociedade civil personificada, educado e acadêmico O "delegado/promotor" 
jovem, voluntarioso e arrogante, conseguiu intimidar todos os circunstantes durante um dia inteiro Da sua pena saiu o libelo que, por ser libelo 
acre, carregou nas tintas e errou nos fatos que foram, devidamente contraditados e, registre-se. corrigidos pelo relatório do CNE. Hoje, 
olhando retrospectivamente, aconselharia à minha universidade e a qualquer outra, que exigisse, logo no primeiro destrato grosseiro. 
documentado e testemunhado, o que, no caso, ocorreu já às 8h30, na presença de testemunhas qualificadas no contexto universitário 
brasileiro, que a comissão se retirasse de nossa casa. comunicando, imediatamente, o fato ao MEC e ao Conselho Universitário. Se deixei de 
faze-lo é porque, inconscientemente, estou seguro disso, compartilho como a maioria dos brasileiros do temor santo frente ao Estado. E foi 
este o temor que diminuiu minha gana cidadã, no episódio. Assim como o visitador se comportou como um fiscal policial, nós acabamos por 
lhe legitimar este papel e vivemos uma pantomima lamentável. Caberá a nós, se o MEC não o fizer, gerar a pertinente pedagogia da visitação 



Ao mesmo tempo, observe-se que os docentes do ensino privado não tem constitu-
ído liderança modernizadora. Os sindicatos, por suposto, estão fixados em sua ótica material. 
Lutam, como é de se esperar de sindicatos, por remuneração, condições de trabalho, plano de 
carreira, tal como, aliás, igualmente o fazem os docentes públicos. Os acordos coletivos de tra-
balho realizados entre os sindicatos dos professores e os representantes das mantenedoras de 
estabelecimentos de ensino superior, em diferentes Estados do País, sintetizam as posturas e 
concepções predominantemente materiais das lideranças docentes do ensino universitário. Esses 
acordos tratam, basicamente, de reivindicações de teor econômico, abordando, invariavelmente 
cláusulas, relacionadas aos seguintes temas: 

• Cláusulas diretamente econômicas e salariais. Essas cláusulas dizem respeito a re-
ajuste salarial, compensações salariais, piso salarial, adiantamento salarial, adicional por tempo de 
serviço, repouso semanal remunerado, horas extras, pagamento de horários vagos (janelas), paga-
mento adicional por pesquisa, pagamento por supervisão e coordenação de ensino, pagamento 
adicional por aluno em classe ou pelo acúmulo de turmas, adicional noturno, irredutibilidade da 
remuneração, pagamento antecipado de férias, salário durante o recesso escolar. 

• Cláusulas referentes a ganhos indiretos como plano de saúde, licença paternidade, 
descontos em cursos de pos-graduação, auxílio funeral, auxílio creche, bolsas de estudo para os 
filhos, tíquete alimentação. 

• Cláusulas sobre o regime de trabalho. Tratam de isonomia salarial, demonstrativo de 
pagamentos, intervalo para descanso, abono de faltas, reposição de faltas, contratação do professor, 
estabilidade no emprego, aposentadoria, suspensão de contrato de trabalho, aviso prévio, demissão 
por justa causa. 

• Cláusulas sobre condições de trabalho. Incluem cláusulas como garantia de forneci-
mento de uniforme para os professores, duração das aulas, limite do número de alunos por turma, 
carga horária, mudança de disciplina, salas de professores. 

• Cláusulas sindicais, como salário dos dirigentes sindicais, mensalidades da contribui-
ção sindical, assembléias gerais, publicações sindicais e participação em cursos promovidos pelos 
sindicatos. 

• Cláusulas que tratam de temas relacionados à carreira docente e a cursos de 
capacitação. No que se refere à capacitação, procura-se garantir, nos estabelecimentos de ensino, a 
realização de cursos de atualização ou aprimoramento profissional dos docentes. Em alguns casos, 
reivindicam-se, nos acordos, concessão de licença remunerada ou licença sem prejuízo salarial para 
a participação dos professores em cursos de especialização, mestrado ou doutorado. Em relação à 
carreira, as cláusulas tratam de planos de cargos e salários, estabelecendo diferenciação salarial e 
progressão funcional baseados na titulação. 

Observa-se que praticamente inexistem acordos sobre projetos pedagógicos, inovação 
tecnológica, desenvolvimento de carreiras profissionais, e temas relacionados ao desenvolvimento 
do ensino superior no Brasil. A ênfase dos acordos coletivos recai sobre temas econômicos, mesmo 
ao tratar de temas profissionais ou didáticos pedagógicos, como nas cláusulas sobre capacitação 
dos docentes, por exemplo, em que predomina a preocupação com o aspecto remunerativo.2

Os sindicatos, entretanto, poderiam naturalmente agregar às suas agendas, questões 
educacionais que tanto servissem de instrumento de pressão junto às mantenedoras, quanto, igual-
mente, estimulassem a qualificação, a produtividade, a visibilidade técnica e científica dos docentes 
do setor privado. 

Do ponto de vista econômico, é fundamental, existindo a concepção que dê sentido às 
ações, estabelecer linhas estratégicas que unam o público ao privado, com o propósito de ampliar o 
poderio nacional nesta ou naquela área. Neste respeito, as burguesias nacionais brasileiras preferiram 

2   Foram analisadas as convenções do ano 2000 do Distrito Federal e das capitais do Espírito Santo, Minas Gerais, Santa Catarina, Pará, Rio 
de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo. 

 



se valer do Estado para criar cartórios. Não cabe mais, desde uma perspectiva inteligente, a criação 
de cartórios, até mesmo porque as burguesias brasileiras se mostraram, quando o desafio se apre-
sentou, prontas para não-competir sem cartorialismo e prontas para vender seus ativos e se alojarem 
nos ganhos financeiros. Nossas burguesias não tinham nenhum projeto de poder permanente Trâns-
fugas em sua maioria, com as exceções de praxes, almejaram a vida agasalhada no colo das aplica-
ções financeiras realizadas com a venda de seus ativos. 

O setor privado educacional está vivendo, de maneira temporalmente atrasada, os dile-
mas que já foram vividos por todas as nossas''fiesps". Cheio de oportunidades e regras cartoriais de 
proteção, este setor tem sido irrelevante para a formação da inteligência nacional. Esta, a inteligência, 
nada ganhou com as " fiesps'' anteriores. E ainda nada está a ganhar com as "anupes", as "abmes", as 
"anaceus". Os grupos de debate e inteligência da geração anterior, melhor expressados pelo Instituto 
Superior de Estudos Brasileiros (Iseb) e pela Associação Promotora de Estudos de Economia (Apec), 
advogavam um tipo de nacionalismo e uma defesa da cultura nacional que se mostraram, no longo 
prazo, frágeis e desprovidos de atores combativos e que eram, no grosso do projeto, dependentes 
da vontade estatal. 

O setor privado de ensino está a se constituir como uma nova burguesia, alimentada 
pelas altíssimas taxas de retorno de qualquer investimento em educação superior. Esta burguesia, ao 
contrário das anteriores que se venderam ou sucumbiram ao ganho financeiro, não se pode vender. 

Explico e rapidamente melhoro a afirmativa radical. Não se pode vender porque o que 
tem para vender não lhe pertence, embora ainda não se tenha dado conta disso. O setor de ensino 
faz parte daquilo que se chama ''nova economia". Este termo usualmente refere-se aos setores liga-
dos à computação e à Internet, aos serviços baseados em alta tecnologia. 

Apliquemos a noção de "nova economia" às organizações de inteligência. Estas são 
compostas por ativos não-transferíveis. Quando se desliga a luz de uma fábrica, ao fim de um dia de 
trabalho, os ativos permanecem imobilizados. Aberta a fábrica, amanhã, volta-se a produzir roldanas, 
peças de vestuário, engrenagens. Quando se desligam as luzes de uma universidade, ao fim do dia, 
os cientistas e professores vão para casa e, com eles, levam a organização. A organização de inteli-
gência pertence aos atores que carregam em suas mentes e habilidades os requisitos que garantem 
a sobrevivência da instituição. Nenhuma organização de inteligência tem proprietário. 

O setor privado de ensino não sabe que não detém a propriedade dos meios de pro-
dução que lhes garante a vida. Não sabe que pertence à "nova economia", movida por intangíveis 
fatores, todos eles ligados à inteligência, portanto, impossíveis de serem apropriados. Neste setor, 
a vida produtiva e lucrativa depende de acordos permanentes. Se os empresários do setor privado 
ainda não se deram conta disto é porque o universo educacional, até agora, não se transformou 
completamente em universo competitivo. Vai transformar-se. Os ganhos futuros terão a ver com 
margens, vantagens competitivas, taxas de eficiência, taxas de retorno sobre o capital e coisas 
outras típicas do cálculo econômico. 

Nesse contexto, a distinção entre público e privado é irrelevante. O que interessa é ga-
rantir as condições para a reprodução dos investimentos. Se o setor público não tem consciência 
disso, caberia ao setor privado entender que aqui, na educação superior, se disputa o controle de um 
setor rentável, vivo, da economia, no qual a qualidade, o preço, a sofisticação dos serviços produz 
retornos econômicos e de prestígio. 

Falemos de prestígio. Na "nova economia" o prestígio, como bem simbólico, tem valor 
insofismável. Todos aqueles que ganham dinheiro com a educação podem se beneficiar de um bem 
simbólico indisponível para os outros setores da economia, a sedução do saber. A sedução do futuro. 
A sedução do prestígio. 

A guerra intestina ao setor se dá por meio das guerrilhas localizadas. É guerra de 
guerrilhas, alojada nas regras feitas pelas comissões de especialistas, que acaba por consagrar 
uma guerra sem propósito porque é essencialmente corporativa: clama por interesses justos, de 
investimentos, de salários, de condição de vida acadêmica que, no Brasil, são humilhantes. 

 



A guerra é inepta na sua concepção porque a oposição não está, como vimos, no público 
versus privado, já que educação é um bem público, sempre. Mas o fulcro se deve a uma briga entre 
acadêmicos e governo. Visto que os postos acadêmicos relevantes, no que se refere à política para o 
terceiro grau, são ocupados por docentes do setor público, cabe a esses docentes definir as regras de 
financiamento, por meio de regras aparentemente não econômicas, que definem o que é certo ou 
errado, o que é desejável ou lamentável. 

Todas as regras aplicáveis à universidade brasileira advêm de um conjunto de recomen-
dações geradas por comunidades acadêmicas e científicas desrespeitadas pelo próprio governo, o 
qual quer se pautar pelo seu crivo técnico para definir o que é certo ou errado na vida universitária. 
Nada mais contraditório do que se desejar firmar políticas públicas com base no escrutínio de juizes 
humilhados pela política pública histórica e que, por conta desta, dependam da vontade governa-
mental para definir suas prioridades de vida. O Estado brasileiro nunca foi generoso com seus servi-
dores, docentes e cientistas. 

Professores, educadores, cientistas, públicos ou privados, só têm patrões malvados. 
Educadores são sócios do futuro do país, patrões malvados, públicos ou privados, nem sempre. 
Talvez venha daí o enigmático epitáfio, perpetrado por Hélgio Trindade, que fala "em ruínas na repúbli-
ca dos professores". Governantes e mantenedores, de novo, respeitadas as exceções, são sócios de 
uma coligação moralmente indefensável: falta-lhes o compromisso com a finalidade, sobra-lhes o 
compromisso com a conjuntura. 
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REGULAÇÃO   E   DISSONÂNCIA   COGNITIVA  

Divididos em corporações, os educadores são reféns de duas lógicas perniciosas. Os 
do governo sonham com um monopólio que jamais terão de novo. Os do setor privado aspiram à 
condição de "federais" almejando situações criadas pelos federais e capturados por palavras-ônibus 
tais como a "dedicação exclusiva", "as 40 horas", "a pauta de pesquisa". Nominalismo sem fim. Toda a 
nomenclatura, que se aceitem os ambíguos significados do termo, é a do setor governamental. 

Sejamos sinceros, não há, por definição apriorística ou métrica, nada de mau na existên-
cia de uma instituição composta por profissionais-docentes, graduados, com ampla experiência de 
mercado, horistas por opção e sem interesse em aprofundar-se em pesquisa, que seja classificada e 
percebida como tal tanto pelas autoridades quanto pelos estudantes. Eventualmente uma instituição 
universitária poderia ter um curso assim e outro diferente, com outra perspectiva, outra proposta, com 
pesquisadores-doutores, mestres-assistentes e toda a parafernália requerida. 

O projeto pedagógico do curso é que lhe daria consistência. Do ponto de vista estra-
tégico-pedagógico, seria ótimo que cursos fartos de demanda, como o de Direito ou Administra-
ção, essencialmente profissionais, "não-universitários", pudessem financiar cursos "pobres" e aca-
dêmicos, tais como os de Filosofia, Sociologia ou Letras Clássicas e Humanidades. Lucraria muito 
mais o País se esta, por exemplo, fosse uma política a ser considerada pelo Conselho Nacional de 
Educação (CNE) do Ministério da Educação (MEC), visto que universidades, as do setor privado 
inclusive, não podem ter suas missões definidas estritamente em termos de valores de mercado, 
de modo que isto venha a constituir um "desmonte cultural", no qual tudo "o que faz sentido para o 
mercado, pode ser privatizado, já que tem mercado; o que não faz sentido para o mercado, não 
tem sentido, pode ser desativado" (Menezes, 2000, p. 58). 

Claro, não se deseja o "desequilíbrio fiscal" das universidades privadas. Mas, se aspiram 
verdadeiramente ao título de "universidade", precisam desenvolver sincero apreço pelo patrimônio cien-
tífico, humanístico e cultural da humanidade, da qual são donatários, e por cujo futuro são responsáveis. 
E não virá do mercado a sinalização correta para o fiel cumprimento desta missão. Mercados são 
animais do lucro, animais defeituosos, mesmo em equilíbrio momentâneo, incapazes de recomendar 
alocação espiritual de recursos. Esta alocação tem que ser decidida por pessoas de carne e osso, 
modernamente também chamadas de "agentes econômicos". Nisto, os sindicatos docentes do setor 
privado poderiam contribuir, se ampliassem o âmbito de sua agenda. 
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REGULAÇÃO   E   ISOMORFISNO  

Reguladores, em que pese, de novo, a clivagem ideológica que marca o Conselho Naci-
onal de Educação (CNE), e não obstante o populismo acadêmico/governamental das nomeações 
para o CNE, estão capturados pelo isomorfismo derivado das isonomias do setor governamental. No 
governo, tudo precisa ser isonômico e isomorfo. Por alguma maldição advinda do direito romano, 
tudo precisa ser equivalente a tudo. 

Existem cinco tipos de organizações universitárias: universidades, centros, faculdades 
integradas e isoladas, institutos ou escolas superiores. Para cada qual, existe um termômetro de 
direitos e deveres Métricos. Docentes? Existe um número ótimo de docentes com titulação de cada 
tipo, variando isto por conta dos humores das 'comissões de especialistas' Existe também uma 
métrica para livros, para a relação orientador/orientado na graduação e na pós-graduação. Tudo deve 
ser igual a tudo na infundada suposição de que, sociologicamente, condições materiais idênticas 
produzem, em condições variadas de temperatura e pressão, resultados idênticos. Há quem já tenha 
dito que os brasileiros são especialistas em teimar - que diagnósticos e políticas incorretas, que já 
mostraram resultados negativos, devam ser aplicados repetidamente até que, por algum passe mági-
co, venham a dar certo - , ou seja, especialistas em assumir que, por alguma razão, as mesmas 
causas resultem, em algum momento, em conseqüências distintas. 

O princípio intelectual de que tudo que seja igual resulta em benefícios iguais permeia a 
política regulatória. Em primeiro lugar, diga-se, este princípio de isomorfismo foi endossado pela Secre-
taria de Educação Superior do Ministério da Educação (SESu/MEC), porque solicitou a professores do 
setor público uma pauta de princípios universitários que servisse de padrão para avaliações. De posse 
dessa pauta, publicou critérios de "fecho e arrebento" que sequer se aplicam às próprias universidades 
públicas. 

Esse isomorfismo, transformado em política de governo, fez com que o MEC fosse 
capturado pelas demandas lógicas e procedentes dos educadores públicos, inatendidos pelo go-
verno ao longo das décadas. Perguntados pela SESu/MEC, no processo de preparação dos indica-
dores que servem de pauta para a avaliação das condições de oferta de cursos, os educadores 
apontaram o que considerariam como agenda positiva para suas próprias organizações. Não se 
deu conta o SESu/MEC que tal pauta constitui, antes de mais nada, uma agenda de reivindicações 
sobre o próprio governo. 

Aplicadas, a sério, às entidades governamentais, as pautas das comissões de especia-
listas descredenciariam uma boa metade das universidades federais. Podem-se discutir questões de 
grau ou pertinência nas recomendações dos especialistas. No grosso, contudo, refletem preocupa-
ções legítimas, balizadas, infelizmente, pela praga dos compromissos isonômicos e isomórficos que 
permeiam a política educacional no Brasil. 

Voltemos, por momento, às premissas deste ensaio. Se educação é um bem público 
que só produz efeitos coletivos quando é individualmente apropriado, não pode decorrer daí que 
todos os portadores dessa herança cultural/científica sejam igualmente contemplados pela herança 

 



educacional e que esta seja divulgada/reproduzida por indivíduo. Da premissa não decorre nenhum possível 
isomorfismo ou isonomia. Ao contrário, tal premissa prevê a diferença entre os iguais. Neste sentido, como 
chancelar políticas educacionais que prevejam a forma como proxi do conteúdo e que admitam a forma 
como critério definidor da "autonomia" e, por conseqüência, da extração de benefícios econômicos da 'carta 
patente"? 

Insisto no ponto. Educação como bem público é uma coisa. Briga por interesses e "cartas 
patentes" é outra. As duas coisas estão misturadas como se uma coisa fossem. Por isso, desde o ponto de 
vista das políticas públicas e, por conseqüência, da política regulatória, estamos estéreis. 

O governo - e tristemente, o Estado brasileiro - está capturado pela pobre conjuntura político-
material. Agora sim, redefinamos o ideológico do caso em questão. Nada tem de ideológico. É apenas uma 
briga legítima por recursos, por condições de vida para a reprodução da educação dos indivíduos. Os 
empregados do setor governamental têm vivido, desde a cessação do governo militar, em condição 
precaríssima. Sumiu o fomento, congelou-se o salário. 

De novo, submeto proposição banal: qualquer sociedade mais educada é melhor que 
qualquer sociedade menos educada. Constitui, portanto, comportamento anti-social a restrição à ampliação 
das oportunidades de educação. As corporações, que tentam limitar a expansão do ensino superior, estão 
tendo comportamento anti-social ao quadrado. Primeiro, por lutarem contra o acesso à educação, qualquer 
educação Segundo, por não cumprirem com dureza a sua obrigação de impedir o acesso à prática 
profissional daqueles mal preparados. Se esta cláusula fosse levada a sério pelas corporações, seu impacto 
sobre a qualidade do ensino seria infinitamente maior, durável e permanente. Que passem a ser, portanto, 
duríssimos os exames atualmente devidos e que se os instaure em áreas vitais onde ainda inexistem. Em 
poucos anos estaríamos vendo a constituição de corpos profissionais de qualidade internacional. Qualquer 
mortal que tenha freqüentado hospitais públicos sabe dos benefícios que a sociedade auferiria se a 
corporação impedisse que muitos "colegas" tivessem acesso à prática profissional, para não falar daqueles 
que se depararam com serviços advocatícios. 

 



 

FINAL:    CONTRADIÇÕES-,   R A Z Ã O  E   
P O L Í T I C A    PÚBLICA  

O presente livro procurou delinear o perfil de um campo analítico para o estudo do ensi-
no do terceiro grau no Brasil. As novas relações entre o Estado brasileiro, a economia e a sociedade 
estão baseadas em regulação por agências quase sub, semi-autônomas. Neste contexto observa-
mos os (des)caminhos da política pública na área do ensino superior. Esta política pública informulada, 
apenas antevista no padrão errático, muitas vezes contraditório, da intervenção governamental sobre 
os rumos do ensino superior, está por ser descrita, interpretada, criticada, chamada à razão. Por isso, 
este é um ensaio sobre objeto contraditório, somente visível, se não palpável, por meio de suas 
minudentes, especiosas e, de novo, muitas vezes, desnecessárias reinações regulatórias. 

As contradições internas constituem o traço característico mais visível deste campo ana-
lítico e foram apontadas, ao longo dos capítulos, por meio da análise de vários temas e segmentos 
constitutivos do campo de estudos e de sua decorrente pauta de pesquisas. Neste encerramento, 
tratamos das contradições internas e de sua dependência frente a fatores conjunturais. Por inexistência 
de centro hegemônico de poder neste campo, a conjuntura gera permanente tensão entre as partes 
e interminável faina de construir e reconstruir, fazer e desfazer, regular e re-regular, nunca 
desregulamentar. O processo microrregulatório, característico da área, ele mesmo, por sua vez, inter-
namente contraditório, ressalta, aqui e ali, a dominância deste ou daquele ator, a prevalência deste ou 
daquele tema, em prejuízo de sua inserção harmônica num conjunto de políticas públicas. 

Com sua inaudita capacidade de pautar, via press releases, a imprensa brasileira, pôde 
o Ministério da Educação (MEC) efetivar, com sucesso, sólida política de parceria com o setor priva-
do. Ampliou-se a oferta de ensino do terceiro grau, por meio de investimentos indisponíveis para o 
setor público, mantendo-se, ao mesmo tempo, uma retórica repressiva, associada à regulação 
minudente, caudalosa e dispicienda. 

Torna-se obrigatória breve digressão analítica, de natureza conjuntural já que a conjun-
tura governa este campo, de modo a incorporar ao escopo deste ensaio à pronta compreensão dos 
eventos e intervenções - por medida provisória, decreto e portarias - ocorridas nas duas primeiras 
semanas de julho de 2001, que tiveram o objetivo explícito de reforçar o poder ministerial, leia-se 
burocracia do MEC, sobre o regime regulatório. 

No mês de julho, utilizando a retórica repressiva que obscurece efetiva parceria com o 
setor privado, o Executivo resolveu concentrar em suas mãos parte do poder que devolvera, via 
Conselho Nacional de Educação (CNE), à sociedade. Acumulou de volta na burocracia o poder que 
compartilhara com o CNE. Violou, neste sentido, significativo número de alianças, acordos tácitos e 
premissas de política, ainda válidos em outros setores, tais como o das telecomunicações e energia 
elétrica. 

Em breve período de tempo, dois ministros do governo civil pós-85 protagonizaram a 
sistólica intervenção no Conselho Federal de Educação (CFE/CNE), indicando que ainda não se en-
controu a modelagem adequada para a relação deste Conselho com o MEC. 
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No caso presente, o ministro Paulo Renato fora, antes deste ciclo de fechamento, ele 
próprio, co-autor do processo de diástole. Fez do CNE um órgão de representação de interesses, 
revelando, portanto, atitude favorável à existência do Conselho e à sua cooperação com o MEC. 
Contraditório, repita-se, quase tudo nesta seara, porque subtrai-se ao Conselho, pela própria mão 
que o reabriu, agora levada à correção de rumo por conta de inúmeras contradições entre a ação 
racional da criatura e do criador, algumas prerrogativas sob a acusação de que estaria sendo veí-
culo para a intermediação de interesses, quando, exatamente, foi criado, pela Lei n° 9.131, de 24 de 
novembro de 1995, para ser um órgão corporativo de intermediação de interesses. Natureza esta 
inclusive aprofundada por portarias (n° 1.455, de 29 de novembro de 1995, e n° 12, de 5 de janeiro 
de 2000) e decretos infiéis (n° 1.716, de 24 de novembro de 1995, e n° 3.295, de 15 de dezembro de 
1999), que fizeram do CNE exatamente aquilo que o acusam de ser: casa de representação 
corporativa de interesses. 

Determinava a lei que fossem representadas no CNE todas as regiões do País e que 
fossem consultadas as entidades públicas e privadas que congregam os reitores de universidades, os 
diretores de instituições isoladas, os docentes, os estudantes e os segmentos representativos da comu-
nidade científica. Portarias e decretos subseqüentes subverteram a lei. Transformaram a consulta aos 
representantes dos 'segmentos representativos da comunidade científica" em "consulta às entidades da 
sociedade civil", incluindo na lista, a Confederação Nacional de Agricultura (CNA), a Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), a Confederação Nacional da Indústria (CNI), a Força Sindical, e outras entidades 
que não se enquadram como "segmentos representativos da comunidade científica".1

Optou o braintrust do MEC por rota de altíssimo risco, de conseqüências já antecipáveis 
e detrimentais a seus próprios interesses. Ao devolver ao aparato burocrático o poder que era 
compartilhado com os regulados, ignoraram os decisores que o corpo técnico do Estado brasileiro 
vem sendo Judiciosamente destruído ao longo dos anos 90. Desde os anos Collor até o final dos 
anos FHC, por racionalidade perversa ou insensatez histórica, deliberou-se extinguir a capacidade 
de trabalho, o orgulho, as carreiras e a remuneração de umas das melhores burocracias entre os 
países em desenvolvimento. À crítica política, desses dois governos, aos arcaísmos e atavismos 
ibéricos do setor público brasileiro, juntou o competente ao rentista do Estado, acabando por des-
truir o primeiro, mas não o segundo. 

Trazer de volta à administração direta a decisão sobre procedimentos técnicos sofisti-
cados significa entregá-los à viva face atávica da burocracia. Inexiste competência técnica instalada 
para lidar com questões complexas e sofisticadas. As ilhas de excelência não passam hoje de um 
"retrato na parede". Antecipe-se, portanto, desde já, enorme portfólio de entraves, conflitos, atrasos, 
formalismos, retóricas formais, além de completa ausência do contraditório. 

No início de julho de 2001, acrescentou-se, ao aparato regulatório, o Decreto n° 3.860, 
de retórica repressiva, seguido pelas Portarias n° 1.465 e n° 1.466, ambas de 12 de julho de 2001, 
claramente destinadas a facilitar o recredenciamento das universidades existentes. Ao decreto -
publicado sob cerrada barragem de press releases, destinados a explicar que o diploma legal sol-
vería um conflito entre o ministério e o CNE, dando, agora, ao ministério, capacidade para fechar e 
descredenciar cursos e instituições - seguiu-se portaria que empobrece ainda mais o conteúdo da 
taxionomia de instituições educacionais, criada pelas autoridades para separar, em degraus de 
abrangência, os direitos das universidades daqueles dos centros universitários, faculdades integra-
das e isoladas. Doravante, é universidade uma instituição que ofereça programa de mestrado; 
apenas um, com nota mínima da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes), é o suficiente. 

A Portaria n° 1.455, de 29 de novembro de 1995, e a Portaria n° 12, de 5 de janeiro de 2000. divulgam a relação das entidades que podem 
indicar os nomes a serem considerados para a composição das Câmaras que integram o Conselho Nacional de Educação, incluindo na lista 
algumas entidades que não fazem parte dos segmentos representativos da comunidade acadêmica. 

 



As contradições, entretanto, persistem. A Capes publicou, em 19 de julho de 2001, por-
taria relativa ao programa de aquisição de periódicos científicos internacionais, base de informação 
crucial para todo e qualquer programa avançado de ensino e pesquisa. São caros e vitais para a 
atualização, competitividade e referência dos diversos grupos de pesquisa de cada universidade, 
razão pela qual, com todos e possíveis elogios à iniciativa, resolveu a Capes assinar robusto portfólio 
de publicações online para uso dos pesquisadores universitários. Não custa lembrar que Capes sig-
nifica Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior e que, por razões materiais, 
formais ou estratégicas, tratou de definir quem é o profissional de ensino superior e quais são as 
entidades que podem ler periódicos científicos comprados com o tributo dos brasileiros. Neste pro-
cesso, soterrou a Capes a taxionomia vigente de entes de ensino superior. 

Podem ter acesso aos periódicos, todas as instituições federais de ensino, universi-
tárias ou não, todas instituições públicas de ensino com pós-graduação avaliadas pela Capes, 
independentemente da nota, e instituições privadas, que tenham doutorado, com nota cinco. Ora, 
se podem ser, pelas regras do mesmo MEC, credenciadas como universidades aquelas 
instituições que tenham pelo menos um mestrado com nota três, como excluí-las do acesso ao 
conhecimento atualizado e fundamental? Ou bem não precisam dele, por nada mais serem que 
reprodutoras de conhecimentos consagrados, ou, de fato, são universidades, e, portanto, não 
deveriam ter acesso limitado aos avanços recentes nas diversas disciplinas científicas. 

Por conta da microrregulação, exemplificada neste detour conjuntural, inexiste, na 
governança do sistema de ensino superior brasileiro, lugar para a deliberação universitária, propria-
mente dita, porque as pautas de avaliação das condições de oferta foram elevadas a regras regulatórias 
para a definição de direitos e deveres das distintas casas. O que antes era um processo de avaliação 
passou a ser um sistema de encordoamento e engessamento de toda a rede de ensino superior, 
gerador de conseqüentes direitos e deveres, licenças e (re)credenciamentos. Não há lugar para as 
escolhas autônomas das casas sobre seus projetos institucionais e pautas de ensino, preferências e 
objetivos. Só vale a métrica regulatória advinda do resultado aritmético das avaliações. 

Não se poderia encerrar este capítulo final sem submeter à reflexão analítica todo o 
emaranhado de contradições que relatamos ao longo de todo o texto e que submetem esta área de 
política pública à ditadura da conjuntura. 

O "campo analítico", relevante à compreensão do ensino do terceiro grau, inclui, como 
vimos, múltiplos atores coletivos e institucionais, alimentados por motivos e preferências racionais. A 
resultante agregada desta multiplicidade é díspar e contraditória, como se distintas coletividades e 
organismos agissem sem concatenação, "concertação", à procura de resultados de interesse exclusi-
vo de sua facção, fração, pedaço de burocracia, órgão de classe, corporação, conselho, secretaria 
de governo, instituto, gabinete, ou qualquer outro selo que se queira encontrar para descrever este ou 
aquele ator capaz de pressionar, produzir uma portaria, um parecer, uma indicação, um decreto, um 
press release. 

É assim mesmo. A política pública para o ensino superior no Brasil, indesenhada como 
dissemos, é refém permanente da conjuntura, subjugada pelas diferentes vozes que constituem a 
tessitura, provisória de um setor da vida nacional no qual inexiste centro de poder hegemônico. 
Ninguém manda neste setor por muito tempo. 

O ensino superior é ramo da economia brasileira que está passando por expressivo 
processo de mudança, assistindo, a partir da década de 90, o aparecimento de grupos econômi-
cos educacionais relevantes, requerendo, assim, aprendizado da compatibilização e administra-
ção de interesses e pressões que são rotineiras em outros territórios ministeriais, como a indústria, 
transportes, telecomunicações, gasolina e petróleo, fazenda. Registre-se, contudo, que a muscula-
tura econômica do setor ainda não está completa. Só agora começam a aparecer no horizonte as 
primeiras associações empresariais entre grupos educacionais brasileiros e americanos, ao mes-
mo tempo em que grandes grupos financeiros assestam seus binóculos em direção aos serviços 
educacionais e de saúde. 

 



O ensino superior é, também, ramo do aparato de governo que se expressa por meio de 
atores múltiplos e provisoriamente poderosos, agora o ministro, então o CNE, quem sabe a Secreta-
ria de Educação Superior (SESu), talvez o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
(Inep), às vezes as Comissões de Especialistas. Campo de força do qual participam distintos atores 
coletivos, uns mais visíveis, outros menos, uns do setor público, outros do setor privado. É arena de 
poder ingovernada, ou melhor, provisoriamente governada por este ou aquele centro de referência. 

Uma multiplicidade de atores é simultaneamente responsável pela indefinição e frag-
mentação das regras sobre o setor. Todos agindo, lealmente e com fidelidade, sob os princípios 
básicos de sua própria missão, interesse e/ou constituency, contribuem para a produção das várias 
lógicas parciais, características dos muitos discursos de um setor no qual inexiste poder hegemônico, 
ou conjunto de princípios de política pública, capaz de oferecer aos diversos atores um mapa da 
lógica ou preferência dominante. Neste território o Executivo optou por políticas temporárias, de 
ocasião, fragilizando seu discurso, suas metas, sua visão que, no caso, se desvincula do programa 
geral de governo, sobre o qual se obterão os louros do dever cumprido ou se prestarão as contas 
de um programa irrealizado. 

Sem formulação clara dos objetivos de governo para a área do ensino superior, sem 
explicitação dos princípios fundamentais que orientam as indesenhadas políticas públicas para o 
setor, quase tudo pode ser uma grande vitória, uma derrota relativa ou, quem sabe, uma performance 
a ser avaliada à luz, isto sim, de uma agenda política sucessora. É indispensável a manifestação de 
uma agenda política substantiva, com princípios constitutivos que excedam a sempiterna catilinária 
de quanto crescemos, como fizemos um sistema de avaliação. Estas, são coisas boas. Mas podem 
ficar sem face futura, se dissociadas de uma referência à razão para sua existência, a um desenho e 
a uma visão de mundo, a uma pauta de preferências prospectivas, que acabam, estas sim, por 
constituir as bases contra as quais serão julgados, no futuro, todos os governos presentes. 

No caso atual, apesar de não ter ainda conseguido estabelecer claramente suas alian-
ças conducentes à eventual hegemonia dentro deste campo, até por desinteresse racional para discerni-
las, terá tido o presente governo o mérito e a responsabilidade ou a culpa, tudo isso dependerá de 
discursos futuros de elites sucessoras, de, pelos seus dois temas principais, expansão e avaliação, 
ter trazido ou, decididamente, permitido que entrem em cena novos atores permanentes que haverão 
de contribuir para o redesenho futuro do perfil do campo. 

Suculenta agenda de pesquisas. 
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